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SEÇÃO 11 

CONGRESSO NACIONAL 

PARECER N• 33, DE 1989-CN 

(Da Comissão Mista) 

Incumbida de examinar e emitir pare- -
cer_ quanto aos aspectos_ constitucional 
e de mérHo. sobre a Medida Provisória 
n"74, de27defulhode J989,que "dispõe 
sobre a política salarial dos servidores ci-- c 

viS e militares da administração federal 
direta, das autarquias, das fundações pú­
blicas e dos extíntos territ6_rios federaiS 
e dá outras providências". 

Relator: Deputado Renato Wanna 

A segunda, de no 73/89,- n.ao chegou a ser 
examinada pelo Congresso Nacional, no prazo 
constitucional, perdendo sua eficácia, nos ter­
mos do parágrafo único do artigo 62 da Carta 
Magna. 

Assim sendo, decidida a admissibilidade da 
Medida Provisória n;> 74/à9, como fundamento 
na ne_Cessidade âe se _e_Vitar a lacuna jurídica, 
haja vista que o prazo de vigência da Medida 

· PrOvisória n"' 73/89 já se esgotou, e o projeto 
de. lei-no qual foi convertida ·a Medidi Provi-

- -s6na n? 56/89 foi totalmente vetado, tendo 
este veto Sido- mantido apenas por falta de 
quorum, cumpre-nos, neste momento, profe­
rir parecer acerca da constitucionalidade e 
mérito da espécie normativa ora sob exame. 

Da Constitucionalidade 

A Medida Provisória no 74, de 27 de julho 
de 1989, ora sob_ exame, versa s_obre a política 
salarial apUcável ao setor público acerca da 
qual já houve deliberação. 

Esta espécie normativa, na verdade, altera Quando da apreciação da Medida Provisória 
o conteúdo das Medidas _provisórias no 56, de n9 56/89, o Relator, ilusfre Deputado José Ta-
19 de maio de 1989'; e ~i!.?73~ de 21 de junho vares, arguiu a incoristitucionalidade da nor-
de 1989, ambas estabelecedoras de política ma,emfacedoprincípiojurfdicodaisonomia. 
salarial discriminatória_do_servidor público. Esse vício, repetido na Medida Provisória 

A primelra, submetida à apreciaç!o do Con- n~ 73!89, a "nosso ver, eiVà, também, à Medida 
gresso Nacional, foi objeto de emenda substi- Provisória no 7 4/89~ Ao reeditar urna política 
tutiva e, convertida em projeto de lei, passou salarial discriminatória parã o seiVidor pUblico 
a prever a aplicação da política _nacional de federal a norma em ex_ame feriu o princípio 
salários aos servidores públicos federa1S, civis-cOnstítUdoniil da isonomia, insculpido no art. 
e militares. ~da Lei Malpr, c_onferi_ndo tratamento jurídico 

Convertida em projeto de lei, em sessão diferenciado ao trabalhador do setor público, 
realizada no dia 20 de junho de 1989, a matéria -espéde dO gênero trabalhador. 
da Medida Provisória no 56/89 foi enviada, no _ Por força de mandamento expresso no § 
dia 21 de junho de 1989, à sanção elo Presi- "29 do art. 39 da Constituição, o servidor público 
dente da República. Neste mesmo dia o Chefe ·é- identificado como uina das espécies do gê-
do Poder Executivo editou a Medida Provisória nero __ tra_balhador, não podendo, destarte, so-
n~ 73/89, reiterando o objetivo do Governo fiêi tratamento jurídico diferenciado daquele 
em discriminar o trabalhador servidor público, aplicado ao gênero ao qual pertence. 
subtraindo-odaincidêociad_apolíticanacional Embora a Medida Provisória n~ 74/89 não 
de salários, o que já havia sído repudiado pelo repita o conteúdo das Medidas Provisórias 
Poder Legislativo. Logo a seguir, foi encami- 56/89 e 73/89 ~haja ~vista que aplica pardal­
nhado ao CongresSo Nacional o veto total mente, no serviço público, a política nacional 
aposto ao Projeto de Lei de Conver&ao da Me- de salários repete porém o vício de inconstitu­
dida Provisória no 56/89. _ cionalidade que eivava as_ espécies normativas 

ante_riores, visto que ao aplicar, apenas pardal­
mente, a política nacional de salários no servi­
ço público -subtraindo a previsão das faixas 
si:!Jariais e do efeito cascata- novamente dis­
criminou o servidor público frente ao gênero 
trabalhador; do qual é espécie (art 39, 9 2~ 
CF). 

No ~ntanto, ainda a exemplo dO que ocorreu 
quando da tramitação das Medidas Provisórias 
noS-56 e 73/89, foram apresentadas à fo\edida 
Provisória no 74/89, emendas sanadoá~s do 
vic_ig "de_ inconstitucionalidade, visanqo d~s­
sa forma, viabilizar a sua aprovação e minorar 
as perdas salariais sofridas pelo trabalhador 
do setor público. 
- Das nove emendas oferecidas, seis ratificam 

o texto do projeto de lei da conversão, pro­
posto pelo nobre relator da Medida Provisória 
IT' 56/89, numa clara demonstração da ''inten· 
tio" deste Poder de manter-se coerente com 
a posição anteriormente adotada. 

Aplicado o principio da isonomia entre servi­
dores públicos e demais trabalhadores, deixa 
de existir qualquer óbice constitucional à tra­
mitação da matéria e sua posterior conversão 
em lei, sendo improcedente qualquer suspeita 

-·de aumento de despesa_ visto que o objetivo 
pretendido é o da reposição _das perdas sala­

. riais sofridas pelos trabalhadores públicos, em 
deCorrência da inflação, se"m quai(luer aunlEm­
to real de salário. 

Do Mérito 

Incontestável é a conveniência e a oportu­
nidade de _aprovação de uma política sa1arial. 
Poré_m, não urna política salarial específica pa­
ra o servidor público, mas sim uma política 
nacional de saJários, sob _cuj~ égide se coloca~ 
rão todos os trabalhadores brasileiros. 

Isto já foi feito pelo Congresso Nacional. 
Hoje _nós temos uma política nado na! de sa1á­
rios e a sua aplicação aos servidores públicos 
independeria de lei específica. No entanto, em 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsab1hdade êta Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ...........................••..•........ _. ... _.~ .. NCz$ 9,32 

FLORIAN AUGUSTO COOIINHO MADRUGA-­
Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 

T1ragem: 2.200-eXEirriPtares: 

face da edição pelo Presidente da República 
de três medidas provisórias consecutivas vi­
sando a discriminação da espécie trabalhador 
público frente ao gênero trabalhador, conside­
ramos recomendável a aprovação desta me-_ 
di da provisória que, alterada pelas emendas­
que lhe foram oferecidas, passará a Prever, 
expressamente, a aplicação, no setor públito, 
da política nacional de salárioS elaborada pelo 
Poder Legislativo. 

Essa mesma -poUtica nacional de salários 
fo~ mais uma vez, objeto de veto por parte 
do Presidente da República, que, sob o argu­
mento _não comprovado de comprometimen­
to com a despesa de pessoal de mais de 65% 
(sessenta e cinco por cento) da receita çor­
rente da União, rejeitou totalmente o Projeto 
de Lei de Conversão da Medida Provisôiia n~ 
56/89. 

A alegaç_ão de comprometimento de mé)is 
de 65% (sessenta e cíhCQ por cento) da receita 
corrente da União com pessoaL além de não 
ter sido comprovada e sim some_nte alegada, 
não corresponde à verdade, haja vista que em 
Parecer proferido ao projeto de Lei do Orça­
mento _Geral da União para 1989 o nobre Se­
nador Almir Gabriel demonstrou que _O- per­
centual de comprometimento d_a _receita c_or­
ren~ da União com pessoal não ultrapassaria 
a 42% (quarenta e dois por cento), numa pre­
visão inflacionária de 10% (dez por cento) ao 
mês. É_ verdade que a inflação já de muito 
ultrapassou este patamar e que os salários 
e remunerações deverão ser reajustados no 
nível da inflação. Porém, é verdade que a recei­
ta púbHca também será corrigida nos níveis 
inflacionários conseqüentemente sendo man­
tido o percentual demonstrado no Parecer do 
Relator_ do Projeto de __ L_ei Orçamentária, isto 
ê, 42% (quarenta e dois por cento). 

No mérito, pois, somos pela aprovação da 
Medida Provisória n~ 7 4/89, por conveniente 
e oportuna, com as alterações que lhe foram 
oferecidas pelas Emendas n~• 1, 2, 3, 4, 6 
e8. 

Das Emendas 
À Medida Provisória n~ 74/89, foram apre­

sentadas 9 (nove) em_endas, sobre as quais 
devemos emitir pareCer. 

A Emenda de no 1 e, em parte, as de n• 
2, 3, 4; 6- e 8 ratificam ·o- Projeto de Lei de 
Conversão da Medida Provisória n~ 56/89. 

A Einenda de n~ 5 pretende alterar a forma 
de reajuste das remunerações no setor pú­
blico. 

A Emenda de n~ 7 busca estender às carrei­
-ras do Ministério P(Jblico o di,sposto nas Leis 
no&-7.725, de 6 de janeiro de 1989 e 7.804, 

-de 18 de julho de 1989, padecendO do vício 
de inconstituciOnalidade por versar matéria de 
inicíafiva exclusiva de outro Poder, 

A Emenda de n~ 9 procura alterar os valores 
dos vencimentos constantes da Tabela do Pla­
no· de Classificaçáo de Cargos e Empregos 
dos servidores públicos federais cMs pade­
cendo, também, pelos mesmos motivos ex-

- postos com _relação à Emenda n? 7, do_ vício 
de inconstitucionalidade, -

Analisadas as emenda-s, o nossO Parecer 
é o seguinte: _ _ _ _ 

1 - Emenda n" 1, de autoria do ilustre 
Deputado Haroldo Uma - favoráVel, por sa­
nar vício de inconstitucionalidade que eiva a 
Medida Provisória n~ 7 4/89; 

2 - Emenda n" 2, de autoria do ilustre 
Deputado Paulo Paim- favorável, nos termos 
da Emenda n9 1. 

3 - Emenda n" 3, de autoria do ilustre 
Deputado Geraldo Campos - favorável, nos 
termos da Emenda no 1; 

4 - Emenda n" 4, de autoria do ilustre 
Senador Carlos Patrocínio, parcialmente favo­
rável, nos termos da Emenda n" 1; 
5-Enieiida n" .5, de autoria do ilustre De­

putado Paulo Paim -:- prejudicada, em razão 
do acatamento das Emendas de no 1, 2, 3, 
4,6 e 8; .. 

6 - Enienda nP 6, de autoria do_ ilustre 
Deputado Prisco Vianna - favorável, nos ter-
mos da Ern_e_nda n~ 1; __ _ 

7 - Emerida n 9 7, de autoria da ilustre De­
putada-Beth Azize ___:_contrário, por inconstitu­
cionalidade. 
8-Emenda nP 8, de autOria do ilustre De­

putado Virgílio Guimarães ~ (avofavel. nos 
termos c.la Emenda n~ 1; 
. _9_- Emenda n9 9, de aUtOria do ilustre 
Deputado Paulo Paim- contráriO~ por -incOns­
titucionalidade. 

Conch.wão 

Apreciados os aspectos de constituciona­
_lídade é mérito da Medida Provisória n" 74/89, 
examinadas as emendas oferecidas, somqs 

por sua aprovação, com as alterações propos­
tas nas emendas de n9' 1, 2, 3, 4, 6 e 8, nos 
termos do seguinte Projeto de Lei de Conver­
são. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N•l7, DE 1989 

Dispõe sobre a polítka salarial dos ser­
vidores civis e miütares da Administração 
Federal mreta, das autarquias, das funda­
çôes públicas, dos exilntos TenitónOs Fe­
derais e dá outras providências, 

O CongresSO Nacional decreta: 
Art. 1 o Mantida a data base estabelecida 

no art. 1 o da Lei no 7.706, de 21 de dezembro 
de 1988~ os vencimentos, salários, soldos e 
proventos dos servidores civis e militares da 
AdministraçãO Federal direta, das autarquias, 
das fundações públicas e dos extintos Territ6-
rios Federais serão ~eajustados, trimestral­
mente, observado o disposto no incis_o l, e 
na primeira parte do inciso 11, do art. 2~ desta 
lei, ,em percentual igual à variação acumulada 
do lndice de Preços ao Consumidor (lPC), veri.:­
ficada nos três meses anteriores, d~duzida a 
antecipação a que se refere o art. 3~ desta 
lei. 

Parágrafo único. O primeiro reajuste tri­
mestral dar-se-á em outubro _de 1989-. 

Art 2~ Fica assegurado a partir do mês 
de agosto de 1989 o reajuste das parcelas 
mencionadas no art. 19, calculado da seguinte 
forma: --

1-aos que percebem, a título de remurie~ -
ração, até 3 (três} salários mínimOs, aplicar­
se-á;-mensalmente, o fnd.ice de Preços ao Con­
sumidor- !PC do mês anterior; 

11-aos que percebam acima de 3 (três) 
salários mínimos aplicar-se-á, até o limite refe­
rido no inciso anterior, a regra nele contida 

-e, no" que exteder, aplicar-se-á, trimestralmen­
te, o percentual igual à variação _acumulada 
do Índice de _Preços ao Consumidor - IPC, 
verifk::ada nos trêS meses ante(iores, 

Art. 3_o Excetuado o disposto no inciso 1 
e primeira parte do inciso li do art. 2~ desta 
lei, sempre que a variação do IPC verificada 
no mês anterior for superior a 5%, os estipên­
dios de que trata o art. 19 serão reajustados, 
a titulo de antecipação, pelo percentual corres­
pondente a ~te excedenb;:, . 
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Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplicar~se~á a pãrtii' de ·agosto de 1989~ 

Art. 4° Os estipêndios referidos no art.J..~ 
são reajustados: 

l-no mês de maio de 1989, em 30% (lrin~ 
ta por cento) incidente sobre os valores vigen­
tes no mês de abdl de 1989; 

11- no més de julho de 1989 em 37,24% 
(trinta e sete vírgula vínTe e quatro por celito), 
sobre os valores reajustados nos termos do 
inciso 1. - - - -

§ 1 o O disposto neste artigo abrange os 
pensionistas do Tesouro l'lãdOnal, as parcelas 

pffc-ebidas em caráter permanente á titulo de 
indeniZações, auxílios e abonos, bem assim 
o salário_-famí1ia dos servidores regidos pelas 
Leis no 1.711, de 28 de outubro de 1952, e_ 
0° 5.7fST, de 27 de junho de 1972. 

§ 2b Na aplicação do disposto neste arti­
gO, serão compensados quaisquer reajustes 
ou aumentos s~Jarials concedidos nos meses_ 
de feVereiro a }uhhO i::ie 19891 inclusive os de~ 
correntes de sentenças judiciais. 

Art 5" __ Fica assegurado aos servidores de 
- qlié- trata o art. 1 ~ desta I e L a percepção da 

remUneração mensal a que fazem jus até o 

último dia útil do r'nês que se refere a remu~ 
ne_r""ç_~o. -

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7" Revogam~se as disposições em 
contrário. _ __ 

Sala das Sessões, "8 de _ag_osto de 1989. 
Senador João Menezes, Presidente - Dep. 
Renato Vianna, Relator - Sen. Chagas Rocfo·~ 
gues- Dep, Naphtali Alves de Sousa - Sen. 
CadOs Patrocf_mO - Dep. Adylson Motta -
Sen. Mário Maia- Dep. Jofran Frejãt- Dep. 
Geraldo Campos. 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 106' SESSÃO, EM 9 
DE AGOSTO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Aviso do Ministro da Fazen­
da 

-N~ 712/89, encaminhando esclareci­
mentos do Ministério da Fazenda, sobre 
os -quesitos constantes do Requérimento 
n" 67/89, de autoria do Senador Nelson 
Wedekin. 

1.2.2 - Parecer 

Da Comissão Teinporâria do Código de 
Defesa do CoriSU.ffiiâOr sóbre OPi'Ojéfo de 
Lei do Senado n-o 97/89, que- dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá_outras pro­
vidências. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n? 217/89, 
de autoria do Sen,_ Márcio Lacerda, que 
faculta a dedução de despesas médicas 
e hospitalares em um dos meses seguintes 
ao correspondente pagamento, para fins 
de determinação mensal de cálculo do im­
posto de renda das pessoas fisicas: 

1.2.4- Requerimentos 

- N~ 400/ff9, de autoria do Senador Ja~ 
mil Haddad, solicitando licença para acéi­
tar convite formulado pela Embaixada do 
Reino do Marrocos, para assis:tír, no perío­
do de 1 O a 18_do mês corrente, CIO _çQlóquio 
sobre "O Legado da Cultura Árabe às Cul­
turas· Latino~Americanas", a realizar-se na­
quele País. 

- N~ 401/89, de autoria do Senador 
Teotônio Vilela Filho, justtficando sua au­
sência dos trabalhos da Casa, pelo período_ 
de 1 O (dez) dias, a partir _de 26 de julho 
de 1989. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SUMÁRIO 
SENADOR JAMiL HADDAD, como líder 

.....-Declarações do -Sr. Fernando Collor de 
Mello, a favor da manutenção dos territó­
rios árabes ocupados por Israel. 

SENADORODSABÓIA DEOIRVALHO 
-Pesquisas de opinião pública. -

SEI'IADOR JOÃO MENEZES, como li­
der- Falecimento do Sr. Jair Bernardino 
de Sousa. 

Q SR. PRESIDENTE- Fala associativa 
em nome da Mesa. 

SEJYADOR LOORIVAL BAPTiSTA -F a­
lecimento de Luiz Gonzaga. 

1.2.6 - Requerimento 

-N·· 402/89, de autoria dos Senadores 
Leite Chaves, Humberto Lucena e Lourival 
Baptista, solicitando homenagem póstu~ 
ma ao Dr. Oswaldo Trigueiro de Albuquer­
que Melo, ex-Ministro do Supremo Tribu­
nal Federal e ex-Governador da Paraíba. 
Aprovado, após uscirem da palavra os Srs. 
Humberto Lucena e Chagas Rodrigues, 
tendo o Sr. Presidente se associado às ho­
ÍTleri~gens prestadas, em nome da Mesa. 

1.2.7 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 218/89, 
c{e ílUtoria do Senador Nelson Carneiro, 
que regula a investigação de Paternidade 
dos filhos havidos fora do casamento e 
dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n~ 219/89, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres, que 
conCede rep-afcição de natureza econômi­
ca aO-Cidadão impedido de exercer, na vida 
civil,atlViaade específica, em decorrência 
das Portarias Reservadas números S­
SOGM-5 e S-285GM-5, do Ministério da 
Aeronáutida. 

1.2.s --Sugestão 
-:-:-Do Sr. Senador Marco Maciel, suge­

rindo a realização de sessão especial do 
cOngresso Nacionãl, para homenagear o 
Sodõf690 Gilberto Freyre, no dia 9 de se­
tembro vindouro. 

1.2.9 - Requerinlentos 

-N"' 403/89, de autoria do Sr. Senador 
Mansueto de Lavor e outros, de prorro­
gação por mais 60 dias do prazo conce­
dido à Comissão Especial que regula com­
petência privativa do Senado. Aprovado. 

- N~ 404/89, de urgência para o Ofício 
n? S/19/89, que solicita autorização _do Se­
Pª-d.Cl. fedeçal a fm "de que o Governo do 
E,staçlo çle São_Paulo possa realizar opera~ 

_ ção çle empréstimo externo no val~r de 
US$ 28Q,OQO,OOO.OO (duzentos e oitenta 
mUhõ_es_de.dólares americanos), para os 
fins que especifica. 

1.3-ORDEM DO DIA 
-Requerimento no 395, de 1989, de auto­

ria do SeOadOr Ronan Tito, solicitanâo, nos 
termos do art 172, I, do Regimento Interno,- -
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei da Câmara no 39, de 1986 (n? 
6.77.7/85, na Casa de origem), que institui _ 
o Programa NacioOal de Minerais Estraté-­
gicos e dá outras pro\riàêtldas.. 

Aprovado, após usarem da palavra os 
Srs. João Menezes, Odacir Soares, Jutahy 
Magalhães e Roberto Campos. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 121, de 
1984_(n~ 496n9, na Casã de origein), que 
dispõe sobre a aplicação obrigatória !lajor~ 
nada-padrão de trabalho (arts. 58 e 61 da­
Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto~Lei n" 5.452, de 1? de 
maio de 1943), aos vigilantes ou guardas 
de seguranÇa em estabelecimentos de cré­
dito. Dedarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n~ _128, de 
1984 (n~ 547n9, na Cas_a de origem), que 
alter_a disposítivos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre~ 
to-Lei n? 5.452,- de 1 o -de maio de f943, 
dispOndo Sobre 6 frabalho noturno e o exe­
cutado em condições de insalubridade. 
Declarado prejUdicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n? 47, de 1986 
-Complementar, de autoria do Senador 
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Nelson Carneiro, que introduz modificação 
na Lei Complementar n" 26, de 11 de se­
tembro de 1975, que unificou PIS-Pasep. 
Declarado prejudicado. Ao Arqui\!0. 

Projeto de Lei da Câmara n" 131, de 
1984 (n" 459n9, na Casa de origem), que 
altera a redação do art 192 da Conso­
lidação das Lels do Trabalho, aprovada pe­
lo Decreto-Lei n" 5.452, de Jn de nlãio de 
1943. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câffiar·a n" 135, de 
1984 (n" 170n5, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a contagem recíproca do 
tempo de serviço prestado pelo trabalha­
dor como segurado do INPS e beneficiário 
do Funrural. Declarado prejudicado. Ao Ar- _ 
quivo. 

Projeto de Lei d_o Senado n? 28, de 198_8, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabele_ce a legitimação processual 
de órgãos entidades ou associações de 
classe, nos casos e condições que espe­
cifica. Declarado prejudicado. Ao Arqui­
vo. 

Parecer da Comissão do Distrito Fede-. 
ral, sobre a Mensagem IT' 132, de 1989-
(nn 287/89, na origem), de 22 de junho 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República, submete à deliberação 
do Senado_a escolha do Doutor Wanderley 
Valim da Silva, para exercer o cargo de 
Vice-Governador do Distrito Federal. Apro­
vado, Após usarem da palavra os Srs. Mau­
rício Corrêa, Mauro Benevides, Leite Cha­
ves, Ronan Tito, Meira Filho, Jarbas Passa­
rinho, Edison Lobão, Mansueto de Lavor, 
Cid Sabóia de_ Carvalho. 

1.3.1-Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

OficioS n" 19/89, em regime de urgên­
cia,nos termos do Regimento n~ 404/89, 
lido no Expediente da presente sessão. 
Aprovado nos termos do Projeto de Reso­
lução n9 48/89, oferecido pelo Senador Se­
vero Gomes em parecer proferido em ple­
riário. À Comissão Diretora para redação 
final. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 46/89, em regime de urgência. Apro­
vado. À promulgação. 

Requerimento n" 400/89, lido no Expe-­
diente dit presente sessão. Aprovado, após 
parecer proferido pelo Senador Leite Cha-
ves. _ 

RequerimentO n~ 401/89, lido no Expe­
diente da presente sessão. Aprovado. 

1.3.2 -Discursos pronunciados 
após a Ordem do Dia 

SENADOR MÁRIO M4l4-Presença do 
PDT às comemorações do 19 aniversário 
da Revolução Sandinista. Troca de dossiês 
de corrupção entre o Ministro da Justiça 
e o- Presidenciável Fernando Collor de 

-Melo. Demissão de Augusto Carlos da 
Silva Teltes, da Fundação Pró-Memória 
e da Secretaria do Património do Minis­
tério da Cultura. 

SENADOR IRAM SARAIVA- Regula­
mentação da Lei que dispõe sobre bene­
ficios fiscais na área do Imposto de Renda 
e outros tributos, concedido -ão desportô 
amador. 

SENADOR JOÁO CALMON-Relató­
rio anual da Companhia Vale do Rio Doce. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREI­
RA.- Alterações no corpo de auxiliares 

~do Presidente da República. Aumento dos 
casos de meningite meningoc6clca, no 
Estado do Espírito Santo. Entrevista do Se_~ 
nhor Presidente da República à televisão, 
rebatendo críticas feitas ao seu Governo. 
Importação de vacinas cubanas contra a 
meningite tipo B. 

SENADOR MAGRO BENEVI­
DES- DedíniO da cultura algodoeira do 
Estado do Ceará. 

1.3.3 -.Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 
2-DISCURSO PROFERIDO EM 

SESSÃQAl'ITERIOR 
-Do Senador Humberto Lucena, pro-. 

nundado na sessão de 7-8-89 
· 3 -·ATO DA COMISSÃO DIRETO· 

RA DO SENADO FEDERAL 
-N• 21, de 1989 
4-ATOS DO PRESIDENTE DO 

SENADO FEDI'lllAL 
- N~ 202 e 203, de 1989 

5- PORTARIA DO PRIMEIRO SE­
CRETÃRIO DO SENADO FEDERAL 

-N•37, de r989 

6-DIRETORIA GERALDO SENA· 
DO FEDERAL 

-Extratos de contratos~ 41 a 44, de 
1989 
7- MESA DIRETORA 

a - LÍDERE;S E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

? -COMPOSIÇÃO DE COMIS· . 
SOE;S PERMANENTES 

Ata da 1 06" Sessão, em 9 de agosto de 1989 
3~ Sessão· Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneko, lram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30M!N{JT0S, ACHAM-5E 
PRESENTES OS SRS. SENADORES' 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres - Aureo Mello - Odacir SoareS ~ 
Ronaldo Aragão - JoâQMenezes - Jarbas 
Passarinho - Moi_sés Abrão - Antonio Luiz 
Maya - João Castelo --:- Alexandre Costa :­
Chagas Rodrigues - Afonso Sancho -- Car­
los Albed:O - Lavoisier _Maia - Raimundo 
Ura -Marco Maciel- Ney Maranhão- Man­
sueto de Lavor -João Lyra- Francisco Ro­
llemberg - Lourival Baptista - Luiz Viana 
-Jutahy Magalhãe:s _-Ruy Bacelar -João 
Calmon- Jamil Haddad- Nelson Caroelro 
-Ronan Tito -Severo Gótne's .-Mário. Co­
Vas - Mauro Borges - Irapuan Costa Júnior 
- Pompeu de Sousa - Roberto Campos -

1 Mendes_ Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins - Leite Olaves -José Richa 

-Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro -
Nels-On Wedekin- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_~-A lista de presença acusa o compareci­

mentO de 45 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a próteçãoj:Je Deus, iniciamOs nossos 
trabalhOs. 

O Sr. 1 o Secretário irá prOceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AviSO--

DO MINISTRO DA FAZENDA 

N~ 712/89, de 3 do corrente, encaminhando 
esclarecimentos prestados pelo Ministério da 
Faz.enda sobre requisitos Constantes do Re-

querimento n" 67, de 1989, do Sênador Nel­
son Wedekin, formulado com Q .Qbjetivo de 
obter informações sobre ·a: interVenção rio 
Banco Regional de Desenvolvimento do Exti'e­
mo Sul- BRDE, em liquidação extrajudicial. 

Parecer 
(*) PARECER N• 143, DE 1989 

Da Comissão Temporária do Código de De­
fesa do Consumidor,_ incwnbida de examinar 
e emitir parecer quanto aos aspectos técnico 
e de mêrito sobre o Projeto de Lei do Senado 
n~ 97, de -1989, que "dispõe-sobre a proteção 
do consumidor e dá outras providências", vi­
sando à elaboração do Código de Defesa do 
Consumidor, em atendimento ao dfposto no 
art. 48 das Disposições Transitórias do t.exto 
constitucional. 
('")Será public~do em suplemento à presente edição 
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(Encaminha-se cópia ao requerente) 
-~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser 
lido pelo Sr. J9-Seci'etário3 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 217, DE 1989 

Faculta a dedução de desp~sas médi­
cas e hospitalares em um dos meses se-. 
guintes ao correspondente pagamento, 
para fins de determfna_çfiq_a_umsal da ba­
se de cálculo do _Imposto de Renda dQs 
pessoas ffsicas. 

O Congrêssõ NaclonéJI deçreta: 
Art. ]9 0§7"doartigol4daLein"7.713, 

de 22 de dezembro_ d_e__J 988, com as modifi­
cações introduzidas pelo item 11 do artigo 45 
da Lei n~ 7.799, de 10 de julho de 1989, passa 
a vigorar com a seguinte redaç-ão: 

"§. 7<~ No caso do parágrafo anterior, 
a fonte pagadora poderá fixar um prazo 
para a entrega do comprovante ou da 
indicação, com vistas a ser efetuada a 
dedução no próprio mês; após esse pra­
zo, a dedução_ poderá ser feita em um 
dos meses seguintes, pelo valor corrigido 
monetariamente cpm b:ase na variação 
do BTN ocorrida entre o _mês do paga­
mento da despesa e o mês da dedução.'' 

Art. 2~ Acrescente-se ao artigo 14 da Lei 
n9 7.713, de 22 de dezembro de 1988, o se­
guinte parágrafo: 

"§ ao o disposto na parte final do pa­
rágrafo anterior é ;;1plicável aos demais 
contribuintes que, fazendo jus à dedução 
prevista no inciso I, não a tenham utilizado 
no mês do pagamento da despesa." 

Art 3? Esta lei entra em Vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4e Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A dedução de despesas médicas e hospita­
lares superior~s a 5% (cinco por cento) do 
rendimento bruto mensal da pessoa fisica su­
jeita ao Imposto de Renda na fonte pode ser 
feita até o mês seguinte ao do pagamento 
dos gastos, de conformidade com o artigo 
14 da Lei n9 7.713., de 22 de dezembro de 
1988. 

O contribuinte, que tiver esse tipo de despe­
sa e eventualmente se esquecer de entregar 
o respectivo comprovante à fonte pagadora 
até o mês seguinte, estará iinpedido de des­
contá-la dos rendimentos sujeitos ao tributo 
em outra ocasião. 

Pelo que se depreende da leitura dos artigos 
29 e 14, inciso I, parágrafos 6~ e _7~, e artigos 
23 e 24 da Lei no 7.713/88, nem mesmo os 
contribuintf.::s sujeitos à apresentação de de­
claração anual de ajuste do imposto podem 
ub1izar a dedução de despesas médicas na 
declaração, se não o fiZeram no mês apro­
priado. E que, nos termos do artigo 2o da cita-

da lei, o imposto deixou de ser apurado anual­
mente, passando a ser calculado e devido mês _ 
a mês à medida em que os rendimentos e 
ganhos de c:apital forem percebidos e as des­
pesas dedutíveis forem efetivadas. 

Nessa linha, o_ art. 14. inciso I, pennite que, 
··na=determinação da base de cálculo sujeita 
à iriddênda mensal do Imposto de Renda, 
sejam dedu.zidas despesaS médicas e hospitaw 
lares, cujo pagamento tenha sido feito no mês. 

Por sua vez. o artigo 23 estabelece que o 
contribuinte, percebendo rendimntos de mais 
de uma fonte pagadora, deve recolher, em 
cada mês, a diferença entre o valor do imposto 
calculado sobre o total dos rendimentos aufe~ 
ridos no mês e a soma c;:los valores do imposto 
retido pelas fontes e daquele pago pelo próprio 
contribuinte no caso em que houver essa obri­
gatoriedade. Essa espécie de recolhimento já 
é conhecida como "mensalão". 

O artigo 24 permite ao contribuinte, c_om 
màis a e uma fonte pagadOra, optar pelo-ajuSte 
e re:c:ólhimentQ_da diferença de imposto no 
ano seguinte. A pessoa física que optar por 
esse critério deve apurar as diferenças _do im­
posto, mês a mês, e ·efetuar o pagamento no 
anb Seguinte com correção monetária. 

Como"· se vê; o contribuinte que, por qual­
quer motivo deixa-r de deduzir a despesa no 
mês indicado na lei, perde o direito de fazê-lo 
futuramente. 
-~Tal sistemática de apuração do imposto, 
assim regulada pela Lei n~ 7.713/88, tem-se 
revelado injusta no que se refere a prazo para 
dedução de despesas médicas e hospitalares. 
Todavia, como este é o primeiro ano de_aplk:aw 
ção da medida, é explicável até certo ponto 
a ocorrência de distorções, que devem mere­
cer do legislador pronta correção. 

Com efeito, o presente projeto_ tem por fina­
lida4e Permitir que o contribuinte deduza em 
um dos meses seguintes as despesas médk:as 
e hospitalares que excederem de 5% (cinco 
por cento) de seus__ rendimentos· brutos no 
mês, garantindo-lhe a correção monetária. dos 
valores pagos a esse titulo, segundo a variação 
dO BTN ocorrida entre o ffiês do pagamento 
e o mês da dedução. 

É relevante esclarecer que a modificação 
ora proposta não altera a nova estrutura de 
tributação do Imposto de Renda das pessoas 
fisicas, implantada pela Lei n~ 7.71 3/88a partir 
d_e 19 de janeirO de 1989. Apenas a aperfeiçoa, 
na medida que evita prejuízos ao contribuinte 
e não causa qualquer perda de ~rrecadação. 
ao erário. 

Em face do exposto e_ na_ certeza de que 
o presente projeto de lei corrige uma situação 
injusta, esperamos contar com o apoio dos 
ilu?tre? pares para a âprovação da medida. 

Sala das Sessões, 9 de agosto de 1989. 
- SenadOr Márc{o Lacerda. 

LEGISU.ÇÁO CfTADA 

lEI W7.713, DE 22 DE 
DEZEMBRO DE 1988 

Altera a legislação do ímposto de renda 
e dá outras providências. 

Art. 14. Na determinação da base de cál­
culo sujeita à inddência'-mensal _do impostO 
de renda poderão ser deduzidas: 
I- no que exceder a cinco por cento do 

rendimento bruto do contribuinte, a parte dos 
pagamentos feitos pela pessoa física, no mês, 
a médicos, dentis.tas, psk:ólogos, fisioterapeu­
tas, terapeutas ocupacionais e hopitãis; 
li- a quantia equivalente a 4 OTN por de­

pendente, no mês, até o limite de 5 depen­
dentes. 

§ 1 Q __ Q di_sposto no inciSo I deste artigo 
aplica-se também aos pagamentos feitos a 
empresas brasileiras, ou autorizadaS a ·runcío­
nar no País, destin_~os à cobertur~ de ~espe­
sas com hospitalização e cuidados médfcos 
e dentári_os, e a entidades que assegurem direi­
to de atendimento ou ressarcimento de- despe­
sas de natureza médica, odontológica e hos-
pttalar. -

§ 29 Quando o montante do_s- pãgameh­
tos a que se refere este artigo" ultrapassar o 
valor da base de cálculo do imposto, em cada 
mês-, o excedente, corrigido monetariamente, 
poderá ser deduzido no mês subseqüente, no 
que ultrapassar a cinco por cento do rendi~ 
menta bruto i:io m~_s de dedução. _ o 

§ 3" Não se_induem entre --ªS d_edy_çóéS­
de que trata este artigo as despesas cobertas 
por apólices de seguro ou quando ressarcidas 
por entidãdes __ de qualquer espécie. 

§- 49 O disposto neste artigo restringe-se 
aos pagamentos feitos_ pelo contribuinte rela­
tivo ao seu próprio lfatamento ou, qüando não 
aufiram rendimentos trib_utáveis, o de seus de­
pendentes econôrilicos. 

§ 51 A dedução a que_se re_fere_ este artigo 
é condicionada a que os pagamentos sejam 
especificados e comprovados, com indic:ação 
do nome, endereço e número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadas­
tro de Pessoas Jurídicas, de quem os recebeu, 
podendo, quando o beneficiário for pessoa 
físjca, na fajta de .docurnen~ão, ser f~ita !!1-c;!i­
caçãQ çio cheque nominativo pelo qual foi efe­
tuado o pªgamento. 

§ 69 __ ~ara cálculo do hnposto a que se 
refere o art. 7o dest? Lei, o comprovante ou 
a indica-ção de que trata o parágrafo anterior 
dev~rá ser entr~gue à fonte pagadora, que fica­
rá responsável por sua guarda e exibiçãO aO 
fisco. ___ _ -~--- _ ~ 

§ 79 No caso_do parágrafo anterior, a fon­
te pagadora poderá ftxar um prazo para a en­
~ga do _comprovante ou da indíc"ação, com 
vistas a _S~r efetuada a ~~dUç:ãC? !:lO_ próprio 
mês; após esse prazo, a dedução poderá ser 
feita no mês seguinte, pelo valor corrigido mo­
netariGI!Tiente. 
••• _ ........................................ ~ ... Á ..... _ .. ~ .. ·~~><·~--~""'"''""~·--

LEI N" 7. 799, DE 1 O DE JULHO DE. 1989 

Altera a legislação tributária federal e 
dá outras "providências.-

CAPfTULO IV 
Normas sobre a _bibutação das pessoas 

fislcas 

Art 45. A partir de 1 ~ de julho de 1989, 
os dispositi_yos a seguir enumeradOs -da Lei 
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n_97.713,de22 de dezembro de 1988; passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

(-Os fncisós )fJ! e XVIII do art.-6<>: 

"XI/....:.. os rendimentos provenientes de 
aposentadoria e pensão, transferência para 
a res_erva remunerada ou reforma, pagos 
pela Previdência Social da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, 
até o valor equivalente a trezentos e cin­
qüenta BTN, a partir do mês em que o 
contribuinte completar sessenta e cinco 
anos de ídade, sem prejuízo da dedução 
da parcela isenta prevista no art. 25- desta 
lei; 

XVIII- a correção monetária de ioyesti­
mentos calculada aos mesmos índices 
aprovados para os Bônus do T escuro Na­
cional- BTN, e desde que seu pagamento 
ou crédito ocorra em iritervalos não inferio­
res a trinta dias;" 

U- O inCiso Ire O§ 7o do art. 14: 
"li- a quantia equivalente a trinta BTN 

por dependente, no mês, até o limite de 
cinco dependentes; 

§ 79 No caso do parágrafo anterior, a 
fonte pagadora poderá fixar um prazo para 
a entrega do comprovante ou da indicação, 
com vistas a ser efetua_da ª-- dedução no 
próprio mês: após esse prazo,- a ded_ução 
poderá ser feita no mês seguinte, pelo valor 
corrigido monetariamente_ c_om base na va­
riação do BTN ocorrida entre o mês do 
pagamento e o mês da dedução." 

................................................... ~--~ 

DOCOMENTO A QUE SE REFERE 
OAUTORDOPRQJETOEMSUAJUSTJ-
F101p\O O GLOBO 3-7-89 

LEÃO ESTÁ FICANDO COM 
GASTOS MÉDICOS 

Sônia Mossri 

Brasília - Milhares de contribuintes pode· 
riam ter pago menos Imposto de Renda desde 
janeiro, se deduzissem gastos com despesas 
médicas superiores a 5% da renda bruta men­
sal. Quem rlão fez isso pagoU maiS imposto 
ao leão, porque a Secretaria da Receita Federal 
informa que não haverá aba_tjme:nto destes 
gastos na dedaraçã_o __ d_p Jmposto de Renda 
da Pessoa Físka exercf.ciq 1_990, ano-ba~e 
1989. 

A parcela de gastos médicos que exceder 
a 5% da renda bruta pode ser deduzida_ dos 
rendimentos que serão tributados pela tabela 

que incide sobre o trabalho assalariado e não 
assalariado, o que exige a apresentação de 
recibos. Quem tiver vínculo empregatício deve 
apresentar ao departamento de pessoal de sua 
empresa os documentos comprovando os 
gastos adma -dós 5% da renda brutal. Nos 
demais casos, o contribuinte também pode 
Fazer- a." deduç5o, mas deve conservar em seu 
poder os redbos. 

Por exemplo, um contribuinte com salário 
de NCz$ 2.5_00 em 'junho teVéâespesas médi­
cas de NCz$ 400 no mesmo mês. A parcela 
que excede aos 5% da renda brutal, NCz$ 
275, pode ser deduzida da base de cálculo 
que será tributada. Assim, em vez de pagar 
inipOsto sobre NCz $ 2.500~ "eSSe cOntribuinte­
levará para a tabela Ncz$ 2.225,00. 

De acordo com a Lei n< 7.713, de dezembro 
de 19"88,--Sofnente podem ser deduzidos os 
gastos Superfõres a 5% do rendimento bruto 
do contribuinte relativos a pagamentos feitos 
noinês.a médicos, dentistas, psicólogos, fisio­
terapeutas, terapeutas ocupaciOnais e hospi­
tais. se- a empresa já tiver fechado a folha 
de pessoal, a dedução poderá ser feita no mês 
segUinte. Depois -dissO nada mais pode ser 
feito. O_ contribuinte ciUe se esqueceu disSÇ> 
nos prtmeiros meses do ano jamais terá a 
chance de dedução, sobretudo porque não 
existe mais restituição do imposto de Renda 
da Pessoa _Física a partir da declaração de 
rendimentos do próximo ano. 

Alguns especialistas em tributação acredi­
tam que essa nova fórmula de deduç~o pode­
rá implicar em sonegação de impostos pelos 
profissionais liberais, uma vez não existem me­
canismos_de fiscalização eficientes. Mas os as­
sessores da Receita afirmam que grande parte 
do atendimento médico atualmente é feito 
atraVés de convênios, o que pode ser facil­
mente fiscalizado. 

Desde a edição_ do Plªno CrUZado Novo, 
não havia_ nenhum tipo -de correção; ·mas· a 
partir de 1 de julho, com o retomo da indexa­
ção, volta a atualização prevista originalmente. 
Assim. se __ a empresa não deduzir em julho 
as despesas médicas superiores a 5% da ren· 
da bruta~ a dedução pode ser feita em agosto, 
atualíza-dã pelo BTN. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
- CDJT~petência terminativa) 

~O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto-lido será publicado e remetidõ 
à ComiSsão competente: (Pausa.) 

Sobre oa~mesa requerimentos que serão H­
dos pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 400, DE 1989 

Requeiro, de acordo-con1 o disposto no art. 
40, § 1 ?, a, do Regimel].to Interno, licença para 
aceitar convite formulado pela embaixada do 
Reino do Marrocos para assistir, no período 
de 1 O a 18 do mês corrente, ao colóquio sobre 
"O Legado da Cultura Árabe às Culturas Lati­
no-Americana$", a realizar-se naquele País, 
com a coli'!boração da Unesco. 

Sala _das_ Sessões, 9 de agosto de 1989. 
--Senador JamD Haddad 

A embaJXada do Reino do Marrocos em Bra­
sília apresenta seus cumprimentos à Presidên· 
cia do Senado Federal da República Fede­
rativa do Brasil e tem a honra de informar 
que o Exm~ Sr. Senador Jamil Haddad foi con­
vidado, pelo ministro marroquino da Cultura 
e Secretário Geral da Universidade de Verão 
AI Mu' T amid Ibn Abbad de Asilah, a assistir 
ao colóquio sobre "O Legado da Cultura Árabe 
às Culturas Latli"10·Americanas", a reafiZar·se­
em colaboração com a Unesco. 

Foram convidados a participar deste evento 
cerca de 20 pensadores, criadores_ e especia­
listas na área de estudos latino-americanos. 

O transporte intemadOilal e interno estarão 
a cargo da Associação Cultural Almouhit que 
assume a secretaria da Universidade de Verão. 

o Exm1 sr: Senador-Jamil Haddad está Con­
vidado para o período de 11 a 17 de agosto 
de 1989. 

A embaixada do Reino do Marrocos apro­
veita a ocasião Para renovar à Presidência do 
Senado Federal da República Federativa do 
Brasil seus protestos de elevada consideração. 

Brasília, 1 o de agosto de 1989. 

REQUERIMENTO N• 401, DE 1989 

Brasília, 8 de agosto de 1989 

Senhor Presidente, 
Atendendo o disposto no inciso I do _art. 

43 -dO Regimento -lntemo do Senado Federal, 
encaminho a V. Ex· Atestado Médico que justi­
fica a minha ausência dos trabalhos do Sena­
do Federal e do Congresso Naçional,_ pelo p_e­
riodo de 10 (dez) dias, a partir de 26 de julhO 
de 1989. ~ -~~ --

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex" 
protestos de renovada estima e cons1'deração. 
- Senador T e.otonlo Vilela Filho. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- De acordo com o disposto no art 40, § 
39, do Regimento Interno, os requerimentos 
que acabam de ser lidos serão objeto de deli­
beração após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ão nobre Senador Jamil 
Haddad, como Líder do Partido Socialísta Bra­
sileiro, _ 

O SR. J#1/L HADDAD PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, EN7REGUE À REVI­
.9\'o DO ORADOR. SERÁ PUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Ca!Valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o meu tema, de certo modO, toca 
as palavras que aqui foram proferidas pelos 
Senadores que acabaram de me anteceder, 
notadamente o Senador Jamil Haddad, que 
falou pela Liderança do PSB. 

Não é, no entanto, uma ligação tão direta. 
A pesquisa de opinião pública é o meu tema 
desta tarde na tribuna do Senado Federal. 

Todos sabemos que o legislador brasileiro 
interessou·se em comedir essa prática; a feitu­
ra das pesquisas de opinião pública. No entan­
to, dentro das Casas do COngresso Nacional, 
o dispositivo afinal adotado na lei específica 
sobre eleição presidencial, o dispositivo Se 
afastou bastante daquilo que foi a intenção 
de muitos SenadOres--e de muitos Deputados 
Federais e, também, o interesse do político 
bras.ileíro, o interesse êtico da nossa socie­
dade. 

Hoje, de tal sorte, o Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores pusemos as pesquisas em uma situação 
que elas estão a se confundir com a própria 
liberdade de imprensa. Prestem bem atenção 
a esta minha afirmativa: de tal sorte estabele­
cemos sobre pesquisas de opinião pública 
que, hoje, divulgar essas pesquisas é algo ati­
nente à própria liberdade de imprensa, pobre 
liberdade de imprensa que faltou a mim, como 
jornalista, em momentos graves da Nação, 
mas que sobra, agora, para práticas irrespon­
sáveis e inadequadas, pres_enciadas pela Na­
ção que fica em espanto a acompanhar o que 
está acontecendo. 

Diria aos senhores_ que não poderíamos de 
modo algum - e nem deveríamos - ftliar 
à atividade dos institutos de pesquisa e à divul­
gação do que esses institutos fazem, nunca 
deveríamos ligar isto à --prática da liberdade 
de imprensa porque, também, não seria da 
boa prática da liberdade de imprensa afrontar 
a vida privada do cidadão, kniscuir-se nela, 
tratar de detalhes que não contribuem para 
a evolução da sociedade, maldita liberdade 
de imprensa, para tomar a imprensa minu­
dente quanto ao suiddio com indução a outro 
suicida. 

Maldita liberdade de imprensa sobre o cri­
me, quando os jornais sangrentos são capazes 

de Ser enten:aidOS como Vefâàdeiras apostilas 
para os iniciados na delinqüência. 

Maldita liberdade de imprensa, aquela que 
vem a esse titu1o, com esse dourado titulo, 
para criar obstáculos à melhor evolução da 
sociedade brasileira! Mas a mim ela faltou, 
como homem de rádio, como homem de jor­
nal, como homem de televisão, nos momen­
tos sérios, nos momentos profundamente sé­
rios desta Nação! Quando era preciso falar, 
quando era preciso dizer, foi impossível por­
que os órgãos foram levados a uma autocen­
sura, aquele medo estranho que todo diretor 
de jornal, que todo diretor de emissora de 
rádio, aquele medo estranho que todos sen-

- tiam e os meros funcionários, os pobres jorna­
listas de então teriam que experimentar a frus­
tração e não a liberdade. Mas nunca quis a 
liberdade para propagar a delinqüência. A li­
berdade para o ideário político, a liberdade 
para o ideário socialista, a liberdade para dizer 
a verdade, a liberdade para denúncia, liber­
dade para dizer a verdade como mais nobre 
ação de um homem que mantinha atividades 
numa redação de jornal, perante um micro­
fone de uma emissora de rádio ou diante das 
.câmeras de televisão, essa liberdade foi im­
possível, mas nunca faltaram certas liberdades 
à imprensa. A liberdade para a licenciosidade, 
a liberdade para a calúnia, para a injúria, para 
a difamação, essa liberdade nunca faltou a 
este País nem neste País, nem aos cidadãos, 
nem contra os cidadãos deste_ País, porque, 
talvez se. tenha criado um quadro esdrúxulo 
em que a pessoa vitimada não enContrasse 
os meios adequados para os seus ressarci· 
mentes a despeito de uma das mais odiosas 
leis de imprensa já prolatadas neste País, já 
redigidas, já postas em vigor. 

T odos.nós sabemos a trajetória da liberdade 
de imprensa no Brasil. Conhecemos a primei­
ra portaria ministerial, estaBelecendo a primei­
tl:ccensura à atividade jOrnalíStica, e o evoluir 
foi triste, foi dramático ao ponto de calar o 
pensamento filosófico, ao ponto de calar a 
informação, mas de nunca coibir a divulgação 
de dados capazes de entorpecer a Nação. 

Institutos de pesquisas, Srs. Senadores, co· 
mo eu os conheço, como eu os sei tal qual 
sempre foram e como o .sãO neste exato mo­
_mento em que falo, seria necessário fazermos 
uma refiexáo eleitoral neSte momento, já que 
todas as_ pesquisas de opinião pública estão 
sendo divulgadas livremente, seja verdadeiras, 
sejam falsas, sejam de boa ou de má intenção, 
bom ou mau trabalho, trabalho consciente ou 
inconsCierife, CofistfUtivo ou destrutivo. Quem 

_está fiscalizando a divulgação das pesquisas 
de opinião pública deste País? Imaginem um 
complô! Suporlhamos que todos os institutos 
de pesquisa sejam inexoravelmente honestos, 
corretos, inquestionáveis. Mas suponhamos 
que, como é praxe no Brasil, nem tudo seja 
tão sériolSJJponhamos um complô contra um 
candidato. Sabemos que é da psicologia po­
pular, e tOdos- riesta Casa-devemos necessa­
riamente ter uma noção de Psicologia Social, 
todos sabemos nesta Casa, repito, como é 
interessante na personalidade latino-ameriCa­
na, e, portanto, na personalidade brasileira, o 

querer aliar-se aos que vão vencer e o fugir 
sempre dos que vão peTder. Imaginemos a 
candidatura do operária Luiz Inácio Lula da 
Silva, que ontem vi em fraco desempenho pe­
rante as câmaras de televisão. Esse candidato 
tinha miT esperanças. Mas a partir do momento 
em que as pesquisas começaram a pô-lo nu­
ma posição insufidente para sonhar, esse can­
didato despreendeu-se do alto a que julgava 
ter alcançado e hoje jaz sem esperança, quase 
na sepultura do seu sonho! Quem cavou a 
sepultura deste e de outros candidatos? Foi 
a opinião Pública ou as pesquisas? Dirão que 
as pesquisas são a opinião pública, mas não 
há qualquer instrumento de garantia dessa ve­
racidade. 

Imaginemos que o Presidente do PMDB, 
Deputado Ulysses GuimarãeS, poderia, sem 
essas pesquisas, deixar de sofrer as injunçõe-s 
que sofre agora, como todos os outros candi­
datos que não se chamam Fernando Collor 
de Mello. Todos foram jogados a uma condi­
ção estranha. Por quem? Pela população? Pela 
opinião pública ou pelas pesquisas que diz:em 
ser a opinião pública? Mas não há compro­
vantes disso, não há nada mantenedor da se­
riedade. Não há garantia desta seriedade, 
quando já vimos t_odo esse universo de pesqui­
sas falhar enormemente nesse País~ E quem 
fala aos Srs. elegeu-se Senador pelo Estado 
do CeC~rá com- notáVeJ maioria de votos sobre 
o segundo colocado, sem nunca vencer pes­
quisas. Sei de companheiros meus que sem­
pre as venceram, mas não estão no Congresso 
Nacional. Sei de outros que sempre desfru· 
taram das benesses das pesquisas, mas que 
não chegaram aos cargos executivos tal qual 
o desejavam. Essas. pesquisas, portanto, são 
enormemente _falhas na comprovação dos 
seus resultados. MéÍs, o que fazem elas aos 
aspirantes à Presidên-Cia -da República para lo­
calizar o assunto neste momento históricO? 
EJas conseguem alterar, por inteiro, o quadro 
sucessório, de tal sorte que, se forem verda­
deiras, é muito justo que existam. Mas, se há 
possibilidade de serem falsas, estaria o Brasil 
submetido a um golpe psicológico contra a 
sua massa eleitoral. Um tremento golpe social 
e psicológico contra o universo de eleitores 
do País, milhões e milhões de eleitores do 
território nacional. 

Por outro lado, devemos analisar as _pesqui­
sas sob aspectos bem interessantes. E incon· 
fundível, é indiscutível que todo candidato que 
aspira à Presidência da República vislumbra 
alguma possibilidade de crescimento. Não se­
rta o desconhecido o universo desta possibi­
lidade? Porque teríamos que devassar a cons­
ciência do brasileiro para, de logo, ínviabili· 
zarinos- esta ou aquela candidatura e proje­
tarmos uma ou outra aspiração de candidato? 
Tanto quanto a liberdade de pesquisar, não 
teria o candidato à Presidência da República 
o direito à insondagem da opinião pública, 
tendo em vista que ela é mutável, que ela 
é passageira, que se transmuda com extraor­
dinária rapidez? Não teria o candidato o direito 
ao trabalho sem essa desmoralização a cada 
pesquisa, serifessa impossibilidade declarada 
a cada instante por todas as grandes cadeias 
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de rádios, televisões e de jornais? Não haveria 
uma certa privacidade na atividade de um can­
didato para construção do seu eleitorado, da 
sua massa eleitoral para a conquista dos seus 
votos, ou deve logo ele fazer toda a sua traje-· 
tória sobre todas as velas deste País, sobre 
todas as lâmpadas deste País, sobre todos os 
holofotes a se tomarem as pesquisas como 
verdadeiras? E não são elas instrumentos in­
es de cidadãos e de partidos? 

Tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
deve ser levado em conta neste País, neste 
exato momento. Quem estaria por trás da di­
vulgação dessas pesquisas? Que seriam tais 
procedimentos para a coleta de material, a 
respeito· da opinião pública? Além do mais, 
St. Presidente, Srs._ Senadores havemos de 
convir que nunca se revela a condição exata 
em que se fez esta ou aquela pesquisa. J-lá 
sempre um certo mistério. OTnstrumento Ga­
llup revela isto, o Jbope revela aquilo, o Data 
Folha revela mais alguma coisa, um órgão 
de uma universidade revela outra. Mas onde 
está a garantia mantenedora da verdade dessa 
revelação? Onde estaria a manipulação? 'Ou 
então, no momento em que se critica a tudo 
e a todos, no momento em que o sistema 
financeiro fEide, porque é podre; no momento 
em que- a classe política é indignaJ é safada, 
é senvergonha; no momento em que se des~ 
conlia do comércio, porque lucra com a int1a­
ção; no-momento em que se lança todas dúvi­
das sobre as igrejas, sejam elas quais forem, 
só restaria puro, incolore e verdadeiro neste 
País o instituto de pesquisa? Só-o lbope teria 
pureza e responsabilidade declaradamente 
correta nesta Nação? Somente o setor de pes­
quisa de opinião pública é que--rião fede? Polí­
tico fede, mas opinião pública, captada nos 
institutos, isso é corfetõ. O Governo nãO pres­
ta! o Governo é corrupto! Mas os institutos 
de pesquisa, ah, esses são honestos. A Igreja 
Faliu- mil críticas são fEittas à Igreja, às teo­
rias de libertação, tudo se faz, nada presta nes­
te País, está tudo errado. Só Os institutos de 
pesquisa é que têrn seriedade nesta Nação? 
Essa é a pergunta que corajosamente deve 
ser respondida pelo Congresso Nacional. 

E antes que se-pefinita que na sucessão 
presidencial seja muito mais imPortante uma 
rede de televisão do que um partido polftico, 
antes que se cons:umem determinadas inver­
sões - é mais importante captar o apoio de 
um diretor de uma pequena emissora de rádio 
do que o apoio e a definição de um Deputado 
Federal, porque a atividade política estaria 
transmudada para uma atividade de manipu­
lação de informes e dados a respeito dos pos­
tulantes à Presidência da Repúbltca. 

E agora, Srs. Senád0f€s, estarilcis diante de 
um quadro muito interessante:- fabricaram 
uma personagem para as pesquisas. Ainda 
ontem à noite eu acompanhava, pela TV Cultu­
ra, em rede nacional, uma entrevista do aspi­
rante Fet-rümdo COllor de Mello:-se<:ristci não 
foi puro, -ele o é~ Se Cristo falhou, eíe não 
falha. Se alguém pode pecar nas Intenções, 
as suas são puras. ÇriamoS um político basea­
do na antipolítica, E antes que se esperasse, 
através de qualquer doutrina fundada no Novo 

Testamento e que acreditava que Cristo iria 
chegar e que aquele Cristo que conhecemos 
não é o verdadeiro Cristo, eiS que ele chegou, 
para essas doutrinas curlosas. Cristo chegou 
e está ai; É o Sr. Fernando Collor de Mello. 
Laureado por imagens de televísão, ao invés 

_ _cte_ter a moldura luminosa dos _s&ntos, tem 
·as- molduras dos telesvisores das emissoras 
de televisão deste País, que confabulam em 
conjunto a sua eleição. ~ 

Mas não é justo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que através deste meio, através desse r::na.u 
uso daquilo que teima __ ~m se chamar de liber­
dade de imprensa, pela possibilidade do falso 
se fazer o verdadeiro, inviabilizarmos a candi­
datura de Afif Domingos de Paulo Maluf, de 
Ulysses Guimarães, de Luiz Jnádo Lula da Sil· 
va. 

A grande guerra que Brizola sofre neste País 
é pdr fer declarado, inadivertidamente, inten· 
ções, talvez um tanto_ quanto inadequadas, 
pois não teria como viabilizá-Ias ante a nova 
Constituição, no que- se refere ao sitema de 
telecomunicação no Brasil 

Mas ele disse uma intenção Irresponsável, 
solta, e por isso não sofre por seu socialismo 
cabolio, sofre por uma_ declaração. A guerra 
que enfrenta neste momento não é dos parti­
dos políticos, é a guerra televisiva, é uma ~spé-­
cie de guerra nas estrelas através dos meios 
de comunicação. 

Vim a esta tribuna,como homem de comu­
nicaÇão, dizer aos SenhoreS que nos meus 
tempos de rádio, atuando no rádio, sempre 
tive uma audiência extraordinária que me per­
mitiU-; em duas_eleições seguidas, uma vota~ 
ção enorme para a Assembléia Legislativa es­
tadual do Ceará. Numa legenda difícil eu che­
gava aos milhares e milhares de votos só na 
minha Capital, sem falar no interior do Estado. 
Para o Senado eu rebentei, sendo eleito ein 

--um~ sublegenda, individualmente. sem preCi­
sar dos outros dois companheiros, superando 
a tOdos os concorrentes por milhares e milha­
res de votos, por algumas centenas de votos, 
num universo inferior a dois milhões de votos. 
A minha soma vai a quase um milhão e duzen-
toS-mil votos:·----- - --

Na comunicação é" que tinha o meu nome 
formado, porque sempre atuei nela, mas nun­
cà venci uma pesquisa no meu horário a des­
peito de ser O mais Otivido, sempre, durante 
quase ou mãis de 30 anos, no Estado do Cea· 
rá, com mil comprovações disso: com diplo· 
mas, com troféus, Mas as pesquisas eu nunca 
as venci, porque as. venda quem não tiilha 
anunciantes e necessitavam de fazer um traba~ 
lho junto aos institutos de peSquisa -para ga· 
nhar um posição que era levada aos anuncian· 
teS, isso se transmudava em publicidade. Já 
no meu programa de rádio não podia ser as· 
sim. Os anunciantes faziam filá. Sempre havia 
anunciante a espera de vaga nos meus horá­
tioS~o-·meu- lioráríO rendia mais do que a 
rádio toda, durante todo o dia, durante todas 
as horas de funcionamento, e jamais ganhei 
uma pesqu[sa, nunca ãpontaram o meu pro­
grama de rádio no primeíro lugar de ne'nhuma 
pesquisa, e isso me levou a desafiar os dirigen-

tes do lbope. [sso me levou a mil desafios 
como os que faço, hoje. 

As eleições demonstrarão essa enorme far­
sa. Não tenho dúvida de que as urnas demons­
trarão esta farsa que se faz no Brasil. Vai ser 
inquestionável esse resultado nas urnas deste 
País, mas o problema é até lá. Então que essas 
pesquisas estão sendo feitas a pessoas que 
têm mil impossibilidades, inclusive financei­
ras, imp9ssibilidaâes de propaganda mas são 
pessoas qUelêm o· direito de aspirar a Pr-esi· 
dência da República. T odes têm direito de as· 
pirar, chegar a(;) cargo máximõ desse País, 
desde que reúna as condições constitucionais. 

As pesquisas são instrumentos cassatórios, 
são atos institucionais utilizados pelas cadeias 
de ráê:lio e tel~visão e, também, pelos jornais. 
Isso é instrumento para castrar a aspiração. 
Esse é um instrumento cassatórío, pois os 
que se voltaram contra os atos institucionais 
que se voltem contra este novo modelo direta­
mente usado na opinião pública. por que ele 
induz, altera, modifica, muito embora não pos­
sa obter todoS os resultados. Seria dramático 
compreender que, no Brasil, Srs Senadores, 
o Presidente da República seria eleito num 
córnplô de dirigentes de órgão de comuni­
cação, e que partidos os políticos ficariam ao 
lado, isolados, inutmzados, inexpressivos. É, 
tamDém---;- a afirmativa fascista, quando se diz 
que Os partidos já não importam, os partidos 
já náõ existem, eles nada lnals realizam. Então, 
diríamos que abandonar os nossos partidos 
e nos filiarmos às cadeias de televisão, que 
alguns Senadores se Filiem à TVS, outros à 
Rede Globo, outros à Rede Manchete, e os 
mais humildes fiquem com as emissoras iso­
ladas. Talvez, seja isso o que se deseja na 
política nacionaL 

Sr.-Presidente, para encerrar, ante_o abuso 
de ter iclo adiante mais do que devia, devo 
apenas salientar que num pais onde se diz 
que tudo é desonesto, é desonesto o Governo, 
é desonesto o Parlamento, é sem vergonha 
o político, o comércio não tem vergonha, a 
indústria é safada, neste País, Srs. Senadores, 
só os institutos de opiniã_o pública é que são 
sérios e merecem fé. 

Pois, agora, faço como o próprio candidato 
Fernando Collor de Mello, que abandona os 
originais que não trouxe, porque s6 falo de 
improviso, e os manda para or;~de ele sempre 
manda ao_s quais não gosta. 

O Sr. Leite Chaves- Permita-me V .Ex" 
um aparte, nobre Senador Cid Sabóia de Car­
valho? 

O SR. CIO SABÓIA DE CARvALHO­
Ouço o aparte do nobre Senador Leite Chaves, 
com prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa. 
Fazendo soar a campainha} - Lembro_ ao. 
Nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho que 
o tempo de V. Ex• já esgotou. --

Pediria ao nobre Senador Leite Chaves que 
fosse bre"'e no seu aparte. 

O SR. LEnE CHAVES_: Nobre Senador 
Cid Sabôia de Carvalho, V. Ex~ traz Para- o 
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Senado Federal os fatos que estão nas ruas 
que é a sucessão presidencial. COncordo com 
V. Ex" quando diz que a finalidade de um par­
tido não é homologar cálculos ou resultadQs_ 
de pesquisas. Entretanto, não podemos ser 
Indiferentes à realidade, porque é esta que nos 
no~eia. Quando passamos a viver de sonhos 
ou de ilusões, não sabemos sequer legislar. 
Para que legislemos corretamente __ é neces­
sário_que tenhamos os pés na realidade. Creio 
que poucas vezes, no País, o_correu um fenô­
meno desses; a Nação tem um preferido, de 
um lado, e um número expressivo de rejeita­
dos, de um outro. A rejeição em relação aos 
outros candidatos é tamanha que até mesmo 
as nuanças de ordem ideológica desapare­
ceram. Candidatos da extrema direita e da ex­
trema esquerda, hoje, confundem-se,_ não 
apresentam arestas, enquanto o povo os trata 
com a mesma marginalização. Pergunta-se: 
está a Nação brasileira correta nessa determi­
nação? Acho que temos que pensar um pou­
co. Quando a Constituição estabe(eceu dois 
turnos é no sentido de que a Nação se recon­
cilie após a 1"' refrega. Amanhã, ou depois, 
poderemos ter, na Presidência da Repúbalica, 
candidato com o qual não concordamos e, 
talvez, não seja até do nosso Partido. No entan­
to, não deixaremos_ de dar respaldo aquiló que 
seja exato, sobretudo, como V. Ex" e eu que 
pertencemos a um partido compromissado 
com o Quadro democrático. Mas eu, que não_ 
conheci o candidato a que V. Ex' se refere, 
passei a ouvi-(o em dois programas de televi­
são. Hoje, não tenho dúvida de _sua vitórta e 
quase que convencido estou de que será no 
primeiro turriO. Senadór_C_id Sabóia de Carva­
lho, ele está sendo um candidato moderno, 
e não me parece que seja aquele vazio a que 
as informações inlciaís se refedam. Atento à 
realidade, versátil, com uma visão de mundo, 
de modernidade, não acho que seja gracioso 
o sentimentO nacional. _é verdade que a situa­
ção do País é de protesto. O povo brasileiro 
está na posição de_éllguém que se encontrasse 
no topo de um prédio em chamas e resolvesse 
pular; qualquer advertência seria inútil, por 
considerar a morte seguramente a morte. A 
posição do eleitor é a seguinte: eu prefiro pular 
a pennanece-r aqui. Então, o candidato já está 
em índices irreversíveis, peque ele não está 
sendo escolhido por ser o melhor; é um mo­
tivo de protesto,_ também. _Então, é alguém 
que vota nele, vota para que saiba à Nação 
que o se_u sal_ário _é_ de 6Q çruza.dos; outros, 

que _estão desempregados. Então, o PMDB 
não pode deixar de estar atento a essa realida~ 
de, de estar atento a ess_e fat_q,_Q_i"lOsSo candi~ 
dato é o mais digno, é um homem de alta_ 
experiêncía e tem sidõlhStfumentõ_de defesa 
da legalidade, da democracia deste País. En­
tão, os índices não são para ele dos melhores. 
O nosso Partido tem o dever 'de prestigiá-lo 
e de mostrar à Nação que o melhor ê aquele 
que já provou ser o melhor. É dentro desse 
contexto que eu acho que V. Ex" está correto, 
embora nã-o tenha _motivos para descrer das 
pesquisas, porque, é no resultado que elas 
têm a sua melhor propaganda comercial. Não 
creio que todas elas cheguem, de um modo 

geral, a errar sobre os números. porque se 
comprom:eteriam, mas esse fato que V. Ex' 
está percutindo aqui é de grande importância. 
Acho que devemos dar ressonéjnçia ao resul­
_tado que as próprias pesquisas estão reve­
lando. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUiO­
Agradeço o aparte de V. Ex".Jnfelizmente, não 
tenho mais tempo para fazer considerações 
-a esse respeito. Apenas quero dizer que tenho 
um ponto de vista totalmente, diametralmente 
-oposto ao d_o meu nobre Companheiro Leite 
Chaves, quanto ao cono::eito que faz do candi­
dato Fernando Collor de Mello. Nisso estamos 
em postções perfeitamente antagônicas, mas, 
talvez, estejamos sendo_ievados a um mundo 
de equívocos, exatamente por essa publici­
dade extra que está sendo divulgada ~o País, 
sem nenhuma definição de responsabilidade 
e sem nenhuma possibilidade de ação para 
o ressarcimento futuro. 

Agradeço a aten-ção. Muito obrigado por te­
rem tolerado a minha palavra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Pal-
mas.) 

__ (Durante o discurso do Sr. O'd Sabóia 
de Carvalho, o Sr. Pompeu de Sousa._ 3~ 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Irem Saraiva, J? 
Vice-Presidente.) 

O SR. PRESIDENTE (lran Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes, como Líder. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA. Co­
mo Líder, pronuncia o segulnte discurso.) -
Sr, Pre_sjd_ente, Srs. Senadores, não sei se esta 
homenagem póstuma que vamos prestar será 
dirigida- ão Estado de Goiás, ao Estado do 
Pará, ou melhor, acho que deve ser dirigida 
a todo o Pais. 

Fa_l_eçeu, no-(!ltimo sábado, vítima de um 
acidénte aéreo, o Sr. Jair Bernardino de Soüza, 
com 44 anos de idade, e com ele faleceram 
também o seu innão, Nelson Luiz de Souza 
com 34 anos de idade, e mais o pnoto Leoni 
Miguel do Nascimento e o co-piloto Mertil 
Gonçalves Ferreira dós Anjos. Foi realmente 
um fato dqs que acontecem na vida para os 
quais se procura justificativa e não se encontra. 

Jair Bernardino, um homem novo, orga­
nizOu um potencial de trabalho enorme e tinha 
sob seu comando mais de sei~ mil empre~ 
gados. Há_ pouco tempo, coisa de dois meses, 
foi eleitoJ~residente-da Associação Brasileira 
dos Revendedores Volkswagem, em São Pau­

. lo. fQl"O único homem- do Norte eleito para 
~Associação. foi um homem que cons­
triuiu e organizou 32 empresas, no Pará e em 
Goiás - Pará. e Ooiás eram suas bases """':" 
e ele expandia seu trabalho por todos-os luga"~ 
res. Era um- homem que vivia trabalhando dia 
e noite e morreu em franca atividade. Foi uma 
surpresa para todos nós! Jair Bernardino era 
aquele homem franco, aberto, muito inteligen­
te, perspicaz, também participou, direta ou in­
diretamente, muitas vezes, na política, mas 
sempre com cuidado, Sempre pronto a traba­
lhar com aquele seu espírito lúcido e organi-

zado - a organização perfeita -. ele. lá no 
Pará, cons_eguiu estabelecer um sistema de 
controle de todas as suas empresas, através 
da Informática, conhecimentos que ele talvez 
tenha trazido e herdado de quando foi bancá­
rio. De lá se transferiu para sua empresa e 
tomou-se esse grande empresário, um sfm­
bolo talvez de trabalho no Brasil. 

A nós, do Pará, efeta muito a perda de Jair 
B_emardino, porque ele era, ria rea1idade, um 
homem constantemente em trabalho, em 
ação. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Peimite V. 
Ex" um-aparte?-

O SR. JOÃO MENEZES - V. Ex' tem 
o aparte, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Eu havia me 
inscrito para dizer', hoje, dO meu sentimento 
a respeito da perda desse grande amigo que 
foi para mim Jair Bernardino. V. Ex" ocupa 
a tribuna com o mesmo objetivo, e eu peço 
a V. Ex" que acolha o meu aparte <;orno parte 
do seu discurso. Como disse bem V. Ex', é 
uma perda nacional, a partir do momento em 
qu~ esse homem se projetou e chegou à Presi­
dência da _Associação Brasileira dos Revende­
dores Volkswagen (Assobrav), o que foi inédito 
para um homem do Norte ou do Centro-Oes-

-- te. Mas é uma perda também regional, tanto 
para Goiás quanto para o Pará. Esse bancário 
a que V. Ex" 

Se referiu como ele começou a(pll.- no BRB, 
tinha uma posição mod~sta e ganha a conces­
são da Volkswagen, o inicio dessa grande pro­
va de capaddade empresarial, morre, como 
se dizia outrora, na flor çla -idade, aos 44 anos, 
na pujança física, na pujanÇa intelectual, diri­
gindo essas 32 empresas. Como disse V. Ex', 
morre em pleno vôo de trabalho, porque foi 
até umaimprudência, ao que estou sabendO, 
esse vôo de Goiânia_ para Belém, uma vez _que 

__ o avião tinha mostrado já, antes, uma deficiên­
cia que precisava ser corrigida em São Paulo. 
Jair B_er:nardino é o que se poderia dizer o 
se/f-mi!de mem, _é p homem que veio s_em 
nenhuma base inicial, familiar, ou de- outra 
natureza, para projetá-lo, e se projetou pelo 
seu próprio valor. Também saliento a frase 
de V, ~.dizendo que ele participou de política 
sempre com muita cautela. Para mim, foi ines­
perado que ele tivesse feito a minha aproxí­
mação com ·o hoje Ministro Jader Barbalho, 
naquela luta política que travávamos no Pará. 
Foi através dele que se fez isso. Eu não tinha, 
como sabe V. Ex•, relacion_ar:n~nto pessOal 
com o atual Ministro. Apenas formal. Dizia o 
Ministro Para mim, outro dia, que as noSsas 
vidas foram ligadas pela vida de Bernardino, 
que agora desaparece. Ele ofereceu milhares 
de empregos, diretos e indiretos, no Pará co­
mo em Goiiis, e eu me rejubilo de ter ido 
com V. Ex". a São Paulo naquela noite em 
que ele tomava posse na Presidência da Asso­
brav, e a se1,1 lado estavam o Presidente da 
Autolatina "e o eX-Presidente, da"ridci-lhe tOdo 
o apoio. V. Ex•, como eu, estava presente para 
o_tJvir-lhe o disçurso e para abraçá-lo. De mi· 
nha parte, não sei se de V. Ex", foi o último 
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abraço que dei no meu amigo; De modo que 
peço a V. Ex•, reitero que receba neste aparte 
uma complementação, ainda que obscura, ao 
discurso de V. Br.' _ 

O SR. JOÃO MENEZES- Senador Jar­
bas Passarinho, o aparte de V. Ex" completa 
a homenagem que nós,_ do Pará, po-díamos, 
aqui, do Cohgresso, prestar à pessoa de Jair 
Bernardino. 

Recordo-me, nessa noite, que fomos a São 
Paulo para presenciar a posse de Jair Bernar­
dino corno Presidente da Assobrav, do discur­
so que ele fez é, depois, da preocupação que 
teve eru ~r..er se V. Ex" tinha concordado com 
o plonundamerttc rlele • .-Esse é_um detalhe, 
talv~ z um dos últimos detalhes que pudemos 
pre~ enciar. Ele ficou muito preocupado em 
saoer se o Senador Jarba~ Passarinho estava 
de acordo com o seu pronunciamento. 

Portanto, Srs. Senadores, o que queremos, 
nesta hora, para nós de tristeza, é deixar aqui 
inscrito o nosso reconhecimento ao homem, 
ao jovem, à inteligência, à capaCidade de Jair 
Bernardino, que levou para o nosso Estado, 
para o Estado de Goiás e para várias outras 
partes do Brasil o se_u poderio, o seu potencial 
de trabalho. 

Aqui fica o nosso pesar e a nossa tristeza. 
Muito obrigado, Sr. PreSidente. -

Análise .de Balanço 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais S/A 
- Brasília - DF _ 

Curso_ de Relações Humanas 
Banco Regional de Brasília S/ A- Brasília­
DF 

Curdo_ de Relações Públicas 
Banco Regional de_ Brasília_ S/ A- Brasília-
DF . 

CUrso de Marketing aplicado às empresas 
financeiras 
Banco Regional S/ A- Brãsma ~DF 

Curso de Administração de Pessoal 
Banco Regional de Brasília S/ A-- Brasília­
DF 

Curso de Programação e Sistema de Com­
putação 
Banco Regional de Brasília S/ A- Brasília­
DF 

Gerênda de Vendas 
Voi[Gwéigen do Brasil S/A - São José dos 
Campos ---, SP. 

Gerência de Assistência Técnica 
Volkswagen do Brasil S/A - São José dos 
Campos-SP 

S:eininário de Gerênda de "Peças Et Serviços 
Volkswagen do Brasil S/A - São José dos 
Cç:IDipos-SP 

Ad_miriiStração por objetivos 
Volkswagen do Brasil S/A - São José dos 
Campos-SP 

DOCOMENTO A QtJESE REFERE O Seminário de Especialização Empresarial 
SENADOR JOÃO MENEZES EM-SEl] - -endereçado a _comercialização de peças. 
DISCURSO: Promovido_ pela Volkswagen do Brasil S/A, na 

Curriculum Vrtae Alemanha, com visitas práticas a diversos paí-
Jair Bernardino de Souza ses da Europa. 
Dados Pessoais Seminário de Espedalização Empresarial 
Nome: Jair Bernardino de Souza endereçado a comercialização de autos 

Promovido pela Vo!kswagen do Brasil, nos Es-
Nacionalidade: Brasileira tados Unidos e Canadá. 
Naturalidade: Cidade de Goiás {GO) Seminário de Administração Empresarial 
EstadO Civil; Solfeiró- - --

Promovido pela Volkswagen do Brasil S/ A-, 
Data de Nascimento: 31-1-1945 no p~ríodo de !3 -~ 1 o de junho de 1976 
Filiação: Jales Bernardino de Souza e Leo- Seminário de Revendedores 

linda Borges de Souza 
Carteira de Identidade: 141.056 _ ÓPF ::._ Participação a divers_os seminários promovi-

DF dos pela associação, em diversas regiões do 
BraSil- - -

CPF/MF: 008225.001-00 Seminário de Administração Empresarial 
Endereço: Av. Governador José Malcher, Promovido pela Volkswagen do Brasil no pe-

2879 Belém - Pará. rfodo de 23 a 26 çle agosto de 1977 
Telefone: (091) 228~0011 Ràmais: 2001 a _ SemináriosobreosProblemas da Amazônia 

2010. -Promovido pela Sudam- Superintendência 
Escolaridade dq Desenvolvimento da Amazônia e Basa -
De 1955 a 1958: .:f?an~_,da Am~zônia S/ A, em 1977 
Curso Primário-- Escolas Municipais da !"Convenção Nacional daAssobrav 

Cidade de Goiás e São Luis ·de Morites Belos, Participação, -com promoçã:o da AsSociação 
no Estado de Goiás. Brasileira de ReVendedores 

De 1959 a 1963: -Autorizados Vqlkswagen,_em São Pa_ulo, no 
CurSo -a iriaS ia! - GináSiO Estadual de São perí9dÕ de 16_ a I 8 de novembro de 1978. 

Luís de Montes Belos, no Estado de GoiáS: 1 ~ Congresso Brasileiro dos Distribuidores 
De"1964 a 1968: de Veículos Automotores 
Curso Oentí'fico- Colégio "La Salle", em Realiiâdo em Brasília - DF, no· período de 

Brasília, no Distrito Federal. 26 a.28 _de março de_l§l79 ___ _ 
De 1973 a 1978: CoõVênção RegioJ:taJ de COncessionários 
Curso de Direito - Universidade Federal Mercedes Benz 

do Pará, no Estado do Pará. Partidj::lação à -convenção realizada em 23 de 
abrJL de_1979, em Fortaleza - CE 

Cursos de Aperfeiçoamento: - Curso de Diretrizes Gerêndais 
Curso de Grafádatiloscopia Promovido pela Belauto ___:Belém Automóveis 

Banco de Crédito Real de Minas Gerais S/ A SJA r~a\lª-dO em Mosqueiro- PA, no período 
- Brasília - DF de 23 a 25 de novembro de 1979. 

CurSo de Diretrizes Gerênciais- NoVos Pa­
drões de ComportamentO GerênciaC­
Promovido pela Bel auto- Belém Automóveis 
SIA. no período de 16 de Dezembro de-1979 

2~ Convenção Nacional da Assobrav 
Participação à cOnvenção promovida pelã Ji.S­
sociação de Revendedores Autorizados_ Volks­
wagen, no Riq de Jan~iro, pelo período de 
10 a 13 de maio de 1980. 

Seminário de Planejamento Empresarial e 
Gerência Financeira 
Participação ao seminário promoVido pela BE­
lAUTO -Belém Automóveis S/A realizado 
em Mosqueiro - PA. no período de 15 a 17 
de agosto de 1989 

Seminário de Administração de Markenting 
Participação de semináriO promovido péla 
Volkswagen do Brasil S/A, em Belém - PA, 
no período de 6 a 10 de outubro de 1980. 

Reunião com Robert Rocfeller e empresá­
rios brasileiros 

Participação de reunião e almoço, com os 
maiores empresários brasileiros, realizada no 
Jockei Oub do Rio de janeiro, quando da visita 
çie Robert Rocfeller ao Brasil. 

Participação da Comitiva do PreSidente da 
República 

Participação da Comitiva Oficial do Sr. Presi­
dente da República Federativa do Brasil, Sr. 
João Baptista de Oliveira Figueíredo, Quando 
do desvio do rio Tocantins ~r a o leito nqrmal 
ocorrido em 1 ~ de julho de 1981. 

Encçmtro Grande Carajás -
Participação do EncontrO Grande Carajás, 

realizado no Rio de Janeiro no dia 30 de julho 
de 1981, promovido pela Associação Nacional 
de Programação Econômica - ANPE e Insti­
tuição Financeira ltaú. 

Coordenadoria e Patrocínio do III Encontro 
Grande_ Carajás 

Pal-tiOpação· como coordenador e patroci­
nador do In Encontro Grande Carajás-; real i:. -
üido em Belém -- PA, no dia 23 de outubro 
de 1981. 

9~ Convenção Honda 
Participação da 9-'- Convenção Honda, reali~ 

zada no Rio de janeiro, no período de 5 a 
8 de novembro de 1981. 

Fórum VoJksWagen de Marketing 
Participação no Fórum Volkswagen de Mar­

keting, realizado de 18 a 20 de novembro de 
1981, por oca:slãO da realização do 12~ Salão 
de Automóvel em Siio Paulo. . 

Seminário de Marketing 

Participação no Seminário de Marketing 
realizado em Brasília, no período de _14 _a 16 
de maio de 1982, promovido pela Volkswagen 
do Brasil S/A e Assobrav: - -

. Títulos e CoodecoraçO~ 
"Melhor em vendas no ano de 1974" 
Eleito pela Volkswagen do Brasil S/A, sendo 

agradado COT1J- meçl.alha de ouro d~ ~mpresa 
"Homem de visão de Anápolis" 
Eleito, em 1973, pela crítica especializada 

do Estado de_ Goiás. - - -· 
"Cidadão goiimiense" 
Eleito, em 1974, pela crítica especializada 

do Estado de Goiás. -
"Qdadão de Belém" 
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Eleito, em 1 976, pela Câmara Mun(dpal de 
Belém-PA 

"Corhendãdor" 
Eleito em 1976, pelo Senado Federal, BraM 

sí1ia .-....:DF. 
"Honra ao Mérito" 
Condecoração pela comat --- coopérativa 

Mista Agropecuária de Tucuruí- PA, por rele­
vantes serviços prestados à Classe Rural. 

"Comendador:· 
Homenageado com a Campanha do Mérito 

Ccimerdal do Pará, pelo centro -de Comércio 
do Estãdo do Pará, em julho de 1982. 

"LOJista do ano" 
Eleito, em 1984, pelo Clube de Oire.tores 

Lojistas de Belém. 
"Gdadão do Pará" 
Eleito, em 1984, pela Assembléia Legislativa 

do Pará. 
''Homem de Marketing" 
Eleito, em 1987, pela ADVB - PA. 
Atividades Atuais 
Diretor Presidente de: 
Belauto Belém Automóveis SIA 
Belauto Administradora Ltda 
Locadora Belauto __ Ltda 
Transp-ortes Belauto Ltda 
Beldata Processamento de Dados Ltda 
Belplac -Serviços Grãficos Ltda 
Belauto Motocenter ltda_ 
Belgráfica Se!Yi_ç_O:s Gráficos Ltda 
Belcar Veículos Ltda 
Belauto Caminhões e Máquinas Ltda 
Empresa de Navegação Envira S/A 
Belcar Caminhões e Máquinas Ltda 
Emarki Engenharia e Marketing [mobiliário 

Ltda 
Poliart ConiurilcãÇão e Promoções Ltda 
Marupiara Madeireira Ltda 
Gatur Turismo Ltda 
Terraplena Ltda 
Simara Siderúrgica Marabâ S/ A 
Simara Participação e Empreendimentos 

Ltda 
Simara Energética Ltda 
Belmar Caminhões e Máquinas do Mara-

nhão Ltda 
Cozinhas Industriais Ltda . 
Belauto Shopping Car Ltda 
Belém Rádio Difusão Ltda 
RBA- Rede Brasil Amazônia de TelevisãO 

Ltda 
Belmiro - Beldata Micro Informática Ltda 
Belauto Corretora de Câmbio Tit. e Va1ores 

Mobiliários_ Ltda: __ _ 
Bertillon_ Serviços Especializados Ltda_ 
Bertillon curso de forrnaç:ão de Vigilantes 

Ltda 
Experiência Profissional 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais S/ A _ 
Agência de São_ Luiz de Montes Belos -

GO -
De 1964 a !968 
Exerceu as funções nos Setores de Cobran---

ça, CciDtç~s correntes e Contabilidade. 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais S/ A 
Agência de Brasília - DF 
De !966 a 1968 
Exerceu as funções de Chefe do Setor de 

Cobrança. · 

Banco Regional de Brasília S/ A 
De !968 a !972 · 
EXerceu as funções de Assessor da Coorde­

nação de Crédito Geral junto a Administração, 
Gerente da ~gência localizada à Av. W3, Chefe 
do Departamento de Pessoa], Coordenador 
Administrativo, Gerente da Agênda localizada 
no setor de _Indústrias de Brasília, responsável 
por implantação do Sistema de Computação 
Eletrônica e Microfilmagem do banco. 

- Cavena · --:-Comercial Anapolina de Veí­
cti1os Nacionais Ltda. 
Anápolis - GO. 
De 1973 a 1974 
Exerceu as funções de Diretor Presidente 
Revendedor Autorizado Volkwagen. 

·-- ~Saga S/ A.- Goias Automóveis 
Goiânia- GO. 
Participação da formação e constituição desta 
EmPresa revend~doiéi autOrizada Volkswagen. 
Ocorrido no período de 1973 a 1974 .. 

--Conselho Nacional dos Reye_ndedores 
Autorizados VolksWagen 
Período de 1974 a 1976 __ 
EleitO- Conselheiro Administrativo da Asso­
brav, -para represeritar os Estados de Goiás, 
Mato Grosso, Maranhão, Pará, Amazorias, Ter­
rit6if65 e Distrito Feder;:U. 

- Paradisel SI A. Veículos e Motores 
Período de 1978 a 1979 
Eleito Diretor Presidente desta Empresa, con­
cessionária autorizada Mercedes Benz, em Be­
lém--' PA 

-Belauto BeTém AUtomóveis S/A 
Revendedor autorizado Volkswagen em Belém 
-PA 
Diretor Presidente de1974 at_é esta data. 

- Belauto Administradora Ltda. 
EinPresa admíniStradora de consórcios com 
a Matriz em Belém no Estado do Pará, e filiais 
em Goiâriia - GO., Tuçuruí - PA, Macapá 
-AP; Altamlra- PA. Marabá- PA, Santarém 
- PA, Brasília- DF. 
Diretor PreSidente de 1975 até esta data. 

-Locadora Belauto Ltda. 
Empresa que presta serviços de locação- de 
veículos próprios ou de terceiros. 
Matriz em Belém- PA.; com filias em Tucuruí 
...,...PA, Manaus -AJI\., Marabá- PA, Sa1vador 
- BA, Aracaju - SE, Natal - RGN, Recife 
- PE. Goiânia- GO, Teresiii.a- PI, Cuiabá 
- MT, Brasília- DF Maceio- AL, São Luis 
- MA. - e Serra Norte - PA 
Diretor Presidente. 

-Transportes Belauto Ltda. 
Empresa de prestação de setviços de trans­
portes em geral. 
Matriz em Belém- PA_,__ç;om filais em: Manaus 
-AM, São Luis- MA,_Salyador- _BA, Bra­
sília- DF, Rio de Janeiro--RJ, e_ São Pàulo 
-SP. 
Diretor Presidente de 1978 ~té esta data .. 

-= Beldata.-Processamento de Dados Ltda. 
Empresa de prestação_ de serviços na área 
de processamento de dados. 
Sed~_em Belém - PA. _ . 
Diretor Presidente de 1978 .até esta data. 

- Belcar Veícu1os Ltda. 
Revendendor autorizado Volkswagen, em 
G_oiânia - GO . 
Díretor Presidente de 1981 até esta data. 

- - Belgráfica Seiviçó_s Gráficos Ltda. 
Empresa de prestação de serviços gráficos 
de qualquer natureza 
Sede. em Belém - PA 
Diretor Presidente desde a constituição da em­
pres~: _ 

Belplac Serviços e Legalizações Ltda~­
Empresa.de prestação de setviços de empla­
camento e Ucenciamento de vefculos. 
Matriz em _Belém - PA, e fr1ial em Goiânia. 
Diretor Presidente desde a constituiçãO da em­
presa. 

- Belauto Caminhões e Máquinas Ltda. 
Revendedor autorizado de caminhões volks­
wagen em Belém- PA. 
Diretor Presidente. 

-Empresa de Navegação Envira S/A 
Navegação fluvial e lacustre, em geral. 
Diretor Presidente. 

~Einãikí EriQenharla e Marketíilg [mobi­
liário Ltda. 
Indústria da construção civil em geral. 
Diretor. 

- Poliart ComUnicação e Promoções Lkia. 
Empresa de serviços publicitários. 
Diretor Presidente. 

- Marupiara Madeireira Ltda. 
Empresa especializada em industrialização e 
comercia(ização de madeiras. 
Diretor Presidente. 

- Oatur Turismo Ltda. 
Empresa especializada em turismo. 
Diretor Presidente. 

-Simãra Siderúrgia Marabá S.A. 
Exploração no ramo da indústria siderúrgica, 
como comercialtzaç_ão, transporte e exporta­
ção de produtos. 
Diretor. 

--Simara Participação e Empreedimentos 
Ltda. 
Atividades vinculadas, direta ou índiretamente 
com a siderÓfgica e promoção de empreendi­
mentos de qualqeur natureza. 
Diretor. 

- Simara Energética Ltda .. 
Administração de projetos de florestamento 
e reflorestamento. 
Produção e comercialização de carvão Vege.Íal. 
Diretor. -

_- Transmara -Simar~ T~:~sportes Lt-
da. . . 
Transporte rodoviário de cargas em geral, es­
peCialmente carvão. minérlos e produtos side-
rúrgicos. · 
Di~:etor._. _ . 

- Bertillon Vtgilância e Transporte de Valo-
res Ltda. ___ --·· . . ____ _ 
Prestação de serviços especializados de segu­
rança. vigilância e transporte de valores. 
Diretor. 

- Bertillon Serviços Especializados Ltda. 
Umpeza e conservação de bens de qualqUer 
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natureza, de vias e logradouros. Coleta, trans­
porte e tratamento, inclusive sanifário, de- ma-
teriais em geral. -- --

Diretor 
- Bertillon Curs-O de Formação de Vigilan- · 

tes Ltda. 
Ministrar cursos de formação de vigilantes e 
outros cursos da área de segurança e vigi­
lância. 

-RBA -Rede B"rci.-SifAmazônia de Tele­
visão Ltda. 
Transmissora da Rede Manchete. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência associa--se aos nóbres Senadores 
João Menezes e Jarbas Passarinho, quando 
pranteiam o falecimento de Jair Bernardino. 

Como goiano, qUero também _ra~ificar as 
palavras dos ilustres Senadores e dizer que 
Goiás lamenta profuridamente esse infausto 
desaparecimento. 

Aos 44 anos de idade, vinlos- desãparecer 
não só do Norte do País, do Pará, mas, sobre· 
tudo, do Centro-Oeste, um honiem cujo-valor 
e respeitabilidade todos nós estamos a desta­
car, exatamente porque provou,-no Es_tado do 
Pará e no Estado de Goiás, ter amplas condi­
ções de trazer o desenvolvimento para essas 
regiões. 

Lamentamos e, em nome do Senado, leva­
mos à família do enlutado as_ nossas manifes­
tações de pesar. 

O. SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso, ~ Sem 
revisão do orador) -Sr. Presidente, Sr.S. Sena­
dores, recebi, na última segunda-feira, telefo­
nema de um amigo e Correligionário do inte­
rior do meu Estado, perguntando se eu me 
havia manifestado sobre o passamento do fa­
moso poeta, cantor e compositor da música 
popular brasileira Luiz GOnzãga·, que hOJe, em 
to_do o Norde_ste e_ em vários pontos deste 
imenso Brasil, é mais uma vez relembrado 
pelo transcurso do sétimo dia de seu faleci­
mento. 

Há uma semana, por ocasião de sua morte, 
falou aqui o Senador Marco Maciel, saudando, 
pesaroso, o admirável sertanejo de Exu, que 
tanto contribuiu para a pr~servação e_ desen­
volvimento da cultura regional nordestina, 
sendo aparteado pelo nobre Senador Mauro 
BeneVides, do Ceará; de onde era também 
filho adotivo, pelo lado do coração, que o liga­
va áoS cariris e a Padre Cícero, do qual era 
devoto. A minha ausência do plenário;-"na 
oportunidade, impediu-me-de também apar­
tear. 

Assim como aquela pessoa que me telefo­
nou, muitas outras esttveram aguardando 
uma palavra minha sobre esse consagrado 
cantor brasileiro falecido. · 

Por que deveria eu falai'?- Em 1952; quan­
do era Ptefelto âe SãO Cristóvão, e elejá-fé.ri1o­
so, convidei-o para uma -das inaugurações de 
obras que fiZemos, e lá também fez sucesso. 
Foi a primeira vez que ele visitou Sergipe e, 

a partir de então, sempre que o queriam para 
prci:itigiaraJgum-eVentcçpediam minha inter­
ferência para que fizesse o convite, por sabe­
rem~no tn:eu amigo. 
-· Em 1969, no dia 9 de julho, foi Luiz Gonzaga 
quem gravou o hino do "Batistão," na su.:, 
inãUgufaÇ-ã6, õbra que construí quando Go­
vernador, ate_ndendo aos redamos do povo 
e para o"- desenvolvimento dos desportos no 
meu Estado. 

Portanto, Sr._presidente, Srs. Senadores, sou 
-rhãls Um dos milhões de brasileiros e nordeS­
tinOs- que sentem, -prOfUndamente, a morte 
d.;:sse músico e poeta sertanejo, cuja voz e 
canções foram, durante tantas décadas, ouvi­
das, repetidas e cantadas em todo o País, no 
Nordeste, em Sergipe e em todos os cantos, 

--nas festas, nos lares, nas_ lavouras e nas estra­
das. 

_Q_ Sr. Afonso Sanchq_ - Permite V. EX' 
urri aparte? -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pois 
não. Ouço, com_ prazer, o aparte de V. Ex", 
eminente Senador Afonsq Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO- Nobre Se­
nador, desejo congratular-me com V. Ex~ pelo 
registro que fai desse gra~de brasileiro. V. ~ 
não estava aqui quando propus uma homena­
gem, ei"n vida a Luiz GoniaQa. Mas, quando 
tomei as providências para acertar o dia, ele 
estava doente, tive receio de que o seu estado 
pudesse se agravar. 

Assim, protelei,_ esperando que ele melho­
rasse. Quero dizer que, tão Jogo possamos, 
faremos uma homenagem post-mortem, mui­
t9 justa,~- esse home~ __ a_ qú.e V. _Ex• está se 

_"referindo com palavras de ouro, porque Luiz 
Gonzaga ef~. realmente, um cantç.r que deíxa· 
rá saudadeS p6r dezenaS e dezenas de anos. 
_Era esse_ o registro que eu gostaria de fazer 
em complemento a sua bela oração. 

-O SR.- LOURIVAL BAPTISTA - Muito 
~irátO av. Ex', eminente ·senador Afonso San­
cho, pelo seu aparte. O seu desejo e a sua 
vontade serão uma realidade: ele será home­
nageado, posteriormente, nesta Casa, e V. ~ 
faz muito bem em querer homenageá-lo. 
Quaflto a mim, Como já disse, quando eu era 
Prefeito, convidei-o,_ e ele aceitou o convite 
para a ítlimguração de obras. Depois, quando 
inauguramos o "Batistão," o maior estádio do 
Nordeste, na presença de 50 mil pessoas, ele 
cantOu o hino do ''Bati.stão". Portanto, o· povo 
sergipariO qliertã Que êU:, ·aqUi, -diSsesse uma­
palavra de saudade, de pesar pelo seu faleci­
mento. 

__ t\uito obrigado pelo seu aparte, que enri­
quece o· meu pronunCiamento. 

Continuo, Sr. Pr'esidente. · 
Ele cantou" as tristezas, as esperanças e a 

alegria dos humildes, dos sertanejos, cantou 
as grandezas do Brasil, do Brasil pequeno e_ 
pobre e do Brasil grande e rico, cantou o verde, 
a seca; as flores, a vida silvestre, os pássaros 
-e ~C_óis_as de amor e valentia, cantou esta exube· 
rante verve da cultura nordestina, impregnada 

- de tanto sentimento, religiosidade e humanis­
mo, 

Conta-se que em sua carreira politica, em 
sua Juta para subir na vida, tentando se apre­
sentar numa emissora de rádio, o diretor, em 
sua iinpugnação, a ele se referiu comO um 
sanfoneiro pernambucano vestido de bandido 
de sertão, e enquanto ele, d_iretor, mandasse 
na emissora, não permitiria tamanho mau 
gosto. 

E foi vestinâo a roupãgén de vaqUeiro dos 
sertões, numa alegoria quixotesca, que ele, 
durante 50 anos, cantou a alma do povo e 
resistiu, talvez até sem saber, mas heroica­
mente, à internacionalização da música e da 
cultura brasileira, com a avalanche invas_ora 
e progressiva a par:Ur dos anos 40. 

O Sr_. Leite Chii_l/:~_-:-:-_Permite-me_V. EX' 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Ouço 
V. Ex" com l"!luito prazer. 

O Sr. Leite Chaves - Senador, V. Ex' 
fala sobre Luiz Gonzagã, que deixou uma le­
genda i1o cancioneirQ brasileiro. Não se pode 
faJ~r de um cantor ou de um poeta sem que 
se lhe lembre um ·verso. No instante em que 
V. Ex• rememora poemas, canções, passa­
gens, eu não podia deixar de recordar. Os 
Velhos Tropeiros da Borborema- Ele gravou 
este poema de Raimundo Asfora, tendo por 
panorama· Cãtnpína Grande, cidade român­
tica e querida do meu_ Estado_ de origem, a 
Paraíba. Antes da existência dos caminhões, 
eram os tropeiros que construíam Campina 
Grande, aquel?ls tropas de burros que_ V._ Ex­
conhece, deZenas de burros carregando far­
dos, vindos do sertão, cfe ltaporanga, de Pian­
có, de Cajazeiras. ESte verso- que-ele gravou 
é um dos mais belos do cancioneiro popular, 
Eu não poderia deixar de dizer uma estrofe, 
em hom-enagem adseu discurso e a essa pas­
sagem. Se me lembro, ele começa da seguinte 
forma: 

Estala velho malvado. 
Recordar hoje é meu tema. 
Querõ rever 'os antíQos 
Tropeiros da Borborema. 
-são tropas de burros que vêm do ser­

tão. 
Trazendo seus fardos de Pele e algo­

dão. 
O passo moroso, só a fome galopa. 
Pois tudo atropela os passos da tropa. 

xxx-

O duro chicote cortando os seus lom­
bos. 

Os-caScoS.feridõs nas pedra$ aos tom~ 
bos. 

A sede, a poeira, o sol que desaba. 
Oh, longo caminho que nunca se aca­

ba! 
----.XXX 

Assim caminhavam as tropas cansa­
das. 

·as bravos tropeiros buscando pousa­
da. 
__ Nos tempos e nas aguadas dos tempos 
de outrora! 
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Safndo mais cedo que a barra da au­
rora. 

XXX 

Riqueza da terra que tanto se expande. 
E se hoje se Cfiama de Cern.pina Gran­

de. 
Foi grande por eles, que foram os pio-

neiros. ____ •.. 
Oh, tropas de burros ou velhos_ tr_opei­

ros. 

Nobre Senador, ele cantou tudo, canto_u o 
seu povo;- a sua gente sofrida, os passáros, 
os animais e até mesmo os tropeiros, que 
foram responsáveis pela formação de cidades 
fantásticas no Nordeste, entre as quais brilha 
e cintila Cainpina Grârlde. - -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito 
grato a V. Ex', Senador Leite_Chaves, que me 
fez reviver mais uma vez aquele grande cancio­
neiro, grande cantor, que foi Luiz GOnzaga. 
O aparte de V. Ex' muito ilustra o meu pronun­
ciamento. 

A importância de _Luiz Gonzaga na música 
popular brasileira é de extraordinário signifi­
cado para o nosso patrimônio cultural. Os ar­
tistas modernos, muitos dos quais se inspfra­
ram na sua marcante influência, são unânimes 
em afirmar o que nós, que já subimos muitos 
degraus nos anos deste século, já tínhamos 
consciência, pois sabemos que as civilizações 
desaparecem, se dissipam, porque perde sua 
identidade e perdem a ligação entre seu futuro 
e suas origens, suas raízes, sua história. 

Luiz. Gonzaga foi uni. lutador. Lutou por tudo 
em que se empenhou. Tinha um senso espiri­
tuoso e prático das coisas e dos problemas 
da vida e da sode_da_de. ___ Dizia que participou 
de cinco revoluções e náQ deu nenhum tiro. 
Porque o Brasil é um_ país imenso e muito 
unido. "Gaúcho e nordestino comem no mes­
mo cocho e não brigam". 

Sua carreira começou com uma fuga pre­
matura, aos 17 anos, de sua casa para a cidade 
grande, onde se alistou nO Exército. A partir 
dai, foi de cabo corneteiro a "Rei do Baião'-', 
o maior sanfoneiro do Brasil, cantador com 
alma de poeta de rara sensibilidade. 

Subiu a palanques presidenciais- e animOu 
jantares de _reis; até na Cabeça do Papa João 
Paulo Jl, quando visitou o Bra::;il, num gesto 
irreverente de respeito e solidariedade, colo­
cou o seu chapéu de cangaceiro, como a pedir 
que olhasse e rezasse pelos nordestinos, pelos 
sertanejos, pelos injustiçados, pelos revoltados 
por sede_ d~justiça. 

Luiz Gonzaga ganhou multo e criou fama. 
Pensou, mas não_ se decidiu pela política. "Se 
já era rei, por que iriã: gastar tempo e converSa 
para ser deputado?''. O que _ele gostava mes­
mo, segundo disse. _era "dessa frescura de 
cantar". Mas Gonzaga, nos últimos anos, reali­
zou, para sua terra, uma _tarefa política de gran­
de significado, problema que Já vinha se arras­
tando há quase cinqüenta anoS, um estado 
de guerra entre poderosas famílias de Exu, 
que ele, com o seu prestígio, com a sua fama 
e influência, se empenhou em pacificar, mini-

mizando os ressentimentos, promovendo a 
_harmonia e restaurando a amizade entre os 
seus membros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, assistimos 
pela imprensa, jornais e televisão, à verdadeira 
apOteose de_ que se revestiram as _manifes­
tações de pesar e saudades das populações 
dos locais por onde passou o seu féretro, até 
chegar em sua cidade natal. Testemunhamos, 
comovidos, os depoimentos de amigos, cole~ 
gas, artistas, familiares_ e ad_m_iradores de Luiz. 
Gonzaga - todos unânimes, do fã fervoroso 
até o Presidente da República, José Sarney,· 
também seu admirador, em afirmar o quanto 
era amado pelos seus compatriotas e o quanto 
significou para a cultura popular brasileira. 

E ontem mesmo, o Presidente José Sarney 
aSSinou decreto dando o nome de Luiz Gon­
zaga à usina hidrelétrica de ltaparica, no vale 
do São FranciscO, n_a Bahia. 

Assisti, pela teleVisão, à sua chegada a Exu, 
apoiado pelos vaqueiros, gente com quem t[­
nha tanta intimidade e afinid_ade, era como 
se fosse um vaqueiro de sanfona "a andar 
por este País", cantando o rude e o belo, dessa 
profissão de homens de fibra, destemidos e 
profundamente humanos. Lembrei-me, Srs. 
Senadores, dos vaqueiros e remadores do rio 
São Francisco, em Petr6lina, há alguns anos, 
recebendo, em comovida homenagem, um 
eminente e __ querido Senador pernambucano, 
fl.lbo daquela-mesma região, Presidente do Se­
nado, o saudoso Senador Nilo Coêlho. 

Cumprindo uma expectativa dos seuS ami­
gos, no meu Estado, e um dever de amizade 

-que a ele tinha, presto esta homenagem ao 
cantador de "Asa Branca", "Assum Preto" e 
tantas outras músicas do cancioneiro brasi­
leiro, _uma_ das quais se refere a Propriá, no 
me_u Estado, transcrevendo o perfil de cOmo 
ele gostaria de ser lembrado, segundo suas 
Próprias palavras: -

" ... quero ser lembrado como o sanfo­
neiro que amou e cantou muito o seu 
povo e o sertão: que cantou as aves, os 
animais, os padres, os cangaceiros, os 
retirantes, os valentes, os covardes, o 
amor." 

" ... que-·sou filho de Januário e dona 
Santana. e que este sanfoneiro-Viveu feliz 
-por se ver reconhecido por outros poetas. 
Quero ser lembrado como o sanfoneiro 
que cantou mui~o_ pelo seu povo, que foi 
honesto, que criou filhos, que amou mui­
to a vida, deixando exemplo de trabalho, 
de paz e de amor.:· 

E será justamente desta forma, mas de ma­
neircnrroito mais ampliada em seu verdadeiro 
significado e importância, que Luiz Gonzaga 
será_ lembrado, pelo que construiu, com sua 
sanfona, o triângulo e a zabumba, sua poesia 
e o seu exemplo de cidadão, unindo e revigo­
rando raízes e pilares da cultura e do folclore 
nacional e regional. 

Penso que, desta forma, atendi ao desejo 
dos sergipanos, que gostariam também de 
homenagear a grande cantor brasileiro que 
foi Luiz Gonzaga. 

O meu agradecimento por ele sempre ter 
atendido_às_solicitaçõeS que lhe foram feitas 
para ir ao nosso Estado. - -

OSR:PRESIDENTE (Iram Saraiva)-So­
bre a mesa, _requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 o Secretário. - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 402, DE 1989 

Senhor PreSidetite, 
Requeiro a V. Ex~, nos termos dos artigos 

218, c) 1 e __ 5 e 221, a), sejam prestadas à 
memória do Dr. Oswaldo Trigueiro de Albu­
querque Mello, ex-Ministro do Supremo Tribu­
nal Federal e ex-Governador_ da Paraíba, fale­
cido há poucos dias, na cidade do Rio de Ja­
neiro, as seguintes homenagens: 

1. Inserção em ata de voto de pesar; 
2. Apresentação de condolências à família 

do eminente brasileiro falecido, ao Supremo 
Tribunal Federal e ao Governo do Estado da 
Paraíba. 

Sala das Sessões, em 8 de agosto de 1989. 
-Senador Leite Chaves, Humber(o Lucena, 
Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva) -O 
requerimento lido depende de votação, em 
cujo encaminhamento poderão fazer tiso da 
palaVra oS Srs. Senadores que o desejarem. 

Concedo a palavra ao nobr_e_Senador Ht.Lm­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Para encaminhar a vQtação)- Sr. Presid­
neté, Srs. Senadores, faleceu, há pou<:os dias, 
no Rio de Janeiro, o Dr. Oswaldo Triguei_ro 
de Albuquerque_ Mello, um nome- (jue alcan­
çou repercussão nacional na vida púbiica-bia­
sileira. 

_ Pez o seu Curso de Dire_itp na velha e tri1di­
cional Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Pernambuco. 

foi Promoto.r de Justiça e lo_spetor de Ensi­
no Secundário em Minas Gerais, até 1929. 
Posteriormente, em 1930, participou ativa­
mente da campanha presidencial da Repú­
blica na Pararba, e a pafttr de 1931, passou 
a residir no Rio de Janeiro, dedicando-se, ex­
clusivamente, aos misteres da advocacia. 

Nq GoVerno Argemiro de Figueiredo, na.Pa~ 
raíba, foi Prefeito de João Pessoa até 10 de 
novembro de 1937, quando se desligou da 
administração estadual, por não apoiar o Esta­
do Novo, voltando a residir e a advogar no 
Rio de Janeiro. 

Em 1939 e 1940, cursou pós-graduação 
na Universidade de Michigan, nos Estados 
Unidos, obtendo o diploma de Mestrado em 
Ciênctas Políticas, ao defender a tese "O Regi­
me dos Estados na União Americana". 

De 1941 a 1945, tomOu-se Vice-Presidente 
do Oube dos Advogados, Secretário_ dÇJ Insti­
tuto dos Aclvogados_do_ Brasil e.representante, 
durante vários anos, do. Coose:lho S_eccjqnal 
parajbano da OAB, no ConselhO Federal dessa 
entidade. -
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Com a redemocratização do Brasil, em 
1945,-_Oswaldo Trigueiro voltou à Paraíba e 
foi eleito Governador do Estado, como candi­
dato da União Democrática Nacional. 

Em 1950, elegeu-se Deputado Federal pela 
Paraíba, na legenda da UDN, e em 1954, dei­
xou a <:amara dos Deputados para assumir 
o cargo de Embaixador do Brasil na Indonésia, 
no final permane<:eu até 1956. _ -

Em 1961, transfei'íu-Se para Brasília, onde 
atuo_u _ativamente como advogado, que foi 
sempre a sua grande vocação. Nesse mesmo 
ano, foi nomeado para o Tribunal Super'lor 
Eleitoral, permanecendo nessas altas funções 
até 1964, quando foi convocado pelo Presi­
dente Castello Branco para ser o Procurador· 
Geral da República, cargo i:{ue ocUpou até ser 
nomeado Ministro do Supremo Tribunal Fe­
deral, onde se aposentou em 1975. 

Foi também Professor Catedrático dé!: Fa~ 
culdade de Ciências EconômicaS da Univer· 
sidade_ do Estado da Guanabara, e Professor 
de pós-graduação da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. . __ 

Foi membro do Instituto Brasileiro a e Admi· 
nistração Municipal (lBAM), do Instituto Brasi­
leiro de Direito Público e Ciência Política ONDJ­
PO), da Fundação Getúlio Vargas, membro 
da Sociedade Brasileira de Direito Internado· 
nal, da Académia Jntemationale de Sciences 
PolitiqueS et d' Histoire Constitutionnelle da 
França e da Academia Paraibana de Letras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estes~ os 
prindpais traços do perfil desse grande parai­
bano e brasileiro que foi Oswaldo Tr1gueir_o 
de Albuquerque Mello, a_ cuja memória presto, 
neste instante, em nome do povo paraibano, 
a minha mais sentida homenagem, por enten­
der que, sem dúvida, foi, na vida pública do 
meu Estado e do Brasil, um exemplo digno 
de ser seguido pelas novas gerações, sobre­
tudo pelo seu extraordinário patriotismo, pelo 
seu acendrado espírito público e pela sua ex­
cepcional competência. 

Profifo estas palavras, num- elogiõ fúnebre 
a Oswaldo Trigueiro de Albuquerque Mello, 
ex-Governador do meu Estado, e Ex-Ministro 
do Supremo Tribunal Fede"iál, sobretudo com 
a isenção de quem foi, durante sua _yjdª polí­
tica- na Paraiba, seu ferrenho- adversário po­
lítico. 

Deixo; aqui, nestas singelas palavras, o reco­
nhecimento da _Paraíba ao seu filho ilustre, 
pelos serviços qUe Prestou à terra c-omum, 
pelos serviços que prestou ao Brasil e ao seu 
povo. 

Fica, portanto, nos Anais do Senado Fede­
ral, o registro de nossa saudade, diante do 
desaparecimento de Oswaldo Trigueiro de Al­
buquerque Mello, um homem honrado que 
deiXa um grande vazio na vida pública e nas 
letras juridicas do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Continua em votação 6 requerimento. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presiden­
te, peço--a palavra para encaininhar 

O SR. PRESIDENTE (h:am Saraiva) -
Córi'cedo a palavra a V. Ex•., p"ara enCaminhar 
a votação. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
-PL Para encaminhar a vo_tação.)-Sr. Presi­
dente, a Bancada do PSDB,_ inteiramente de 
acordo, vai também manifestar-se favorável 
ao justo requerimento que V. Ex~ acaba de 
anunciar. T odes admiramos este extraordiná· 
rio homem público que foi Oswaldo Trigueiro 
de Alburquerque Mello. 

Em 1951, Sr. Presidente, quando cheguei 
à Câmara dos Deputados, no Rio de Janeiro, 
tiVe a honra de ser Colega de S. Ex• e de 
admirar aquele homem público que já era res­
P€Tfudo no Pais, por já ter governado exem­
plarmente seu Estado. Oswaldo Trigueiro era 
portador de grandes conhecimentos da CiênM 
cia do Direito. Frzera seu curso com brilhan­
tismo no-"Recife e o curso de Mestrado em 
tiriiversidade norte-americana. Serviu à Nação 
como Embaixador e, fliialmente, como Minis­
trO do Supremo Tribunal Federal. 

De modo que, Sr. Presidente, _lamentando 
o passamento de tão ilustre e culto homem 
público, aqui estamos, em nome da Bancada 
do PSDB, para render a nossa homenagem 
a uma inteligência brilhante, servida por uma 
honradez, por uma dignidade pessoal como 
poucas vezes podemos registrar nos Anais da 
vida pública do País. 

Associamo-nos a esta homenagem mere­
cida e _lamentamos profundamente que esse 

_ _homem, _filho da grande Paraíba, nos deixe 
neste momento. 

__ Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Encerrado o encaminhamento, em votação. 

Os Sts:· Senadores que aprovam o requeri­
mento queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 
A Mesa _associa-se às homenagens e fará 

cumprir a deliberação da Casa. 

0 SR. PRES-IDENTE (lram Saraiva)- So­
bre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1"' Secretário. 

~o lidos os seguintes 

~ PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•218, DE 1989 

--Regula a investigação c!_ e paternidade 
- dos filhos havidos forlJ do Casamento e 
dá outras providências. 

O.Con'9resso Nacional decreta·. 
Art. 1 ~ O reconhecimento dos filhos havi­

dos fora do casamento ê irrevogável e será 
- féfto: 

1 - no registro de nascimento; 
2 - por escritura públiCa ou esCrito parti­

cular, a ser arquivado em cartório; 
3 - por testaineilto, ainda C[ue incidental­

mente manifestado; 
--- 4- por manifestação exprt:!ssa e direta pe·_ 
rante o juiz, ainda que o reconhecimento não 
haja sido o objeto único e principal do ato 
que o contém. 

Art. 2·' Em registro de nascimento de me­
nor ãpena·s Com a maternidade estabelecida, 

.o_ oficial remeterá ao juiz certidão integral do 

registro, e o nome, apelidos, profissão, identi­
dade e residência do pretenso pai, a fim de 
ser averiguada oficiosamente a procedência 
da alegação. 

1 - O juiz, sempre que possível, ouvirá 
a mãe sobre a paternidade alegada e mandará, 
em qualquer caso, notificar o pretenso pai, 
independente de seu estado civil, para que 
se manifeste ·sobre a paternidade que lhe é 
atribuída. 

2 - O juiz, quando entender necessário, 
determinará que a diligência seja realizada em 
segredo de justiça. 

3 - No caso do pret~nso pai confirm_ar 
expressamente a paternidade, será lavraçlo ter­
mo de reco!]h~fcimento e remetida certidão 
ao oficial do registro_, para a devida averbação. 
4-Se o pretenso pai não atender no prazo 

-de 30 (trinta) dias a notificação judicial, ou 
negar a alegada paternidade, o juiz remeterá 
o~ autos ao representante do Ministério Públi­
co para que intente, havendo elementos sufi­
-dentes, a_ação de investigação de paternidade .. 

5-A iniciativa devida ao Ministério Público 
não impede a quem t~nha legítimo interesse, 
de intentar ação de investigaçáo, visando a 
obter o pretendido reconhecimento da pater-

- nidade. 
Art. 3~ É vedado Jegitimar-e_reconhecerfi­

lho na ata do casamento. 
. Parágrafo único. Fica ressalvado o direito 

de averbar alteração do patronímico materno, 
em decorrência do casamento, no termo do 
na$cimento do illho. 

Art. 4o O ffiho triaíornão pcide-ser reconhe­
ddo sem o seu consentimento. 

Art.. 5o No registro de nascimento, não se 
fará qualquer referência à natureza da filiação, 
à sua ordem em relação a outros irmãos do 
mesmo prenome, exceto de gêmeos, -ao lugar 
e cartóriO -do casamento do pais e ao estado 

, civil destes. 
-M. 6° As certidões de nascimento serão 

redigidas de forma a impossibilitar qualquer 
interpretação ou identificação de a pessoa ha­
ver sido concebida de relação matrimonial ou 
extramatrimonial. 

§ 1 o Não deverá constar, em qualquer ca­
so, o- estado civil dOs pais e a natureza d_a 
filiação. bem como o lugar e cartório do casa­
mento, proibida referência à presente lei. 

§ 29 Ficam reSsalvadas autorizações oll re­
quisições judiciais de certidões de inteiro teor, 
mediante decisão fundamentada, assegura­
-dos os d'tre'ttos, as garanftas e 'Interesses rele­
vantes do registrado. 

Art. 7~ A sentença de primeira instãncia, fa­
vorâve! ao investigante, Jne atribUirá os alimen­
tos necessários à prôpria manutenção e que 
vigirão até o julgamento final da ação. 

Art. s~ Os registros de nascimento, ante­
riores à data da presente lei_. poderão ser retifi­
cados por decisão judicial, ouvido o Ministério 
Público. 

Art. 9" São revogados os arts. 332, 337, 
347 e 358 do Código Clvíl; o art. 54, JteriS ---
6~ e 7·', verbis "o lugar e çart.ório onde se 
casaram", Lei n~ 6.0 15, de 1973, e derriais -­
disposições em contrário. 
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Justificação 

Pondo termo a um debate de muitos anos, 
travado nos tribunais e- nas casas legislativas, 
e objeto de largas divergências na doutrina 
e na jurisprudênCia; a ConStituição de 1988, 
em seu art. 227, § 6", proclamou "os filhos, 
havidos ou não da relação do casamento, ou 
por adoção, terão os mesmos direitos e qualifi­
cações, proibidas quaisquer designações dis­
criminatórias relativas ã filiação". 

Transposto -o obstáculO legal, nerrl per isso 
os filhos havidos fora do matrimônio, em espe­
cial os adulterinos, lograram de pronto o regis· 
tro de sua filiação paterna, sob a alegação 
de que será necessária lei complementar. Su­
perando esse falso obstáculo, o ilustre Corre­
gedor Geral da JUstiça do Rio Grande do Sul, 
Desembargador Cristôvam- Daiello Moreira, 
baixou em 25 de outubro de 1988, 6 Provi­
mento no 34, "para atender às reivindicações 
sociais concretizadas em o art. 227, caput, 
e seus §§ 5~ e 6°, da Constituição Federal, 
e assim converter em realidade o nivelamento 
jurídico de filiação, inclusive a por adoção, por 
consistir esse evoluir em afastar as conside­
rações morais discriminadoras dos filhos havi­
dos fora da relação do casamento, com o re­
conhecer da supremacia da realiçlade bioló­
gica, do ampliar do conceito de família, desvin­
culando-o do matrimônio (art. 226, §§ 3° e 
4°, C.F.), e o afirmãr da dignidade da pessoa 
humana, valorada na sua essência, e em res­
peito a princípio proclamado na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, aplícável 
na República Federativa do Brasil, ex vi" do 
art. 5", § 29, da Constituição Federal: 

" ... todas as crianças nascidas do matri­
mônio ou fora do matrimônro, têm direito a 
igual proteção social." 

O presente projeto, aberto a críticas e corre­
ções, repete, o ·que já vige, entre outras, nas 
legislações escandinavas, (Cfr. Pedro Manso 
Cabral, Paternidade Ilegítima e Filiação, 1983 ), 
na Colômbia (Lei no 75, de 1968), em Portugal 
(art. 36, 4 °, da Constituição; arts.--1.864 e segs, 
do Código CiVIl; cfr. Antunes Vilela, Direito çia 
Féimília, 1987, José da Costa Pimenta, Filia­
ção, 1986) e na Espanha (Constituição, art. 
39, 2; Código CiVIl, Lei n~ 11, de 13 de maio 
de 1981 ), etc., e se ajusta à reivindiCação tei­
mosamente perseguida entre nós e afinal con­
sagrada no texto constitucional vigente, é pe!a 
qual nos vimos empenhando, vencendo eta­
pas desde o ano de 194 7, quando no exercício 
do primeiro mandato parlamentar. O art. 39 
do Projeto {art. 7~ do citado. Provimento) põe 
termo à prática anterior à Constituição e que 
representa, na observação do eminente ma­
gistrado sul rio-grandense, ''forma de discrimi­
nação e ato contrário à dignidade humana". 
O art;7~ repete disposição da Lei n~ 889, de 
1949. Outros artigos reproduzem, com diversa 
redação, dispogjções do já referido Provimen­
to. 

Acreditamos, por fim, de nosso dever, incluir 
nesta modesta justificação, enriquecendo-a, 
um largo trecho da brilhante e erudita argu­
mentação com que o douto Desembargador 
Cristóvam Daiello Moreira ilustrou sua deci-

são, antes que passasse a abordar, com igual 
lucidez. o instituto da adoção, a reclamar, por 
suas pecUliaridades, Projeto -de Lei específico: 

"1. Corri o advento da nova Carta Constitu­
cional, profundas modificações se instituíram 
em relação à família e, notadamente, à filiação. 

A respeito da família, atentando para a reali­
dade social, impregnada de verdadeiros rela­
cionamentos famílíares estabelecidos à mar­
gem do matrimônio, assim como guiada por 
uma valorização existencial dos laços huma­
nOS ·reais entre pais e filhos, impondo-se tam­
l:iénf aqui visualizar a inesma entidade, a Lei 
Fundamental seguiu a senda de outras consti­
tuições. 

Saiu o Brasil da retaguarda legislativa, en­
frentando-de fOrma corajosa as diversas situa­
Ções. Quiçá foi além de outras nações, até 
por alçar à naturez~ constitucional inúmeros 
prinCípios que a modernidade (rePila-se a 
comparação -com algum modismo) jurídica 
proclama. 

2. -EXamíné-se o normatiVizad6 em outros 
países. 

Em Portugal, com a Constituição de 1976 
e a reforma de 1977, cOntinuando com o De­
creto-Lei no 379/82 e a Lei Constitucional n~ 
1, de 30 de setembro d~ 1982, a famOia con­
ceituou-se como conjunto de pessoas unidas 
entre si pelos laços do casamento, do paren­

- tescó, da afinidade e da adoção (art. 1.576, 
<:;ÇJ. Não é apenas o casamento, a constituir 
a família Je_gítima, como da tradição jurídica 
(confira-se o conceito tradicional em Makel­
dey, atinente ao Direito Romano, in Doit Ro~ 
mai'n, § 538). A família legítima decorre de 
tOdO .e qualquer rela-cionamento conforme a 
lei (cfe. F. Brandão Ferreira Pinto, "Filiação 
natural", p. 12}. A Constituição Portuguesa 
afirmOu -o princípio de: "todos têm direito de 
constituir familíci e _de contiaiJ' casamento em 
condições de plena igualdade" (artigo 36, nQ 
1 ). Comentando este preceito. Pereira Coelho 
ressãltóu -distinguir a Carta a família do casa­
mento, como querendo dizer não se fundar 
aquela necessariamente neste.lsto é, ao distin­
guir fa-niilia edificada no casamento daquela 
que ilão o for, modO íittenCional, o legislador 
vísólCã-obstar qualquer discriminação em rela­
ção- àquela fam1lia constituída à margem do 
víhculo matrimonial. Família e casamento são, 
pois, realidades distintas (Filiação", p. 6). 

Essa lgUaldade entre família l~gítima e famí­
lia natural fora objeto de admissão pelo legis­
lador francês. Em- França, com a Lei de 3 
de janeiro de 1972, criou~se admirável revisão 
do Direito de Família. A igualdade entre os 
infantes legítimoS e naturais. objetivada com 
a refonna. seria letra morta, entretanto, sem 
o estabelecer de igualdade juddica entre _a fa­
mflia legítima e a natural. E o art. 334, alínea 
2, Código Civil, preceitualiza L 'enfant nãlurel 
entre dans la famt1/e de chacun de ses auters, 
p-ossibilitando esta igualdade de direito, senão 

_ de fato, como apregoam Colombet, foyer, 
Huet-Weller e Labrusse-riou (La Filiation légiti­
me etnaturelle, 2' ed., p. 205). 

Como cu-riosidade histórica vale lembrar o 
hostilizar de eminentes civilistas à lei francesa 
(assim, Henry fv\azeuad, "Une famille dans de 

vent, la famille naturelle", e Renê Savatier, 
"MYstique ou réalité"). Por certo, uma igual­
dade absoluta não é posgjvel, em especial na 
esfera fatual (aliás. esta a razão da perma­
nência de presunção decorrente do matrimô­
nio, cónio adiante se verá). Mas, não se podé 
pensar e atribuir ao legislador aquela visão 
ilusória. Muito melhor é definir no escopo legal 
a busca de um ideal. 

3. O disposto em o art. 226, § 3°, da -cons­
tituição de 1988, ao reconhecer a união está­
vel, aduzindo formar a mesma entidade fami­
liar, assim como o empregar idêntico conceito 
para a comunidade constituída por qualquer 
dos pais e seus descendentes (art. 226, § 4"'), 
nada mais significa em háver o texto Constitu­
cional refletido o desvinculamento entre famí­
lia legítima e matrimônío. Longe ~ai a épàCa 
do prelecionar de Lafayette, com absoluta cor­
reção, que os assuntos formadores do ejuadro 
dos Direitos de Família correspondlam ao "ca­
samento, fundamento legítimo da família; o 
pátrio-poder; o estado civil das pessoas; a tute­
la, criação artificial para suprir a autoridade 
do chefe de famíli~ e a curatela, instituiçáo 
destinada a proteger os que estão inibidos de 
governarsuas pessoas·~ ("Direitos de Famijia", 
§ P). 

Nada mais disso agora é exato. Há famflia 
entre os cônjuges e oS filhos advindos do rela­
cionamento matrimonial, como também se 
estabelece famüia entre os pais e filhos extra­
matrimônio. 

Mudou, pois, o conceito de família e, logica­
mente, o_ seu tratamento. Prius lógico para 
que também se al~tasse a disciplina e o con­
ceituar da filiação. 

4. Atinente à igualdade entre os filhos, o 
Brasil se encontrava em manifesta inferiOri~ 
dade em relação às nações de maior padrão 
cultural e,-até, a diversos países latino-ame­
ricanos a cujo respeito não se pode afiimar 
este melhor nível. 

A_eliminação de categorias ou qualificações. 
relativamente à filiação granjeou disposições 
vanguardeiras nas nações escandinavas: No­
rue_ga (leis de 1956 e 1981J;"'Dinarriãrca 
(1960) e Suécia (lei de 1969). lgualmerite, há 
de se mencionar_a reforma de 1969 na Alema­
nha Fedefal e, mesm_dã.no, na Holanda e Grã­
Bretanha. Modificações semelhantes ocoife­
i'am na Itália, em 1976, e na Áustria, em 1975. 
Portugal, como já visto, em 1977. Em 1981, 
a Espanha atualizoü, com a igualização dos 
filhos, seu Direito de Famllia. Nos EUA, citam­
se Iniciativas legislativas nos estados do Arizo­
na (1956), Dakota do Norte e Oregon (1963). 
A França, como visto, com c'rítériOs pecuiiai'es, 
em 1972. -Os c6digos de família das naçõe_s 
socialsitãs, por razões óbvias, atualizaram-se: 
Hungria, leisde 1946 e 1974; Po!Ç_nia, 1964; 
República Democrática da Alemanha, 1965, 
Mas, na América Latina se observara a iguali· 
zação entre filhos: Bolívia, 1972; Çuba, 1975; 
Venezuela, 1982, e aArgentina, em texto legis­
lativo muito bom, em 1985.- -

A ~rópria doutrina canônica, quando da ela­
boração do Código de Direito Cari.ôniCo de 
1983, sugeriu a extinção da distinção entre 
filhos legítimos e ilegítimos. Apontou-se have-
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ria maior congruência com os sentimentos 
cdstãos, e compatibilização- com a tendência 
atual dos ordenamentos jurídicos. Por certo, 
subsistiu a distinção, cânon 1.137, exatamente 
por se argumentar com a aplicação do Código 
a países em que ainda permanece a distinção 
{ cfe. Lamberto de EcheverJÍ@, "NLJevo Dere­
cho Canónico", p. 347). o-argumento, conve­
nhamos, cheira a pretexto para justificar o con­
servadorismo. 

Entretanto, acima dos textos legislativos, 
constitucionais ou não, há de se colocar (por 
certo que numa ótica desvinculada do direito 
positivo) os atos interriac1onals, 

A Declaração Universal dos Direitos do Ho­
mem, art. 25, item 2", afirma a igual proteção 
sodal de todas as crianças, mesmo aquelas 
nascidas fora do matrimônio. 

Idêntica a preocupação norte adora da Reso~ 
Iução no 1.787, de 18-5-73, do Coriselho Eco~ 
nômico e Social das Nações Unidas, a elaborar 
e editar, em 1978, os "Prindplos gerais sobre 
a igualdade e a não discriminação a r_espelto 
das pessoas havidas fora do m_a_t_rjm_õo_ig ". 
Deste .último manifesto, destacam-se duas 
proposições: 

'Toda pessoa nascida: fora do matri­
mônio terá direito ao reconhecimento ]e_:__ 
gal de sua filiação materna e paterna", 
e ''uma vez...determinad_a a filiação, toda 
pessoa nascida fora do matrimônio terá 
igual condição jurídica à nascida no ma­
trimônio,'.' 

5. Indispensável o conscientizar que a 
igualdade instituída a respeito da filiaçáo­
abrange a indiscriminaÇáo de dieitos e qualifi­
cações. Enquanto a lei franCesa de 1972 cui­
dou do primeiro aspecto (e, pof iSso, a refe­
rência à forma '"peculiar" encontrada pelo le­
gislador francês), outras legiSlações foram 
mais radicais, eliminando categorias ou quali~ 
ficaç:ões da filiação ( cfe. Güstavo A. Bossert 
e Eduardo A Zannoni, "Régimen Lega] de Fi­
liación YPatriã Potestad", p. 9). 

É preciso in-sistir neste aspecto. Há Consti­
tuiç:Oes a d_eterminarem igualdade de trata~ 
menta, inclusive impondo obrigações ao legis­
lador ordinário de criar as mesmas condições 
de desenvolvimento físico e espiritual e de po· 
sição na sociedade, para os filhos ilegítimos, 
como reza o art.&, item .5", da Carta Constitu­
cional da República Federal da Alemanha~ 

Em assim fazendo, entretanto, mantém 
conceitos de filhos legítimos e ilegítimos, mes­
mo que para equipará-los. 

Outras, apagam até esta distinção. Deste 
modo, a Constituição da Espanha, de 1978, 
art. 39, itens 2 a 4, pre-ceiiualíza': 

"2. Los poderes públicos assegurao, 
asimismo, la protección integral de los 
hijos, iguales éstOs ante Ia lei con inde­
pendencia de su filiación, y de las madres, 
qualquiera que sea su estado ciVIl La Jey 
possibilitará la investigación de la pater­
nidad. 

"3. Los padres deben prestar asisten­
cia de todo orden a_ los hijos habidos den~ 
tro o fuera de! matrimonio, durante su 

minoria de .edad y en los demás casos 
em que legalmente proceda. 

"4. Los ninõs gozarán de la protec­
d6n prevista en los _acuerdos internado· 
nales que velam por sus derechos." 

fgui:llmente, mais sintetiCamente, na Consti­
tuição da [uguslávia, de 197:4, art. 190: 

"Os filhos nascidos fora do matrimônio 
têm igualdade de _direitos e deveres que 
os nascidos_nele." 

Esta indistinção de qualificações foi rece­
bida, de maneira técnica, inclusive com o em­
pregar expreSsão adequada, pela Constituição 
de 1988. - -- -

A reforma portuguesa- de 1977 suprimira 
distinção de parentes_çç_ legítimo e ilegitimo, 
revogando o art. 1.563 do C. Civil, poique o 
art. 36, n<>" 4,- aa ConStituição dispôs que os 
filhos nascidos fofa do casamento não podem, 
por esse motivo, ser objeto de qualquer discri­
minação e a lei ou as repartições oficiais não 
devem usar designações discrimiflatórias_ à fi­
liação. 

-A última frase foi trazida, quase de forma 
literal para a novel Carta brasileira. 

O dispositivo pode ser completado em se 
conjugando o texto português com o art. 240, 
c::·.:-ctvil da Argentina, com a redação da Lei 
no 23.264/85. Prescreve o dispositivo da vizi­
nha ·nação: "La 'flliación puede" tener iugar por 
naturaleza o por adopción. La filiación por na~ 
turaleza puede ser matrimonial y la extrama~ 
trinlonial. La filiadón matrimOn"ial Y lã extrama­
_trimonial, asi como la adoptiva plena, surten 
los mismos efectos conforme a las disposi~ 
ciones de este CódigO". -
- Mais, avançando no campo da aplicação 

prática do principio, o legislador argentino, art. 
241 do C. -Civil, após reforma, ordenou ao 
Registro 0VJ1 Somente expedirá certidões de 
nascimento redigidas de forma a não resultar 
delas haver sido a pessoa concebida durante 
o matrimôriio, ou não, ou adotada de modo 
pleno. 

6. O ·tratamento unitário" conferido à filia~ 
ção assenta em duas preocupações: igualda­
de e verdade (cfe. Ferreira Pinto, ob. cit., p. 
36). HQj~, mais do. que em épocas anteriores, 
assevera-se que o pater é juridicamente reco­
nhecido por ser o genitor. "A prevalência clara 
do critério biologista na determinação do pa­
(entesco não será estranha, por um lado, ao 
anseio de eliminar as desigualdades jurídico­
culturais da ft1iação, de pautar a eficácia jurí­
dica pela estreme, redutora e inelutável condi­
ção de indivídio biológico; e, por outro !.:ido, 
não será_estrªoha ªos progressos vastos e irre­
cusáveis da medicina e da tecnologia gené­
tica" (cfe. Guilherme de Oliveira, "Critério Jurí­
dico da Paternidade", p. XXI). 

O adotar da verdade registra!, de sorte à 
realidade biológica resultar contemplada fio 
registro de nascimento, por certo impõe alte~ 
ração_ da amplitude da regra pater is est 
quem justae nuptiae demonsbant, como 
adiante se verá. --

Importa aqui deixar claro não mais se per­
mitir qüaisquer restrições ao registrar filhos, 
sejam eles decorrentes de relacionamentos a 

cujo respeito exista impedimento diriritente 
absoluto (como fa1ava doutrina tradicional­
cfe. Lafayette, ob. ciL § 12°}_ ou público (segun­
do emprega a doutrina moderna, cfe. Orlando 
Gomes, "Direito de Família", 2~ ed.., p. 107; 
Caio Mário da Silva Pereira, "Instituições de 
Direito Civil Brasileiro, vol V, n? 380). 

CorriO Se sabe, os filhos ilegítimos _eram divi­
didos em duas classes: naturais e espúrios. 
Os primeiros decorriam do relacionamento 
entre homem e mulher de que não pudesse 
resultar a nota de espuriedade. Os espúrios, 
na lição do nosso' clássico autor, provinham 
de coito_danado e punível. "O coito é danado 
e punível segundo o Direito Civil quando entre 
o homem e mulher, ao tempo da concepção, 
subsistia algum dos impedimentos seguintes: 
li' - impedimento de parentesco em grau 
proibido; 2? - impedimento resultante de in­
vestidura de ordens maiores ou de entrada 
em ordem reliQiosa aprovada; 39 - Impedi­
mento dó víilcuJo matririionial. No primeiro 
caso denominilm-se oS filhos inCestuosos; no 
segundo - sacnlégios; no terceiro - adulte­
rinos" (Lafayette, ob, cit., § 120). 

Afora o qesaparecimento dos filhos sacnle­
gos, o Código Civil persistiu no distinguir ftlfios 
legítimos e ilegítimOS e,- mais, a respeito dos 
Impedimentos, naturais e espúrios esteS des­
tacados em incestuosos e adulterinos - cfe. 
a exposição de Mário Aguiar Moura, após a 
Lei n~ 6.515n7, in "Tratado Prático da Filia­
ção", 2• ed., p. 23._ 

Em relação aos incestuosos e adulterinos 
(estes, enquanto vigente sociedade conjugal), 
estabeleciam-se obstáculos registraJs. Agora, 
não vigem quaisquer óbices. Mesmo o filho 
duplamente adulterino caberá ser registrado 
com o nome de seus verdadeiros genitores. 
Exatamente em respeito ao princípio da verda­
de vigorante quanto ao registro dos ft1hos. Fo­
ra disso, quebra-se a unitariedade de trata­
mento da filiação e desrespeita-se o priricípio 
constitucional. 

7. Et1ceta-se a expor a estrutura de provi­
mento, de sorte a projetar as nofmas adminis­
trativas de procedimento registra!. Ainda, por 
se tratar de uma nova visão ou, como se quei­
ra, nascente regime legal, os textos não devem 
omitir o_rientação, enfatiza[!.do princípios cons­
titucionais, Este caráter propedêutico à maté~ 
ria administrativa pura, embora possa merecer 
críticas de alguns, é extremamente eficaz. 
Aliás, não é novidade na atuação corregedora. 
Quem conhece as "Normas _de ServiÇo" da 
Corregedoria do Estado de São Paulo, sabe 
da conveniência de se trazer aos provimentos 
administrativos disposições legais, muitas ve­
zes distribuídas em diversos itens, permitindo 
aOs destinatários uina melhor compreensão 
de matéria_ tratada. Especialmente no caso 
vertente, por força da emergente realidade de 
direito positivo, afigura-se oportuno o realçar 
preceitos constitticio'nais. 

8. A matéria diSciplinada divide-sé em ca­
pítulos. O primeiroL_ tratando da filiação em 
geral. Cumpre ali enfatizar principio da unita­
riedade da filiação e o proibir aos- ofidos judi­
ciais e extrajudiciais o violar çlo princípio. Por 
certo que ao ReQistro Ovil das Pessoas Natu-
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rais se._oferece à quase totalidade do veto. E 
ele o destinatário primeiro do provimento. En­
tretanto, pode ocorrer a infring'ência de igual~ 
dade no notariado fv.g., escritura de emanci­
pação consignar ser o pai e a mãe solteira) 
e nos próprios serviçosjuaidaiS (assim, numa 
qualificação, menos comum; por seguro, que 
se pretenda fazer, em audiênCia; na qualifi­
cação dos interditos, tutelados, etc.). Veja-se 
que a reforma portuguesa de 1977, art. 3_6, 
n9 4, da Constituição, colocou como destina­
tários as repartições oficiais, quanto ao empre­
go Ue expressões discrirnihatórias. A Consti­
tuição do Brasil foi além: tem por destinatários 
da vedação a todos. 

Em se tratando_ de provimento da Correge.: 
daria, dirigiU-se o eriiiilciado às serveritiasjudi· 
dais e extrajudiciais. 

Segunda norma, cuidarido do principio da 
verdade, trará uma orientação aos registra­
dores de diligência ao -prOcederem assentos. 
Não se chega ao instituto da averiguação ofi­
ciosa do Direito Português ( cfe. Ferreira Pinto, 
ob. cit, p. 79 e segs.), mas se õríenta ao Ofício 
do Registro Civil parã o nortear dos paísés 
elucidando-os sobre as reais possibilidades de 
p ato corresponder à verdade, recusando la­
vtar assento em percebendo-a atingida. Em 
suma, enfatiza-se deyer registra!. 

Conveniente lembrar a gratuidade constitu· 
dona! aos reconhecidamente pobres, justa­
mente em decorrência do caráter orientador 
do provimento. 

Até agora se _cuidou da_filiação em geral 
e da bilógica. PaSso seguinte diz com a filiação 
adotiva. 

Quanto a esta a ConstltuiÇâá; sem ressalvas, 
equiparou à filiação- natural (art. 227, § 6"). 
Mais, dispôs a neceSSidade de assistência pelo 
Poder Público na adoção (art. 227, § !>~) 

[ndisrotivel é: a partir de 5 de outubro, cum­
pre reconhecer eficácia anij)lã- das adoçOes, 
não mais se distínguírido, em direitos e quaJifi­
cações, o filho adotivo do filho natural. 

Representa estar-se diante de verdadeira re­
volução em termos de filiação adotiva. Toda­
via, verdade é aqui se notava considerável atra­
so legislativo. Mais, o Brasil posslbilzou, pelas 
facilidades à adoção, o incrementar dum gran­
de e imoral mercado de crianças. A crítica 
não é por se defender uma visão xenófoba. 
Talvez seja melhor, mesmo, permitir a estes 
seres mudarem de Nação e disporem de me­
lhor_es oportunidades de desenvolvimento. 
Atê, por mais cruel que possa parecer, de estar 
aí sua salvação. Todavia, defeso acontecer _é 
o comércio, a mercancia, de seres humanos. 
Ainda no campo -da deturpação do Instituto, 
o con-stituinte deparou-se ·com as adoções for~ 
malizadas para fins exclusivamente previden­
ciários ou, até, de intuito ·ae ga'nhos, parcos, 
por certo, com prestações desta natureza. 

Momento foi de modernizar o instituto da 
adoção. 

Consa:bido é cuidarem os sistemas legisla­
tivos da adoção ou como uma instituição uni­
tária, e é a generalidade, ou tipificarem uma 
graduação, nos moldes do sistema -rom.ano 
(França, [tália; até a Constituição, o Brasil). 
Alquns estabelecem ficar Vinculado o filho 

adOtivo à familia natural, outros cortam os la­
ço&. Também se diferenciam os diversos siste­
mas legislativas em eXigír"Tiltervenção judicial 
(Alemanha, França, Itália), ou-de órgão do exe­
cutivo (URSS) ou de ambos (países escandi­
nav~~) __ --:-:- cfe. Antônio Chaves, "Adoção, AdO­
ção S~mples e ~dação Plena," pp. 95 a _97. 
~ _rcl:3.ção ao adotado, as legislações tradi­

cionalmente se dividiram. Certas, por destina­
rem o instituto à assistência, aceitando exdusi­
vamente menores (p. ex., Inglaterr-a). Diversas, 
limitando-a-ãoS- maiores (A.lemanha, F rança). 
Houve sensível evolução, dirigindo~se a ado­
ção notoriamente aos menores (assim, na Ale­
manha, através da Volladoption, destinada a 
menotes e com as características de uma ado­
ção legitimante; na França, com a reforma 
de 1939, com a "\égitimation adoptive''- cfe. 
M. CriStina Ebene Cobelli, "Le AdOzioni," ~pp. -
19e117). 
Vislumbra~se uma conduta padrão instituin­

do Quas formas básicas de adoção: uma plena, 
ampla ou legitimante e seguinte, com menor 
alcance, denominada de simples (Espanha), 
ou restrita (Portugal). Possível, com a devida 
cautela, ver aí o prosseguimento dos dois 
grandes caudais de adoção: uma linha, corres­
pendendo a trés modalidades de adotar do 
Direito_ romano clássico; outra, configurando 
prosseguimento da "adoptio minus" plena do 
direito justiniano ( cfe. Antonio Cicu, "La Filia­
zione.'' p. 171 ). 

Todavia, em categoria_de princípio, o legis­
lador _çon$tituinte foi aJJdacioso_no campo da 
adoção. Considerou~. à semelhanç_ª_ do direi­
to inglês, e como observam os demais siste­
mas jUrídicos, acima de tudo instituto de assis~ 
tência. Não mais uma forma de satisfazer ex­
clusivamente interesses isolados, como o indi­
vidualismo do direito romano contemplava 
(de. Ferreira Pinto, ob. cit, p. 27}. 

Cabe dar guarida ao princípio constitucio­
nal, inspirado pela cautela de não inviabilizar 
a adoção _a menores que, pela lei atual, não 
estariam sujeítos a serem adotados plenamen~ 
te. Por isso; a orientação para, em relaçª-o a 
estes, utilizar-se, com as necessárias adapta­
ções, procedimento previsto em a Lei ho 
6.766!79, artigos 35 e 36. 

Os efeitos da adoção é que passam a ser 
uniformes. Inclusive quanto à t(ansposição de 
laçoS "familiares e a irrevogabilidade.l'or sinal, 
não estará aí_ alguma novidade. A adoção res~ 
trita portuguesa, embora o adotado não assu­
ma condição de filho do adotante (ao nosso 
sentir, intolerável ao novo sistema constitu­
cional, posto definir este igualdade de qualifi­
cação), é revogável, apenas em alguns casos 
(arts. 2.002'8 a 2.002-D, Código GVI1). lgtial­
mente, na atual legislação alemã, com o texto 
de 2.7:76, a a adoção (Annahame als Kind) 
admite menores até 18 anos de idade, sendo 
irrevogável. Para maiores ainda persiste possi­
bilidade de adotar, mas restritas as possibi­
lidades de revogação {de. EvaMarie Von Mun­
chen, "Das neue Ehe - und Famtlienrech 
von A- z:· p.4). 

Destarte, não se está diante de algo inusi­
tado ou despropositado. Com muito entusias­
mo e pouco cuidado, como causticamente 

observou Castro Mendes a respeito do arl 36 
da Constituição de Portugal, chegar-se-á a 
conclUsões altamente prejudiciais. -

A proposição corregedora, aínda, sopeSa 
um aspecto de cautela. É preferível admitir, 
até enquanto não normativizado ou não assen­
tado diversamente pela doutrina e- jui"ispru~ 
dência, a espécie de adoção contemplada no 
texto constitucional, com amplos efeitos. Vin­
do a se confirmar o entendimento _unitário a 
respeito do instituto, caSo hajam sido admi­
tidas estas _formas menores, sii"nples ou restri­
tas de adoção, logo se vê a difícil solução 
a ser conferida às situaçOes contrárias à ig-ua­
lação coristítucional. Ao oposto, em se estabe­
lecendo modo de ver a adoção diverso daque­
le posto em orientação de uniformidade, sim­
plesmente -caberá revogar orientação- da Cor­
regec:!oria. A prudência, pois, indica também 
o conteúdo do provimento. 

9. Prosseguindo na definição do provi­
mento, momento conseqüente diz com as de­
clarações de paternidade e maternidade. 

Quando se procede ao registro de nascb 
mente; em substância se declara paternidade 
e maternidade. Declarações unilatefais dos 
genitores, receptícias e irrevogáveis. Podem 
vir a' Ser desconstituídas, mas aí é outra ques­
tão. 

Aquelas declarações, por princípio, devem 
seremitidas pera Pai e pela mãe. 

Entretanto, quando está presente a relaÇão 
jurídica do matrimônio, o Direito confere titula­
ridade a qualquer um dos cônjuges; quanto 
ao declarar pelo outro maternidade ou pater-
nidade. -

Este é um componente da História da CiVili­
zação e, obviamente, da História do Direito, 
impossível de negar. · 

O casamento, numa visãO moderna, forma­
liza, documenta relac;ionamento entre seres, 
assegurando maior garantia ao vínculo e des­
cendência. Gera-se, inevitavelmente", uma 
maior segurança sociaJ. Por isso, ainda que 
se queira igualar uniões livres c-om o matri­
mônio, sempre existirá alguma diferença. Não 
por outra rai:ã.O; perSistir nO-teXto constitudo­
nal o objeto de permitir o casamento Com 
maiót"" fa_cjlidade {art. 226, § 3c, in fine). 

Exatamente por isso que o registrar" decla­
ração de nascimento há de ter diferençá de 
tratamento, conforme e filiação advenha_ .de 
reJação matrimonial ou extramatrimoniaL Ve­
ja-se: a diversidade não se estabelec:e quanto 
à filiação e_ nem em relação ao conteúdo regis­
trado. Mas, sobre a forma de declaração. 

o-trilt8.inento administratlvo deve ser"sinQe­
lo; com o estatuir de uma divisão básica. Nu­
ma preambular hipótese, iegl.damenta.:se 'a 
formalização das declarações de paternidade­
maternidade (declaração de nascimento), em 
existindo casamento. Num outro capitulo, to­
da a filíação advinda de pessoas não casadas 
entre si. 

Naquela situação, exatamente em virtude 
da relação matrimonial e da persistência -da 
presunção pater is est quem justae nUptiàe 
demonstrant, simplifiCando-se O atõ.~Basta 
compareça qualquer Um dOs cônjUgeS ao"_ofí­
do, comprove casamento e emita declaração 
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de nascimento e ifá abarcar a do outro con­
sorte. 

A permanência dessa presunção, adequado 
salientar, verifica-se mesmo nas legislações 
mais modernas (p. ex., art. 243, C. CiVil Argen­
tino, com a redação da Lei n" 23,264). Mas, 
esta a diferença, como presunção a facilitar 
definição de paternidade. Não mais um óbice 
a impedir o registro dos filhos antes ditos adul· 
terinos. Daí, falarem autores em um '_'rena_sç;i~ 
mento" da citada presunção, porém sem a 
finalidade de provar ser o marido o pai, mas, 
sim, conferir, à base do que normalmente 
acontece, uma probalidade (efe. Guilherme de 
Oliveira, ob. cit., p. 216; art. 1.831, C. Civil 
de Portugal). 

Lega-se a cargo da jurisprudência, ou de 
futuros textos legislativos, a eventual aplicação 
da presunção omni meliore momento, incor­
porada ao direito positivo da França (art .. 311, 
alínea 2, C. Qvil). Vale __ tc_au_s_cLe_y_eL à guisa 
de elucidação, magistério de Claude Colom­
bet etAlii: 

"La !oi du 3 janvier 1972 fait sienne 
une r(egle que !e Cede Civil "n'avait point 
exprimée mais que la jurisprudence avait 
d]egagée, malgré les critiques de la doc­
trine, dans l'interet de l'enfant. -Etant do­
nné que la conception de l'enfantest pos­
síble dans de délai de 121 jours mais que 
sa date exate n'est pas connue, la !oi pré-­
sume que 'la conception a eu lieu à un 
moment quelconque de cette période, 
suivanté c e qui est demandé dans I' interêt 
de l'enfant" (grifou-se)- ob. cit., p. 37." 

Prescinde-se, por extrapolar, aqui sim, nivel 
de provimento, qualquer referência a tal pre­
sunção, elaborada engenhosamente, pelo le­
gislador francês de 1972. Ficará sujeita à-força 
construtiva da jurisprudência sua aplicação, 
ou não, aos casos concretos. 

Todavia, em o provimento cuida-se de ob_­
servar a igualdade estabeledda pelo art. 226, _ 
§59, Constituição Federal. Não mais cabe dizer 
à mãe resta declarar nascimento na falta ou 
impedimento do paí, como disciplinado em 
o art. 52, itens ] 0 e 2°, Lei n~ 6.015/73._Esta 
igualação foi prevista- nOart. 118, 1, da Consti­
tuição de Portugal. Ante o claro sentido da 
nossa nova norma constitucional, há de se 
ter presente o desaparecimento da hierarquia 
estabelecida na Lei do_s RegistrOs Públicos. 

Ainda se impõe fazer alusão aos casos espe­
cíficos do art 52, itenS 39 a 6··, Lei n9 6.015n3, 
destacando dever de vigilância do registrador. 
Por fim; orientação a respeito da presunção 
pater is ... , pelas razões enunciadas. 

1 O. Capítulo seguinte valera a filiação ad­
vinda extramatrimônio. A diferença está, em 
relação à matiimonial, na forma de se colher 
declarações de paternidade e maternidade. 
Aqui necessária a manifestação dos titulares 
das declarações. É dizer, pai e mãe. Por isso, 
ainda respeitando a igualdade configurado em 
o art 226; -§ 5°, Cõristituição em vigor, há a 
necessidade de os dois estarem presentes, por 
ocasião do lavrar assento, Mas ante óbvia ne­
cessidade de simplificar, CoriiO conSiderando 
também situações naturais (v.g., recuperação 

da mãe) ou vicissitudes que venham a ocorrer 
(p. ex., viagem) oportuno prever formas expe­
ditas de se colher a declaração do outro geni­
tor. Fçii-Se ao nivel de simples manifestação 
em documento particular, à semelhança do 
art. 248, item 2n, C. Civil Argentino, igualmente 
com firm-a reconhecida. A previsão de o reco­
nhecimento dar-se por autencidade preserva 
riscos que se pretenda perspectivar na forma 
mais simplificada acolhdida no provimento. 

Outrossim, a própria filiação antes dita du­
plamente adulterina poderá ser registrada, 
com os nomes dos pais reais. Aos cônJuges_ 
qUe Se sintam atingidos com a relaÇão adúl­
tera e se pretenderem fazer valer presunção 
de paternidade, caberá a competente impug­
nação, via judicial;-qui:mt6 àquele registro. 

No caso _de filiação de<:orrente de estupro, 
a màe poderá fazer o registro individualmente. 
Inclusive com omissão da paternidade (até por 
ignorada}. Há de se ponderar a natureza toda 

- - especial desta situação e o evitar constrangi­
mentos à vítima do crime. 

11. Em relação ao reconhecimento, igual­
mente âe5Cãbem mais limitações (v.g., exis· 
tênda dà -sociedade conjugal, quanto aos nas­
cídOs COm iofringência de dever de fidelidaçle). 

- Previu-se fornià1f exp-editas de procedimento. 
Na legislaÇão comparada, o Código Civil Fran­
cês, art. 335, possibilitava o recoohecímento 
de filho naturar, mediante "documento autên~ 
tico", embora não o definiss_e; o Código ltal_ia· 
no; art. 254, previu-se por "declaração ade­
quada". Abriu-se amplo leque, tipificando, à 
Semelhança de textos legais modernos, o re­
conhecimento incidental feito em testamento 
(nesta parte irrevogável). 

Ressalva-se direito ao filho maior de con­
sentir com o reconhecimento (art. 362, C. a­
-Vil), no sentido de alertar registradores. 

Regrou-se a averbação a ser feita em razão 
do_ reconhecimento. Não sendo no próprio ter­
mo de nascimento, caberá a._utuar o instru­
mento, com ou sem requerimento autônomo, 
abrindo-se vista ao Ministério Público. Se não 
houver impugnação, averbar~se-á. Existindo, 
os-autos irão ao Juiz (Diretor do Foro ou da 
Vara dos Registros Públicas), para decidir. 

Sala das Sessões, ·g de agosto de 1989. 
-Nelson Carneiro. 

(À Comissão de Constituição e Justiça 
e Cidadania- competência terminativa.) 

PROJETO DELE{ DO SENADO 
N· 219, m; 1989 

Concede reparação de natureza 
eçonômica ao cidadão impedido de 
exercerna vida -Civil atividade específica 
em âecorrênâa das Portarias Reserva­
das n-a~ -50011-5 e S-2850/VI-5 do Minis­

-têfro da Aeronáutica. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Os militares, aeronautas e aeroviá­

rios que~ por força da-s Portarias s::s-oGM-5 
e S-285GM-5, foram impedidos de exercer 
suas profissões, farão jus a reparação de natu~ 
r~ .econômica na forma desta Lei. 

_t\rt. 2o A reparação econômica a que se 
refere o art. 1 o será calculada da seguinte for­
ma: 

§ 1" Aos tripulantes de aeronaves, pela 
rriaior remuneração mensal de sua carreira 
específica à data da promulgação desta Lei 
multipliótda pelo número de meses decor­
ridos da Promulgação da Constituição da Re­
pública Fedefatiyã. do Brasil (5 Oui. 88}, até 
a data_ de promulgação da presente lei. 

§ 29 Idêntico-procedimento será adotado 
para os aeroviários que possutrem Plano de 
Cãrreira; aos que não possuírem Plano de Car­
reira, o valor men~ê!_l estabelecido será corres­
pondente à função em que o mesmo se en­
contrava à época de sua restrição à atividade. 

§ 3~ Aqueles que desejarem beneficios da 
aposentadoria deverão ter deduzidos da repa­
ração citada no art. 1 ':.-. de uma só vez, os 
valores relativoS à sua contribuição previden­
ciária parã a aposerifa"dofia pretendíaa. 

Art. 3~ Os cidadãos abrangidos pela pre­
sente Lei deverão reqUerer, ao órgão compe-­
tente designado pelo Poder Executivo, o bene­
fício aqüi estabelecido, devendo nessa oportu­
nidade: 

§ 19 Comprovar ~ua habi_!itação pr9fissio­
nal, à época, para a atividade postulada 

§ 2?_ Aos cMs, comprovar ler sido efetiVá­
mente· impedido ae exercer sua proftssão eS­
pedfica _através da susp~nsão/revogação da 
revalidação de seus certifícacios de_liábilitã.ção 
ou orientação formal dq DAC aos seus empre­
gados para demissão ou não admissão com 
base na Portaria S-50GM-5 e S-285_QM-5. 

§ 3~ Aos militares, comp-rovãr _ter feito So­
licitação ao órgão público competente para 
emissão de su~ habil!taç~'profissicinãl e; pcir 
força· das aludidas pratariaS, ter sído essa soli­
citação negada. 

§ 4~ Informar se deseja enquadrar-se co­
mo beneficiário da PrevtaênC:ia, aporitandO a 
aposentadoria pretendidã, de conformidade 
com o § 39 do art. 2o e o art. 49 desta Lei. 

Art. 4 ~ I:: vedada a acumulação de pro­
ventos de aposentadoria, devendo o interes­
~<;~do indicar, no ãto de seu requerin1ento, slla 
opção pela aposentadOriã qüe desejar. -

Art. s~ A presente lei é de exclusiva aplica­
ção aqs ci\rís e m_i!ita['eSTorm-almente atingidos 
por atos institucionais ou -complementares. 

Art. 6° Aos herdeiros caberá o valor da 
reparação econômica citada no art. 21, §§ 1 c 

e 2• 
Art. 7o O Poder Executivo regulamentará 

esta lei em 60 dias após publicação. 
Art. a~ As despesas decorrentes da aplica­

ção desta lei correrão por conta das dotações 
do Orçamento Geral da União para o corrente 
exerckio. 

Justificação 

o texto constitucional, em seu § 3°, art. ao 
do Ato daS DispoSições TraQsitórias determina 
a reparação econômica daqueles que foram 
impedtdos, por ato de força do Estado, de 
exercerem atividades para as q)J.ais estavam 
profissionalmente habilitados. 

No âmbito dO ministério da Aeronáutica tal 
fato _ocorreu_ aírav_és das Portarias n95 S-
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59GM-5 e S-285GM-5, r~spectivamente, de 
15 de junho de 1954 e- C! e setembro de 19_89, 
atingindo pilotos militares e aeronautas civis. 

Toma-se patente a impossibilidade da total 
reparação do dano sofrido, pelo caráter subje­
tivo da pena aplicada, forçando profissionais 
a buscarem outra atividade que não aquela 
para a qual foram formados. 

Resta, pois, a reparação econômica com6 
alternativa possível- o que, no preSente prOjeto 
de lei, pretende-se apresentar. 

De modo similar à anistia concedida àque­
les atingidos por atos de exceção (e as Porta­
rias S-50GM-5 e S-285GM-5 podem ser consi­
deradas _como tais) a reparação retroage à 
edição do texto constitucional, passando a vi­
gir dessa data em diante, coerente com o espí­
rito da Assembléia Jj_ac:ional Constituite que 
inc:luiu o § 3° nO art. _ao, que trata especifica-­
mente da Anistia a atos de eXCeção. 

Como base de reparação foi considerado 
o valor do maior salário da carreira, admitindo 
que todos atingiriam o último posto das carfei­
ras respectivas. 

Resguardando a Administração __ e_o Erário 
Público, entende-se por necessário a prova 
do impedimento do exercício profissional a 
ser feito pelo interessado impedindo-se, de 
plano, atendimento_ à solicitação de pessoas 
que não estejam enquadradas no amparo que 
a Lei Maior determina. 

Sala das Sessões, 9 de agosto d_e_ 1989. 
-Leopoldo Peres. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cictldania-competência terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva)- Os 
projetos lidos serão publicados e remetidos 
à comissão competente. 

Sobre a mesa, expediente_que vai ser lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

Brasília, 7 de agosto de 1989. 
Senhor Presidente-- - -
Com os 'meus renõvados- cum-primentos, 

permito-me submeter à_ elevada apreciação 
do nobre Presidente, com sugestão, a data 
de 19 de setembro próxirii.O, para realização 
de Sessão Espedal no ConQiesso Nacional, 
destinada a homenagear o Soc:iologo Gilberto 
Freyre. 

Valho-me _do ensejo para reiterar a V. Ex" 
protestos de elevada estima e consideração. 
-Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Atendendo a sugestão apresentada pelo nobre 
Senador Marco Maciel, a Presidência consul­
tará a Mesa da Câmara dos Deputados sobre 
a realização da sessão solene do Congresso 
Nacional destinada o homenagear o Soció-
logo Gilberto Freyre-- -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. }"_Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N" 403, de 1989 

-Requeremos, na qualidade de Membros de 
Comissão Especial que regula a competência 
p-rivativa do Senado, disposta no art. 52, V. 
VIl, VIII e IX da Constituição, fundamentados 
no art. 76 do Regimento Interno do Senado 
Federal, a prorrogação por mais 60 (sessenta) 
dias do prazo concedido a esta Comissão que 
se _encerrará dia 14 de agosto p1óximo. 

Sala das Sessões, 9 de agosto de 1989. 
- Senador Mansueto de Lavor, Senador Ale­
xandre Costa, Senador Cíd Sabóia de CalVa­
lho, Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, fica prorrogado o 
prazo da Colnissão pefo tempo reqUerido. 

O SR. PRESIDENTE (lramSaraiva)- So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 "-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 404, De 1989 

Requeremos urgência, nos termos do _art. 
330, alínea "b", do Regimento Interno, para 
o Oficio no S/19, de 1989, que solicita autori­
zação do Senado Federal, a fim de que o go­
verno do Estado de São Paulo possa realizar 
operação de empréstímo externo no valor de 
US$Z80,000~000.0n f duzentos e oitenta mí­
Jhóe5-de dólares americanoS), para os fins que 
especmca. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1989. 
- Ronan Tito. Marcondes- Gardefha, Carlos 
Alberto 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraiVa)- Es­
te requerimento será votado após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 340, inciso 11 do Regi-
mento Interno. -

COJI1PARECEM MAIS OS SRS. SENADO· 
RES: 

- OlavO Pires .,..,._Cãrlos Patrodnio - Edi­
sol}_Lobão-:-- Hugo Napoleão- Cid Sabóia 
de Carvalho- Mauro Benevides -José A9ri­
pino- Mar_condes Gadelha - Humberto Lu­
cena- TeotoniO Vilela Filho- AlbanO Fran­
co -José l_gnácio Ferreira- Gerson Camata 
-Alfredo_ Campos - Fernando Henrique 
Cardoso :..:..:.. lram Saraiva - Maurício Corrêa 
- Meira Filho - Márcio Lacerda - Carlos 
Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno U.nico, do Requeri­
mento n~ 395, de -1989, de autoria do 
Senador Ronan Tito, solicitando, nos ter­
mos do art.--172, I, dO Regimento Interno, 
a inclusão em Ord~m do Dia do Projeto 
-de Lei da Cãmara n 39, dE' 198-6 (n 
6.777185, na Casa dE' origen1), que instit1.1i 

o Programa Nacional de Minerais Estraté­
gicos e da outras providências. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. - -- - · 

É lido e rejeitado Qseguinte 

REQUERIMENTO N• 405, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com 

a alínea C do art. 279 do Regímerito Interno, 
requeiro o adiamento da votação dO Requeri~ 
menta no 395, de 1989, a fun de ser na sessão 
do dia a de setembro vindouro. 

Sala das Sessões, 9 de agosto de I989L 
- Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, 
no exercício da Liderança, peçO verificação 
dequorum. -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidéncia esclarece ao nobre Senador que 
necessita de mais três apoiadores. _ 

Informo a V. & que a Mesa está apoiada 
no art. 29_~, indso IV, que passo a_ ler: 

"O reqUerimento de verificação de votação 
só será admissível se apoiado por três Sena­
dores."-

Não é esSa figura, nobre Senador. V. _Ex­
tem os_Srs. __ Senador_eS que o apeiam, do Par­
tido c:le.V. Ex", da Bancada que V. Ex• lidera? 

O Sr. Odacir SOareiS..:.. Os Srs. senadores 
João Menezes, Marco· Maciel e Hugo Napo­
leão. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva)- Se­
·re c6Jitedid~ a_ verificação. 

OsSrs. Senadores queiram ocupar s~us lu· 
gares. 

Vamos proceder à verificaçã_o. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE {lram Saraiva) -
Cqmo vota_Q nobre Líder do_PMDB?. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG) "­
Não. 

O-SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Como vota o nobre Líder do PFL? (Pausa} 

S. Ex• não está presente. 
Cori16Vota o nobre iJder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSD_B 
-Pl)-Não. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
_Como vota o nobre Líder do PTB? 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN) 
-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (!ram Sa(aiva} -
Como vota o nobre Líder do PDC? (Pausa) 

S. Ex' não está presente. 
Como vota o_ noble.Uder do P_DT? (Pausª) 
S. _Ex' não· está presente. . . 

~- COmO vóú:i ·o-i16bre Líder do PDS? 

O SR, JARBAS PASSARINJiO (PDS -
PA) --Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (lram ;:iaraiya) .. ~ 
.Como vota o nobreUder do PSB? (Pausa) . 

~ 

= 
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O Sr. Ronari Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Cohcedo a palavra ao nobre Senador R6Ji8.n 
Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem) ~Sr. Presídente, quem vota "não", 
nega o requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Exatamente. 

Todos os Srs. Senadores já votaram? 

O Sr. João Calmon -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pela ordem)- E Votando ''Sim" ... 

O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva)-Vo­
tando "sim", concorda com o adíamento. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Os 
Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM ''SIM'' OS SRS. SEI'IADORES: 

Carlos Alberto - Edison Lobão - Hugo 
Napoleão -Jarbas Pass_arinho ~João Cas­
telo -João Menezes -José Agripino- La­
vozier Maia- Lourival Baptista- Marcondes 
Gadelha - Mauro Borges - Meira Filho -
Rachid Derzi 

VOTAM "1'/ÃO" OS SRS. SEI'IADORES: 

Albano Franco- Alfredo Campos-Antô­
nio Maya - Auréo de Mello - Carlos Patro­
cínio - Chagas Rodrigues - Cid Carvalho 
- F.Rollemberg- Fernando Cardoso- Ger­
son Camata -lrapuan Júnior -Itamar Fran­
co -João Lyra -Jutahy Magalhães- Leite 
Chaves - Leopoldo Peres - Mansueto de 
Lavor - Mauro Benevides - Moíses Abrão 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Pom­
peu de Sousa - Ronaldo Aragão - Ronan 
Tito - Wilson Martins. 

ABSTÉM·SE DE VOTAR OS SRS. SENA­
DORES: 

Carlos Cbiaielli- Marco Maciel- Ney Ma­
ranhão. 

O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva)-Vo-
taram "sim", 13 Srs. Senadores; e ''não", 25. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 41 votos. 
Foi rejeitado. 

O Sr." Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDS- MG. Pela 
ordem. Sem re'iisão_ rlo orador.) -Sr. Presi­
dente, pedi a palavra neste momento em que 
estamos apreciando yários requerimentos, pa-

ra me dirigir aos companheiros que se encon­
tram em seus gabinetes, para que acorram 
ao Plenário, por favor, pois temos matéria da 
maior importância para ser votada. Inclusive, 
aviso aos Srs. Senadores que- deveremos ele­
ger hoje o candidato a vice-governador de Bra­
sília. 

Por isso, Sr. PreSidente, -peço ·a todoS os 
Srs. Senadores que Sé encontram na Casa 
acorram ao Plenário, por favor. 

O Sli. PRESIDENTE (lram Saraiva) - k­
PresidênCia· agradece a V.Ex". 

OSR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- R e­
- jeitado o Requerimento no 405/89, passa-se 

à votação da matéria. 
Em votação. 

O-Sr. João Menezes- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação.-

O -SR~-PRESIDENfE--(Iram Saraiva)­
Concedo a palavra, para encaminhar a vota­
Ção, ao nobre Senador João Menezes. 

OSR. JOÃO ME!'IEZES (PFL-PA. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. 
S_enador_es, em primeiro lugar, quero escla­
recer à Casa que este projeto de lei, tenho 
a impressão, não passou em qualquer comis­
são no Senado; e nem foi examinado. As Co­
missOes Técnicas não deram parecer e sequer 
votaram, de afogadilho, um projeto desta im­
portância, que é aquele "que institui o Progra­
ma Nacional de Minerais Estratégicos, e dã 
outras providências", 

Como-se vê, é uni assunto da maior Impor­
tância, da maior gravidade e que envolve a 
estrutUiã-econômica e fmanceira do País. Co­
mo é que este Senado vai votar esta matéria 
sem conhecer o assunto, sem saber do que 
se trata'2 Porque o que está escrito na Ordem 
dei biã-é apenas a repetição do projeto origi-
nário da Câmãra.--- ' -- -

Vejam os Srs. Senad_ores que ele se refere 
à matéria da maior imp-ortãncíã. Por exemplo, 
institui o Programa Nacional de Minerais Es­
tratégicos, visando o melhor aproveitamento 
dos recursos minerais existentes no País e a 
compatibilização da política setorial com as 
exigências do movimento nacional. 

No item m do art. 2° diz: 

"Busceir a substituiÇão das importa· 
çõé.s dQs produtos minerais necessários 
ao desenvolvimento oadonal, especial­
mente daqueles considerados estratégi­
cos.'' 

- -Sem nenhum estudo vamos entregar isso 
para ser regulamento. _ 

Diz mais adiante~ cor~sidera-se estratégica 
para os efeitos dessa lei os minerais de impor­
tância 'li@] para a economia nacional e cujo 
suprimento dependa de fontes externas. 

Quais -são? Qual é o critério? Que form?J? 
Que jeito? Qual é a orientação? Não há. Os 
minerais que da data da sua essencialidade 
para a política de desenvolvimento nacional 
forem Considerados estratégicos na convenia­
lidade da leí federal, s_egundo o projeto, serão 
escolhidos_ ou foram escolhidos por "simpa­
tia". 

Outro item, art. 4 ~: 

São considerados estratégicos os se­
guintes minerais: carvj.o metalúrgico, 
chumbo; cobalto, cobre, enxofre, lítio, 
-molibdênio, nióbio; níquel, cromo, plati­
na, prata, tântalo, titânio, tungstênio, va­
ná:dio, zinco, manganês, potássio, quart­
zo, -terras raras, beril_io e zircônio.'" 

E se es-colheram uma dúzia, duas dúzias 
de minerais que são considerados estratégi­
cos. Pergunta-se: será que eles são estraté­
gicos rriesmO? Será qúe' eles vão sofrer restri­
ções e não vão mais -poder ser conierciali-
zados? -

Não, Sr. Presidente, SrS. Senadores, esse 
projeto não p,Ode _ser votado de afog-adilho, 
o Senado não tem conhecimento de matéria 
como essa da maior relevância e da maior 
importância. Portanto, peço aos Srs. Senado­
res rejeitem esse pedido de votação feito pelo 
Senador_ Ronan Tito, para que esse projeto 
siga os seus trâmites legais, ou seja, Vá às 
Comissões, seja-estudado, seja debatido, se­
jam ouvidos os técnicos, sejam ouvidas pes­
soªs interessadas, sejam ouvidos os órgão~ 
governamentais, para que se possa, na realida­
de, fazer uma lei que traga um bom sentido 
à ins~_t1,.1_ição desse Programa que se pretende 
criar. · · ·· 

Portanto, Srs. Senadoies, vamos prestar 
atenção, não vamos votar esse item da pauta 
sem sabermos o que estamos votando. Todos 
precisamos t-er atenção -neSsa matéria. Nós, 
Senadores, não podemos aprovar esse reque­
rimento para \!:otar de imediato esse projeto, 
porque, se o fizermos; eStaremos dando uma 
cãruCde alfoiria se-m ci menor conheCimento. 
Não posso entender que homens da nossa 
responsabilidade, na conjtihti..lrã politica e só­
da] de-afogadilho, sem nenhum conhecimen­
to, aprovem es_s_e_ projeto de lei. É uma forma 
muito sUtil de se aprovar uma matéria neste 
Senado, pedindo inclusão de matérias na Or­
dem do Dia sem conhecimen!o ou debate 
do as_s.úntó_ pretendido. 

Estarei sempre alerta para chamar a aten­
ção de que não podemos- fugir ã reSponsa­
bilidade e devemos verificar_ o desempenho 
desses materiais estratégicos- e o que- repre­
sentam na nossa economia interna e exte-rna. 

Fica aqui, Sr. Presdente, o nosso apelo para 
rejeição do pedido de inclusão do projeto na 
Ordem do Dia. (Muito bem!) 

O Sr. Oda_cir Soa.res_ :- Sr. PresiOente, 
peço_ a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESiDENTE (frªm Sª-raiva}_-::­
Concedo a palavra ao nobre Senador OdãcTr 
Soàres~pãra enC:aininhar a·-votã"Ção. -

O SR. ODACIR SOARES (PFL ~ RO. 
Para enCaminhar a votação. Sem revisão sõ 
orador.) - $r_ F'residente, a razão C[ué- me 
levou a pedir o adiamento da v_otação do re­
querimento do nobre Senar:lor Ronan Tito está 
embasada e ratificada pelas colocações que 
acaba de formular o eminente Senador João 
Menezes. Na realidade, estou como Relator 
desse projeto na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania há apenas um mês e dez 



3764 Quinta-feira I O DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Agosto de 1989 

dias, apesar do projeto estar tramitando no 
Senado Federal há quase dois anos. Exata~ 
mente esses dois anos a que se referiu o nobre 
Senador Ronan Tito foi o- que- me__levou a forR 
mular esse requerimento de adiamento, exata­
mente porque é matéria complexa que trata 
da política de minerais estratégicos do País 
e que, a meu ver, a parte fundamentai desse 
projeto está revogada pelas disposições da no­
va Constituição Federal. 

Elitão a matéria vanepercafir na:s relações 
internaclonas do Brasil, vai ter repercuções 
na ordem econômica e mineral do nosso País. 
Além de imperfeitamente redigido, o projeto 
está conceituando com imperfeições a Política 
Mineral do nosso País. _ _ _ 

.t:. fundamental e-necessário Que o _Sériado 
Federal tome amplo conhecimento desta ma~ 
téria, possa assenhorear-se dos seus diversos 
aspectos e, no momento adequado, depois 
de amplo e aprofundado debate, possa ser 
votada. 

Senhor Presidente, a nossa decisão, a deci­
são que acaba de ser tomada no sentido de 
se incluir esse projeto na Ordem do Dia não 
foi das mais felizes, porque terrios aqui trami­
tando matéria da maior importànda, mais ur­
gente e de maior oportunidade, uma vez que 
a CónstituiÇ:ão Federal conseguiu delimitar de 
maneira precisa, protegendo o interesse na­
cional, inclusive de forma bastante clara, sobre 
essa questão do nosso subsolo. 

Por esta razão, Sr.l'residente, encaminhei 
o requerimento de adiamerito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nObre Senador Jutahy 
Magalhães, pelo PMDB, para encaminhar a 
votação. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Para enCaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, está havendo 
um equívoco, tanto da parte do nobre Senador 
João Menezes quanto do ilustre Senador Oda-.. 
cir Soares. O requefimento é Para inclusão 
da matéria na Ordem do Dia e nãO será hoje. 

O Sr. João Menezes - Para mim não 
há equívoco. Quer-se colocar na Ordem do 
Dia para discutir? 

O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva) - A 
Presidência esclarece ao nobre S~nador João 
Menezes que não cabe aparte em encami­
nhamento. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES -A vota­
ção não será hoje. Esse projetO terá que entrar 
três sessões posteriores, publlcado em avulso. 
Além disso, ainda demorará. 

O nobre Senador Odacir Soares já está há 
certo número de dias de posse desse projeto, 
porque essa matéria já se encOnfra no Senado 
há dois anos. Portanto, estamos de __ afoga­
dilho. O Senador Odacir SoafeS comprome­
teu-se a dar o parecer na quarta-feira da próxi­
ma semana. Ora, na quarta-feira da próxima 
semana será apreciada a matéria, terça-feira 
portanto, os Srs. senãdores p-oderão apresen­
tar emendas aqui, no Plenário. 

Então, não votemos nada de afogadilho 
nein votaremos integralmente o projeto, por-

que pode haver modificação, caso seja esta: 
a vonta:de da maioria. 

Portanto, não eStamos aqui tentando votar 
hoje esSe pfojeto. Haverá tempo para Cjuem 
quiser examiná-lo, para quem quiser estudá­
lo, pal'ã. poder apresentar s_uas propostas de 
emenda como também votar de maneira dife­
rente daqueles que estão propugnando para 
que entre logo, de imediato em votação. 

Era o cjuetinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência esclarece que apenas e·stá ·sendo 
votado o requerimento. A matéria será oportu­
namente apreciada. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente 
peço a-p-aJavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE- (lram Saraiva) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Se­
nador Roberto Campos. 

O SR- ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. 
Pela ordem sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente considero este projeto da maior 
gravi~ade e __ complexidade, e vejo com inquie­
tação e- susto qi.ü~- não há nenhum parecer 
de nenhuma Comissão que contenha uma 
análise da problemática mineraL 

O projeto Cfe lei da Câmara é de ... -

~ O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva)- No­
bre SenadOr Roberto CampOs, esta Presidên­
cia esclarece a V. EX~. que está apenas colo­
cando em votação o requerimento, não está 
sendo apreciado o mérito. Portanto, se V. EX' 
quiser discutir o requerimento, esta Presidên­
cia lhe concederá a palavra, caso contrário, 
submeterá à votação. 

o V. E~ quer [alar sobre o requerim-ento? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sobre 
o mérito. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraivà)- So­
bre o mérito é impossível, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE(lram Saraiva)- Em 
vota.çáo. 

Os Srs. Senadores que aprovam o requeri­
mento queiram permanecer sentados. (Pau-
sa.) -

Aprovado. 
o--projeto será incluído na Ordem do Dia 

da quarta sessão ordinária que se seguir a 
concessão da urgência. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 2: 

Projeto de Lei da Câmara n~ 121, de 
1984 (nn 496179, na· Casa de origem). 
que dispõe sobre a aplicação obrigatória 
da jornada-padrão de trabalho (arts. 58_ 

----e-61 da Consolidação das leis do Traba­
lho,_ aprovada pelo Decreto-Lei n~ 5.452, 
de 1 o de maio _de 1943 ), aos vigilantes 
ou guardas de segurança em estabele­
cimento, de créditos. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
''a", do Regimento lnt~rno, e conforme ·o Pare­
cer nc 58, de 1989, da Comissão de Consti-

tuiÇâo, Justiça e Cidadania, deClara preJudi­
cado o Projeto de Lei da Câmara 11" 121, de 
1984.~(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ltem3: 

Projeto de Lei da Câmara n1 128, de 
1984 (nc 547/79, na Casa_ de origem), 
que altera dispositivos da Conso[idação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lein"5,452, de 1" de maio de 1943, 
dispondo sobre o trabalho noturno e o 
~ecutado em condições de insalubrida­
de. 

A Presidência, nos termos do art. 334 aliena 
"a" do Regimento Interno, e conforme o Pare­
cer no 58, de 1989, da Comissão de CopnSti­
tuição, Jusatiça e Cidadania, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei da Câmara n" 128, de 
!984.~ (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário vai ao 
Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 4: 

Projeto de Lei do Senado n" 4 7, de 
1986 - Complementar, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que -introduz 
modificação na l-~i Complementar n~ 26 
de 11 de setembro de 1975, que unificou 
o PlS-Pasep. 

A Presidência, nos teiTnos do art. 334, alínea 
"a", do Regimento Interno, e Conforme_ o Pare- -
cer n~ 58, de 1989, da Comissão de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania, dedara prejudi­
cado o Projeto de Lei do Senado n" 47, de 
1986- Complementar. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 5: 

Projeto de Lei da Câinaia- n9 -1:31, -de 
1984 (n1 459/79, na CaSa de origem), 
que altera a redação do art. 192_da Con­
solidação das Leis dO TrabaJho, aprovada 
peJO Decreto-U~i no 5.452, de 1 o de maio 
de 1943. 

A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
"a" do Regimento Interno, e conforme o Pare­
cer n" 58, de 1989, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, declara prejudi· 
cada o Projeto de Lei da Câmara n~ 131. de 
1984. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara _dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 6: -

Projeto de Lei da- Câmara n"- f35, de 
1984 (n~ 170/75, na Casa de ·origem), 
que dispõe sobre a origenl reCíproca do 
tempo de serviço prestado pelo trabalha-
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dor como segurado do INPS e benefí­
ciãrio do Funrural. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
"a" do Regimento Interno, e conforme o Pare­
cer n9 58, de 1989, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, declara prejudi· 
cada o Projeto de Lei da C"amara n" 135,-de 
1984. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Cllmara dos D,eputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 7: 

Projeto de Lei do Senado n<> 28, de 
1988, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro que estabelece a legitimação pro­
cessual de órgãos ou associações de 
classe, nos casos e condições que espe­
cifica. 

A Presidência, noS termos do art. 331, alínea 
"a"",do Regimento Interno, e conforme Parecer 
n~ 58, de. 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Odadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do SenadO n~ 28", de 1988. (Pau~ 
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
Vai ao Arquivo. -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 8: 

Discussão, em turno único, d? parecer 
da Comissão do Distrito Federal, sobre 
a Mensagem n' 132, de 1989 (n' 287/89, 
na origem), de 22 de junho do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Se~ 
nado a escolha do Doutor Wanderley Va~ 
Uin da Silva, para exercer o cargo de Vice­
Governador do Distrito Federal. 

Em discussão. (Pausa.) 

O Sr. Mauricio Corrêa -Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao" nobf"e Senador Maurício 
Correa. 

OSR. MACIRÍCIO CORR~ (PTD-DF. 
Para uma qu_estão de ordem. Sem revisão do 
orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, in­
vocando o art. 403 do Regimento Interno da 
Casa, gostaria de suscitar uma questão de or- _ 
dem. 

No dia 28 de Junho passado, o eminente 
Presidente da Comissão do Distrito Federal 
fez uma convocação para que essa Comissão _ 
se reunisse às 12 horas. Nesse mesmo dia, 
S. Ex·.-o Sr. Presidente do Congresso, marcqu 
uma sessão extraordináriª _do_Congresso Na­
cional. Diante desse impasse, compareci à Co­
missão do DistritO Federal e apresentei à refe­
rida Comissão o seguinte requerimento: 

''Tendo em vista a superveniência da 
convocação de sessão conjunta do Con­
gresso Nacional para hoje, às 1 O horas, 
requeiro, com fulcro no art. 151 do Regi· 
menta Comum, combinado ccim o pará­
grafo único do art._ 1 07 do Regimento 

Interno do Senado Federal, o adiamento 
da reunião da Comissão do Distrito Fede~ 
ral, também convocada para hoje, às 12 
horas." 

O Presidente exarou dois despachos. O pri· 
meiro, sob meus olhos, quando ainda estava 
presente. S. EX alegava que i"rideferida porque 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
d_an_i_él já tinha decidido que, com relação à 
sessão do CongressO,- rião havia ocorrência 
dessa concomitância. E lavrou o primeiro des­
pac~o: 

"Manifesto· me pelo indeferimento, ten­
do por base_ o Regimento Interno do Se· 
nado Federal, ex~ vi do art. 107 de nossa 
Lei Interna." 

Depois, S. Ex" lavrou o outro despacho: 

"Quaridojá exarado o despacho supra, 
o· Presidente foi cientificado do término 
dos trabalhos do Congresso, inexistindo, 
assim, a razão invocada pelo Senador 
Maurício Corrêa." 

Diligenciei junto à Mesa do Congresso e 
obtive a seguinte certidão: 

"Certifico, pedido yerbal do Senador 
Maurício Correa, que a primeira sessão 
conjunta do Congresso Nacional, reali­
zada no dia 28 de junho de 1989, teve 
início às 10 horas e 28-minutos e termi­
nou às 12 horas e 50 minutos." 

Solicíte~ então, uma certidão à Comissão 
do Distrito Federal. Estranhamente, essa certi­
dão diz que realmente a Comissão teve seus 
trabalhos iniciados às 12 horas e 30 minutos. 
A sessão do Congresso-teiminou às 12 horas 
e 50 minutos. No entanto, diz, logo em segUi~ 
da, que o início da votação só se deu às 12 
horas e 55 minutos. 

Em face diSso, coloca-se aqui, na certidão, 
que o Presidente já havia indeferido o meU 
requerimento, porque a sessão do COngresso 
Nacional havia terminado. 

St. Presidente, quero inVocar aqui o teste­
munhf? do nobre Senador Otagas Rodrigues, 
dO- nOlire-sen:ador Mansueto de Lavor e de 
todos os outros que se encontravam na Co­
missão do Distrito Federal exatamente às 12 
hora-s e 1 O minutos. Marquei pelo meu relógio. 
A.certidão retrata uma situação diferente. Mes· 
mo-assim, Sr. Pr_es!c:!-~-t~~ a ~~9ão peca, por­
que falã cfue a Comissão foi instalada às 12 
horas e 30 minutos. Evidentemente que o Re­
gimentO Interno do Sei1ado Federal se .:i.Plica 
a-esta hipótese, porque, não havendo ainda 
·o novo Regimento Comum, o art. 155 desse 
Regimento determina que Os casos õmissos 
seraci TnterpretáâOS na fOrma do Regimento 
do Senado Federal. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, evidente­
tÍierife o Secretáiio do Congresso Nacional, 
SehadQr_~orllpeu de Sousa, eu e outros Sena· -
dores não poderíamos estar presentes, uma 
vez qUe" não temoS condições humanas da 
ubiqüídade. 

Diante disso, apelo para o bom senso, para 
que, dec!dindo esta questão de ordem, deter· 
mine-que a CoriiiSSáo- do Distrito Federal se 

reúna, daqui para frente, Com composição ple* 
na, e- que não seja concomitante com o de_ 
qualquer sessão de ambas as Casas, quer do 
Congresso Nacional, quer do Senado Federal. 

Sr. Presjdente, ainda, tenho dois documen­
tos da mais alta importância que gostaria de 
lev_ar ao conhecimento da Comissão do Dis· 
trito FederaL 

Portanto, fui privado desse direito, como R e* 
presentante do povo em Brasilia, de estar ali 
para perquirir a análise desses elementos, para 
indagar do candidato as_ devidas explicações 
sobre os documentos - que são graves ~~ 
e fui privado do _rrleu exercício parlamentar.- -

Por conseguinte, levanto esta questão de 
ordem, para que o bom senso de V. Ex" deter­
mihe qual a solução a ser tomada (Muito 
bem!) 

(Durante o discurso do Sr. Mauricio Cor­
rêa, o Sr. frak Saraiva, Ia Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneko, Presiden­
te.) 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador_Mau~ 
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para contraditar.) ~Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, já era previsível a reação do emi­
nente Senador Maurício Correa, suscitando, 
inclusive, a presente questão de ordem, mu­
nido que estava - tão clara era sua intenção 
de fazê-lo - de certidões requeridas à Mesa. 
para comp-rovação até do horário de funciOna­
mento das sessões do Congresso Nacional. 

Jamais, Sr. Presidente, qualquer que fosse 
b meu interesse - e o meu interesse ao che­
gar à Comissão do Distrito Federal outro" não 
foi senão o de ali atuar como magistrado, sem 
nenhum objetivo político-eleitoral, já que não 
exercito atividades partidárias aqui, em Brasilia 
-, nada me moveria a cometer infringênciii 
explícita e ç:lara ao Regimento lnteyno do Se­
nado Federal, que havia sido então recente­
J'!l-ente aprovado. 

Sabe V. Ex", Sr. Presidente, como se proces-­
sam as convocações das Comissões Perma­
nentes. Essas convocações terão que ter uma 
antecipação de 3 dias e a sua respectiva ordem 
do dia divulgada por igual prazo, para conheci­
mento de todos os membros_dos referidos 
órgãos técnicos. Quarido V, Ex• convoca uma 
séSs--ao dO Congresso Nacional, às vezes o faz, 
ou ·quase sempre, tendo em vista a urgência 
das matérias a serem apreciadas pelas duas 
Casasreuniq.as conjuntãmente. E_ qUandO JÍ.6s, 
Presidentes de Comissões Permanentes, con­
vocamOS-Os órgão.s a que temos a respánsa· 
bifidade de dirigir, nós o fazemos, Sr. PreSi­
dente, sem t~r conhecimentÕ prévio do horá­
rio das sessões do Con"gresso Nacional. Foi 
o que ocorreu no dia em que a- ComisSão 
do Distrito Federal veici a ser convócada para 
apreciar a indicação feita pelo Senhor Presi­
dente da República, do Engenheiro Wanderley 
Vallin da Silva para o cargo de Vice-Gover-
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nadar do Distrito Federal._ Naquela data, Sr. 
Presidente, na hora aprazada, cabla a mim, 
Presidente da Comissão do Distrito Federal, 
comparecer à sala de reuniões da Comissão 
e ali fazer a apuração do quorum necessário~ 
indispensável à realização da sabatina à que 
se submeteria o Dr. Wanderley Vallin da SiJya. 
Em lá chegando, Sr. Priesidente, já encontrei 
o Senador Maurício Correa, que não estava 
desde às 1 O horas no plenário do Congresso 
Nadonal, estava, sim, na Comissão- do Distrito 
Federal, porque fora convocado previamente 
para isso, com antecipação de 3 dias. E S. 
Ex!', então, me fez a _entrega de um requeri­
mento, de Já se retirando imediatamente. Con­
siderei o seu requerimento numa primeira ma­
nifestação, levando em conta o que estabelece 
o art. 107 do Regimento Interno, que, no seu 
parágrafo único, preceitua: 

"Em qualquer hipótese, -a reunião de 
comissão permanente ou temporária não 
poderá coincidir cOm -o tempo reservado 
à Ordem do Dia das sessões ordinárias 
do Senado. ·• 

Evidentemente que não há uma menção 
clara e explícita à reunião extraordinária do 
Congresso NacionaL O nosso Regimento, que 
entrou em vigor recentemente, menciona ex­
clusivamente a Ordem do Dia d.;is ses:;ões. 
ordinárias do Senado. 

Sr. Presfdente, não me louv_ei exclusivam_en­
te numa interpretação, no primeiro momento, 
deste texto regimental. Fui mais adiante, para 
que não infringisse aquilo que, ajüízoâoSena­
dor Maurício Correa, poderia significar a invali­
dação da cautela regimental, de não permitir 
a ocorrência de reuniões simul@neaS, no en­
tender de S. Ex•, do Congresso Nacional e 
da Comissão do Distrito Federal. 

E o .que fiZ, Sr. Presidente? ESperei que re­
tornassem à Comissão todos .. os._S~adores; 
exatamente às 12 horas e 50- minutos, prazo 
mencionado na certidão de que S. Ex' . está 
munido, encerrava-se a reunião do Congres­
so. E o que ocorreu? Os Senadores, pressu­
rosos, caminharam para a Comissão do Dis­
trito Federal, _a_ fim de que dessem o seu voto 
às proposições incluídas na Ordem do Dia, 
e sabatinassem o Sr. Engenheiro Wanderley 
Vallin da Silva, indicado para o cargo ·de Vice­
Governador do Distrito F edei'al .. 

E precisamente, Sr. Presidente, às 12 horas 
e 55 minutos, os demais SenaOores foram 
ao plenário da Comissão, Sen_ado_res tão dig­
nos, tão brilhantes, intérpretes tão _fiéis do R e· 
gimento, como pretende ser o nobre Senador 
Maurício Correa. EsteS, Sr. Presidente, são os 
Senadores que foram -ã Comissão do Distrito 
FederaE Aureo Mello, Meira Filho, lrapuan Cos­
ta Junior, Lourival Baptista, Chagas Rodrigues, 
Odacir Soares, João Menezes, João Lobo, 
Moisés Abrão, Edison Lobão, RonalQo Aragão, 
Ney Maranhão, Mansueto- de Lavor e Olavo 
Pires. 

Extrapolava~se, assim, além do limite regi­
mental, o quorum exigido para qualquer deli­
beração na Comissão do Distrito Federal. Esti· 
veram lá estes Senadores, Sr. Presidente. 

Aqui está e farei chegai às mãos de V. Ex: 
uma cópia xerografada do livro de presenças 
da Comissão do Distrito Federal, focalfzando 
a reunião realizada em 28 de junho de 1989, 

- às 12 horas, na sala de reuniões da Ala Sena­
dor Alexandre Costa. Dezesseis SenadOres 
presenteS, não há a assinatura _do eminente 
SenadOr Maurício Correa. Esses Senadores, 
cujos nomes acabei de ·rrlEmcionar, não iriam 
jamcl.IS com a sua presença e com a sua asSi­
natUra convalidar um desrespeito ao Regi­
mento Interno. 

A questão de ordem agora suscitada por 
S. Ex", o Senador.Maurício Correa, atinge neste 
momento, Sr. Presidente, menos a mim, e 
mais a esses dezeSseis signatários que foram 
cumprir em seu dever, não ficando preocu­
pados com as questiúnculas do Distrito Fede­
ral, no que concerne ao entendimento de ter 
o Senhor Presidente acertado ou não na indi· 
cação do Engenheiro Wanderley Vallin da Sil­
va para o elevado posto. 

Apenas para oferecer um testemunho a esta 
Casa, sem querer convencê--la da justeza ou 
não da indicação do Primeiro Magistrado do 
País, diria a V. Ex•, Sr. Presidente, que a indica­
ção do Engenheiro Wanderley Vallin dã Silva 
foi acolhida pela unanimidade da Comissão 
do Distrito Fedet-_al. S. EX, o candidato a Vice­
Governador, respondeu clarividenteme!1te a 

· todas as indagações, até mesmo àquelas que 
exigiram um- abalizado conhecimento de fatos 
no campo econômicO- e ilo campo social de 
BraSJ1ia. Todos nós o interpelainos, cabendo 
a mim inidar_a longa seqciência das interpe-

- !ações aQ competente engenheiro. -
Neste momento, me limito a dizer que, apu­

rados os votos, Sr. Presidente, tão dara e per­
cudente foi a manifestação do candidato que 
nenhum Voto discrepante ocorreu nessa indi­
cação~ S. Ex-, chancelado, portanto, unanime­
mente, teve o seu processo encaminhado para 
exame por parte do Plenário soberano do Se­
nado Federal. 

Portànto, Sr. Presidente Nelson Carneiro, V. 
_Ex", que convive comigo nesta Casa há mais 
de 1 O anos, a que me assistiu, inclusive, como 
Secretário dirigir os destinos do Senado Fede­
ral e do Congresso, jamais, Sr. Presidente -
e esta CaSa toda posso invocar em meu_ prol 
neste instante_-, esta Casa admitiria que se 
jogasSe à minha face esta increpação insidiosa 
que eu, agora, repilo, com a maior veémênda, 
a de que eu, presidindo uma Comissão Perma­
nente, Comissã-o dO Distrito Federal, iria incor­
rer num desrespeito ao Regimento, simples­
mente para facilitar a tramitação de qualquer 
proposição. 

Não, Sr. Presidente, não faço política em 
BraSflia, ftão me movem interesses político-e­
Jcifõrais-:l'fão disejo ser Senador, não preten­
do sequer ser membro da futura Câmara Dis-

_ _trital de Brasilia. O meu interesse é apenas 
. honrar a confiança de que fui depositário, da 
.. confiança dos meus companheirOs da Comis­
são, quando, disputando com o eminente Se­
nador Maurício Correa, vi-me sagrado Presi­
dente daquele Colegiãdo que hoje, pela Reso­
luçãO--no 157, foi transformado em Câmara 
Legislativa do Distrito Federal. Se tenho eU 

alguma falta, aJguma mácUla, Sr. Presidente, 
foi porque os meus colegas erraram, pois, ao 
invés de me elegerem, deveriam ter escolhido 
o nobre Senéldor Maurfdo Correa;-que agora 
suscita a presente questão de ordem~ inteira­
mente irriprocedente, absurda e descabida. 

Ó Sr. Leite Chãves- Sr. Presidente, peç-9 
a palavra para uma questão de ordem. 

A matéria não está em discussão, Sr. PresiM 
dente? 

--- --

0 SR. PRESIDENTE (Nelson "Carneiro) 
-A Mesa vai decidir a questão de ordem. 

Parece que não há dúvida de que se tJ:atava 
de uma reunião ordinária da Comissão do Dis­
trito Federal, reunião convocada, pelo que foi 
afirmado e não foi contestado, na forma do 
art. roa_ Parágrafo único: 

.. A pautã dos trabalhos, das Comissões, 
salvo em caso de urgêncía, será flXada­
e publicada no Diário do Congresso Na­
dona! com antecedência mínima de três 
dias úteis, devendO ser distribuída aos ti-­
tulares_e suplentes da respectiva comis­
são mediante protocolo." 

Quanto a isto, parece que não há dúvida. 
Era uma sessã-o ordinária da Comissão do· 
Distrito Federal. Ocorre que na mesma hora, 
como afirma o nobre Sencidor Maurício Cor­
rêa, o CongreSso se reuniu, mas as sessões 
do Congresso são extraordinárias, porque o 
normal e a se_ssão da Cãmara e a sessão do 
Senado. Ordinárias, na Constituição, do Con­
gresso, sáõ determinadas sessões: a sessão 
de instalação da Legislatura, do ano legislativo, 
a posse ·do Presidente da República. Estas são 
sessões ordinárias. TOdas as outras são ex­
traordinárias. J:?iz o art. _1_07, ~qui invocado: 

"Em qualquer hipõtese, a reunião de 
Comissão permanente ou temporária 
não poderá cOincidir com o tempo reser-­
vado à Ordem do Dia das sessões ordiná­
rias do Senado." 

Sabe o nobre Senador Mauricio Corrêa, ilus­
tre advogado e eminente jurista, que há uma 
regra de hermenêutica que aprendemos na 
Faculdade, "qUe ã disposição especial somen­
te se aplica -aos casos que menciona··. Isso 
chegou a ser ãté Um dispositívo da antiga Lei 
de Introdução ao Código Civil, que foi substi­
tuída pela hoje vigente. Mas esse dispositivo 
é uma regra tradicíonal de hermenêutica:. -- -

Sendo assim, estã ê uma~ restrição à ação 
das sessões das ComissõeS Técnicas, e s6 
pode aplicar-se-àquelãS díspàsiÇões Cjue nefa 
se contêm. 

Assim, o que aqui está dito é que não são 
sessões ordinárias_ do Senado Federal. Ainda 
que se discuta que se começou às 1 O as 12 
ou às 12:50 horas, qualquer que seja a hora 
da votação, essa decisão não pode ser objeto 
de crítica, porque esse dispoSitivo regimental 
somente se aplica àquelas exceções que estão 
aqui consignadas. 

E essas sessões são as ordinárias do Sena­
do Federal. Não posso ampliar, sob pena de 
ferir uma regra-de hermenêutica que aprendi 
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na faculdade e que guardo até hoje como 
uma norma nas minhas decisões. 

Por isso, lamento il.ão- acolher a questão 
de ordem levantada pelo nobre Senador Mau­
rício Corrêa, mas concedo-lhe a_ pafavra, para 
que, neste Plenário, que irá deliberar, dê S. 
Ex" conhecimento a todos nós das alegações 
que diria podem modificar o Voto de cada 
um de nós, já que S. Ex' alegoU que não pôde 
fazer esses comentários na sessão da Comis· 
são. Pode, usando a palavra, formulá-los nesta 
oportunidade. 

A discussão é pública. A votação é secreta. 

O Sr. Leite Chaves -Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. --

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex~. para discutir. 

OSR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para 
discutir.) -Sr. Presidente, não sou membro 
desta Comissão e dela não participei. Mas, 
depois da decisão da Comissão, em que eu 
soube que o candidato se houve muito bem, 
mostrou muita competência e conhecimento 
de causa, recebi uma denúncia contra S. Ex•, 
que, pela natureza e pela procedência, tem 
que vir ao conhecimento do Plenário, sobre­
tudo agora, quando a Constituição nos come­
teu a tarefa de_examinar minudentemente, em 
público~ o nome dos_indicandos para os po~ 
tos do Superior Tribunal Federal, Tribunais 
Superiores, Tribunal Superior Milltar, publica­
mente; só Embaixadores se isentaram dessa 
origibilidade, porque, respondendo a um fato, 
eles podem comprometer o País. 

Sr. Presidente, embora seja o Dr. Wanderley 
Vallin da Silva - parece - do meu Partido, 
tenho antes dever com a moral e com esta 
Casa. 

Lembro-me bem de que, na época da indi­
cação do Sr. Aluízio Alves para o Lribunal Su­
perior Militar, chegaram informações de que 
S. EX-' nunca advogara no Rio Grande do Nor­
te, quando a lei e a Constituição exigem dez 
anos de advocacia. Na época, pedi que aque­
les documentos voltassem à Comissão para 
um exame mais aprofundado. O Plenário di,s.. 
pôs de forma diferente e o nome do Senado 
ficou mal na imprensa. Chegou o próprio Tri­
bunal a não aceitar a indicação. 

Se nós, mediante dúvidas dessa mitureza, 
que podem ser esclarecidas e o nome ser 
até votado, não _agírni-os pertinentemente, 
qualquer pessoa do povo pode, através de 
ação popu1ar, nulificar a indicação ou aprova­
ção do Senado. 

Sr. Presidente, que denúncias me chegam 
às mãos contra o Dr. Wanderley Vallin da Sil­
va? Chega urna denúncia de que ele, quando 
era diretor do Expresso União, incidiu em con­
cussão. Pagou um milhão e quinhentos mil 
cruzados a um corretor, para que este fJZesse 
com que ele adquirisse um imóvel para sua 
empresa. Nesse depoimento, ele confessou 
que era sócio do Expresso União e aludiu ao 
caso, não negou o fato. Assinou o depoimento 
no dia 20 de maio de 1987, e assinaram-no 
também o Presidente da Comissão de Inqué­
rito, que era Francisco de Lacerda Neto, e 

os demais Membros: Armando Rollemberg, 
Odete Alves Camelo, João Balduíno Maga­
lhães, Sonia Maria da Mata, Francisco José 
Freire, Armando José Buchmann e João~­
noel Kuze. Essa cópia é atestada de que con­
fere com o original. 

À_época, o jornal O Estado de S. Paulo e 
outros jamais divulgaram a notícia, com o re­
trato do Dr. Wanderley Vallin da Silva. Ao lado 
do retrato, dizia a manchete: "VaUin: negocia­
tas no DF". Dizia ainda: 'Vice de Roriz está 
envolvido em corrupção". 

Há aqui um documento dizendo que, a des­
peito de o Tribunal de Contas do Distrito Fede­
ral ter instado pela continuidade do inquérito, 
esse _se encontra engavetado. Diz no docu­
meoto: 

"Por tudo isso, principalmente porque 
o Dr. Wanderley Vallin está implicado co­
mo réu confesso do crime d_e corrupção 
ativa, o processo foi e continua engave­

- tado, apesar da pressão do Tribunal de 
Contas." -

Isso é o bastante para que a Comissão volte 
a examinar o caso. Trata-se de um fato novo. 
S. Ex~ foi longamente interpelado, causando 
boa impressão sob todos os pontos, mas esse 
fato não_ foi argüido, iSto é, não havia esse 
elemento em poder do Senado. 

O que me impressiona em S. EX!' não é 
isso, E que depois de todas essas acusações 
que os jornais noticiaram, em-publiCação mais 
recente, ele dá uma entrevista nos Jornais di­
zendo que nunca foi sóclo áa empresa Expres­
so União._ Pelo contrário, diz que foi um van­
guardeiro e um defensor da morare que nunca 
foi sódo-. Porém, no depoimento que passo 
a ler, o Dr~Vallin diz que foi sócio da empresa 
ExPresso União: -

"Com relação à T erracap, o que diz 
respeito à empresa Expresso União, da 
qual, é sódo signatário." 

Sr: Presidente, a meu ver, está havendo falha 
em tudo isso. Há outro documento, chegado 
recentemente, porém, não vou lê-lo, porque, 
embora diga mais ou menos a origem, não 
está assinado. Faz urila -Série- de acusaÇões 
e Urria delãS espera- que somente ~os Sena­
dores honrados possam evitar que o Dr. Vallin 
seja Vice. - - -

Por isso, Sr. Presidente, não entro no mérito, 
mas o fato é relevante, Temos que perquifir 
a competência e a honra. Se não fosse isso, 
qual seria o sentido do Sené\do Federal? 

V. f;X'_está Jembradõ do caso do~ ex-Ministro 
Aluízio Alves? Nós fizemos essa advertência. 
Pedimos a V. p• para devg]ver o processo 
ao exame da Comissã-o. HouVe um vexanie. 
Disseram que já haVia ocorridO tal exame e 
o resultado é o que se conhece. _O Senado 
Federal não peide continuar sofrendo vexames 
dessa natureza Todos temos o dever de de­
fender os nossos nomes e as atnbuições desta 
Casa. É isso o que desejo. 

Se_ esse-nOme_ passar aqui, Sr. Presidente, 
qUalquer pessoa do povo, de acordo com a 
Coi:tstitiiiÇãO; através- de urria 'àÇãó popular, 
po-de nulificar a nossa índic_açãó. 

Além do mais, posso dizer o seguinte: se 
um caso desta natureza for aprovado sem vol~ 
tar à Comissão, tenha certe_.;a v_._ EJr de que, 
am'-'n]Jã, esse candidato, o Collor, que está 
com 41% nas pesquisaS, cada vez mais aVan­
çando, passará a ter mais 4%, em razão disso. 

Penso_ que o Senado deve refletir. É um 
fato novo; voltaria à Comissão; e~ o interpe­
laria; ele, seguramente, teria informações cla­
ras sobre isso e nós. então, Sr. Presidente, 
restabeleceríamos a honra do homem, a no­
meação, mas a Comissão atuaria sobre um 
documento novo, do qual não tínhamos co­
nhecimento. 

Peço a V. Ex" Sr. Presjdente, haja O adia· 
menta e seja devolvido o processo à Comis­
são, inclusive com esses documentos que en­
trego às mãos de V. Ex" - mãos honradas, 
diga-se de passagem. 

O Sr. Ronan TitO:..._ Sr. PreSidente peço­
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Cónc_edo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, para discutir a matéria. 

O SR. RONAl'i TITO (PMDB - MG. Para 
discutir. Sem revisão do oi'ador) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senãdores, -6 ilustre senador Leite 
Chaves, brilhante jurista, ainda há pouco tem· 
po, quando apreciávamos o candidato ao Go­
verno do Estado de Roraima, disse, como ad­
vogado, -que de maneifa alguma poderia con­
denar o candidato ao Governo de Roraima, 
porque, embora tivesse contra aquele candi­
dato a Gove~ador 7 processos, nenhum dele~ 
havia chegado ao fmal e que, se não tivesse 
sido julgadó, comO poderia condenar? São 
palavras textuais do ilustre jurista, o Senador 
Leite Chaves. No entanto~ neste instante, S. 
Ext quer condenar uin candidato contra o qual -
há uma denúncia- uma denúncia- e todos 
recebemos o esclarecimento s-obre a situação. 
Em nenhum contrato da empresa Expresso 
União consta o nome do candidato a Vice-Go­
vernador de Brasília c_omo diretor, usou, um 
clia, o expediente de se apresentar, como dire­
tor; no escritóriO da NoVacap, para ser rece­
bido, como no caso do teatro do absurdo de 
lonesco, entrou para denunciar uma falcatrua 
que se queria fazer, justamente envolvendo 
a empresa Expresso União, que era o leilão 
de um terreno. Houve a concorrência. A con­
corrência pública foi vencida por alguém que, 
logo depois, não cobriu o recurso. Esta empre· 
sa, a Expresso União, perdera a concorrência 
e, depois, (:juis nego-cíaf. Ele disse: "Não, tem 
que se fazer uma nova concorrência". 

E; aí, para denunciar as irregularidades que 
havia nessa concorrência, foi, entã9,_ o Cail.di- · 
dato_a Vice·Govemado_i- falar na Novacap, que 
não queria recebê·lo. Para aí ser recebido, ele 
se apresentou como diretor da empresa Ex­
presso União. Foi i'eCebido, fez a dunúncia, 
mostrou os documentos e retirou-se. 

Agora, então, o Sr. Senador Leite Chaves, 
brilhante jurista, usa essa denúncia contra o 
Sr. Wanderley Vallin da Silva· e diz qtie Iião 
podia,_ de nenhuma maneira, culpar o candi­

.dato a- GovernadOr de Roraima, porque ele 
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tinha só 7 processos, mas nenhum desses 
7 processos haviam sidO concluídos. 

No caso, agore, ... 

O Sr. Leite ChaveS --..:v. Ex· me peimite? 

O SR. RONAN mo- Pois não. 
O Sr. Leite Chaves - Há um equívoco 

abs-oluto, Excelência. TfouxérhoS o Governa­
dor a plenário, para S. Ex' responder sobre 
todos os processos. Eu não fui o Relator; eu 
é qUe o argüí. Perquirimos sobre tudo. S. EX'. 
respondeu em plenário. 

O SR. RONAN TITO - V. Ex", então, o 
julgou? 

O Sr. Leite Chãves- Não. S. Ex~ respon­
deu, em plenário, sobre as acusações. 

O SR. RONAN TITO - Respondeu em 
Comissão e V. Ex• _encaminhou __ em plenário 
favoravelmente, sob o pretexto de que ... 

O Sr. Lelte Chaves - Foi no· plenário 
da Com!ssão que S. Exl' respondeu. Eu contei 
o que houve, quer_ dizer, S. Ex" foLinterpelado, 
adiamos o processo por diversas vezes, para 
que ele trouxesse os dm:umentos. 

O SR. RONAN TITO- E, aí, V. ~vestiu 
a beca e o julgou inocente, para poder encami~ 
nhar a votação favoravelmente. 

O Sr. Leite Chaves - Não! O que eu 
disse é que S. EX' _sofrera:..: uO'f processo de 
execução de despejo, mas S. Ex•, então, mos~ 
trou que a execução -de despejo se dera por~ 
que ele era fiador. Estava nõ proceSso. 

O SR. RONAN TITO - O vice-governa­
dor foi sabatinado na Com~s_ão do Distrito 
Federal e todo_s _aqueles_ que tinham qualquer 
dúvida foram ouvi~Io e lhe fi_zer_am perguntas. 
E S. Ex• foi aprovado lá, na Comissão. 

Por isso, peço a V. Ex•, neste momento, 
eqüidade de julgamento. V. Ex" é um jurista. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, .entendo . 
que, justamente pelo critério utilizadq pelo Se­
nador Leite Chaves de.. que não foi condenado 
em processo não pode, por uma denúncia, 
ser condenado pelo Plenário do Senado, o 
PMDB encaminha favoralvelment_e à votação 
e à aprovação do nome_do Yice~Govgrnador_ 
do Distrito_Federal. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, fui 
citado pessoalmente._ Embora seja uma sus­
tentação, tenho que prestar expliCações, sob 
pena de haver equívoco nesse julgamentõ. 

O SR. PRESIDENTE (l'jelson Carneiro) 
-V. Ex• poderá usar o tempo de 5 minutos 
para prestar os esclarecimentos que de_sejar. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para 
explicação pessoal) - Sr. Presidente, e"u me 
surpreendi com-esse·caso de Roraima. 

Nele, Sr. Presidente., _eu sequer fui Relator. 
Houve umas ac_usaçõe_s_c_o_ntra o indicado~ De­
putados, inclusive do Estado, estiveram pre­
sentes_ao interrogatório. Mandamos que o Go· 
vemador _tro_ux_ess~ toda a a doc:umentaç?Jo 
pertinente à sua defesa. Ele era açusa_do Qe_ 
responder a dois processos: um de que sofrera 
execução de .despejo por falta de pagamento; 

outro, ·qué ele ensejara a venda de madeira 
dereseivasindígenas, ilegalmente. Entretanto, 
eu não tinha nada com a hi_stôria,. a própria 
ComissãoTá-havía Pedido esses documentos 
e ele foi, séria e 1nSistenteil1êhte, interpelado 
e toda a documentação veio. 

Pode ser verificado na Comissão na qual 
ele prestou esse depoimento - não me lem· 
bro em qual foi, parece-me ser Comissão de 
ConstitUição, JustiÇa e Odadania, em-que toda 
_a -~ocumentação foi ex~ustivamente exami· 
nada. 

Neste caso, Sr. Presidente, recebi a doeu~ 
mentação que tenho em mãOs. Depois apare-­
ceram-·pessoãS ligadas ao indicando que te-_ 
riam- provas elidentes- da ·acusação. Todavia, 
não trouxeram a mim tal documentação. Hoje, 
neste momento, eles disseram que estavam 
corn a mesma e não a entregaram.-

Então; Sr. Presidente, o assunto é grave e 
nãÕ Vejo outra maneira de o Senado sair _des_sa 
situação a não ser devolveJ;J.do o processo à 
ComisSão dii! Constituição, _Justiça e Cidada­
rna como é de Regimento, para que, inclusive, 
o próprio indicado preste esclarecimentos 

_ tranqüilos sobre o assunto. Esta acusação está 
nas manchetes de jornais. Eti"ttouxe essa do­
cumentação da Associação dos Servidores dO 
Complexo AdministratiVO do Distrito Fede-ral, 
que me foi entregue em mãos por um advo­
gado qúe conheço há ali. os e terminou comigo 
o doutorado. Darei o nófne à Comissão e esta 
pessoa põderá, inclusiv:e, ser interpelada. 

Sr:' Presidente, V. Ex" é um homem expe· 
riente e sob seU comando o Senado não pode 
ficar em· dúvida; não perderemos nada, Sr. 
Presidente, em atuar decetemente, como de 
resto temos feito. E não há nada partidaria­
mente, respeito o Uder do meu partido, masn 
antes. de eu ter dever com este Partido, eu 
o terlho- com a minha consciência e com 
a minha moral, Sr. Presidente. 

O Si. I.eopoldo -Peres - Sr. Presidente, 
a matéria está em fase de discussão e S. & 
não está dando uma explicação, está fazendo 
~ma nova exposição. 

O $R. PRe5IDENTE _(Nelson Carneiro} 
- l\ Mesa esclarece ao nobi=e Senador Leite 
ChâveS que a sua solicitação s6 pode ser obje­
to de requeriemnto que será aprovado ou não 
pelo Plenário. 

Contínua _a-mat.érfa em diSCussão. 

O Sr. Meira Filho - Peço a palavra para 
discutir,"1ir. PreSidente. -· -

O SR. MEIRA FILHO (PMDB ~ DF. Para 
d.iscutir_sem revisão dp orador.)- Sr. PLesi-­
deri.te, __ Srs. Senadores, pelo que eu entendi, 
o Senador Le_ite-_ Chav~s disse que este pro­
ce.SsQ_p_recisa-voltar à comissão do .. Dtst~ito 
Federal, para reStabelecer a honra do Senado. 
Não _ _me consta que a Comissão do Distrito 
Fe._Qeral tenha d~scmrado o Senado federaL_ 
Pelo cOntrário, á Cori1issãci do DiStrito Federal._ 
no meu entender, é urn apêndice da honra 
desta Ça~a. Timto isSo-- é ·verdade que o Sr. 
Wan~~rley Yallin d~ SITVà foi eleito -pela Comis· 
são por unanimidade. Se unanimidade não 
vale nada, o que mais vale agora neste Pais? 

Era o que tinha a- dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Mauricio Correa- Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Senador Mauricio 
Correa, para disc~tir. 

O SR. MAURÍCIO CORREA (PDT- DF. 
Para discurtir. Sem revisão do orador) -Sr. 
Presidente Srs. Senadores, eYidentemente, 
não vou discutir com a Mesa a respeito da 
questão de ordem decidida, porque o Regi· 
menta me impede. Acato-a respeitosamente, 
embora com a mesma não concorde e dela 
vou recorrer, na forma em que o Regimento 
me assegura, à Comissão de tonsi:ihiíçâ.O, 

Justiça e_cidadania. __ 
Se V. ~. os Srs. Si!nadores, me permi­

tirerri, gostaria apenas de refterãr"que, quando 
levantei essa questão de ordem, procurei fazê~ 
lo dentro do estrito cumprimento do dever 
téçnico, sem extr9-polar, sem fugir para mean­
dros políticos, e fui assaltado com uma Coritra­
dita violenta, apaixonada, que não reproduz, 
s.em_dúvida alguma, o espírito do jurista, do 
homem ponderado e equilibrado que é_ o Se­
nador que preside a Corriissão dos Distrito 
Federal, e S. Ex• invocou âqi!i o Tato de-haver 
sido ·escOlhido parei presidir aqUela Comis-são 

St. Presidente, V. 5' é testemunha do enten­
dimento que foi feito; que é a:ssegürado na 
Constituição F:_ederal, sein nenhuma resquício 
de interpretaçãO-de manObra. E eu queço aqUi -
fazer exumações de fatos que mais pertencem 
aos caracteres das pessoas do que propria­
mente outra coisa. 

E nós sabemos, nós que estamos calados 
- e derrotado não tem o_ direito_ de dize r 
nem _de protestar-, estamos exatamente ava­
lian-do aqueles com os quci.is podemos ter um 
entendirriento ético, altruístico, porque uma 
coisa, Sr. Presidente, na política, e eu aprendi, 
é ganhar com astúcia, é _ganhar com inteli­
gência, é ganhar cOm sapiciência; nias ganhar 
antienticamente-, g"anhcir de maneira que vio­
lenta as nossas convicções, não é ganhar, Sr. 
Presidente, é perder; e foi isso que aconteceu 
comigo": SaDemos o que SUCedeu, e aqui nin­
guém ignora o que aconteceu, porque havia 
um entendimento para minha eleição e por­
que houve mudanças. 

Mas isso não intereSsa, Sr. Presidente, é ape· 
nas uma contriStadorã maiiifestação --de um 
solitário Senador que tem o ma1of respeito, 
o maior apreçD por essa figura de jurista que 
é o Senador _Mauro Benevides. 

Neste instante, Sr'. Presidente, não gostariâ, 
de aduzira o ciue leVantOu aqui o hobre sena­
dor Leite ChaveS, e, sim, dizer que, nã verdade, 
o que S. Ex" trouxe aqui existe. Está em trami· 
tação na DeleQa:Cia de Defraudações __ do ao. 
verno do Distrito Federal:Evidentemente·-nao 
houve nerlhuma conclusão, e eu seria precipi· 
tado se aqui eiriltísse qualquer Juízo de v:alor 
conderiatório a reSpeito do procedimento do 
que está sendo indicado, objeto do noss_o exa­
me aqui." 

Todayi_a; _Sr. Presidente, _o que me deixou 
perplexo, o que me deixoU completamente 
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aturdido foi o que acabei de receber de um 
Procurador do Governo do Distrito Federal, 
porque me permito, na forma do que me asse­
gura a Constituição, não citar o nome, mas 
dar ao Senado documentos comprobatórios 
da existência dos fatos aqui trazidos. 

Lerei rapidamente o que escreve o Procu­
rador: 

"O Departamento de Estradas de Ro­
dagem do Distrito Federal realizou uma 
tomada de preços para a pavimentação 
da estrada de acesso ao loteamento 
Quintas da Alvorada. 

Como os SenadOres sãbem, existem aqui, 
em Brasília, vários coridOiníníos, e sou até fa­
vorável à legalização de muitos. O Governo 
do Sr. José Aparecido baixou uma série de 
decretos e entendia que os condomínios não 
poderiam ser legalizados._ Há condomínios 
que foram instituídos na forma do Código Ovil 
e há outros que são objetos de usuparções, 
de grilagem. Portanto, são pendênCias jurfdi­
cas que ainda não estão decididas e segura­
mente nunca poderão ser legalizadas. 

Por isto, há, no contencioso da Procurado­
ria-Geral do Governo-Geral do Governo do 
Distiito Federal, uma discussão muito seria 
a respeito, uma contundente disc_ussão a res­
peito desse assunto. 

Vou prosseguir: 

"O resultádo da licitação foi submetido 
ao Conselho ROdoviário.'_' - · ,-

0 Conselho. Rodoviário é presidido pelo Se­
cretário de Viação de_ Obras, que é o candidato 
indícado neste momento. 

"Onde sua aprovação encontrou difi­
culdades por parte de dois_ Cõnselheiros: 
o ex-Procurador-Geral Humberto Gomes 
de Barros e_ a Urbanista Tânia Bateia de 
Siqueira, ex-DirefOra do DLFO. Estes dois 
Conselheiros afirmavam que, se o lotea­
mento era considerado irregular pelo pró­
prio GDF, antes de serem adotadas medi­
das que possam torná-lo regular. Note-se 
que essas medidas, se possíveis devem 
ser tornadas às custas do loteador e dos 
beneficiários das irregularidades, nunca 
às expensas do Erário. 

O atual Procurador-Geral do Distrito 
Federal - não o que saiU -, ouvido so­
bre a matéria, afirmou qlie é imposSível -
ao Estado construir estrada em terra par­
ticular. As terras que são cortadas pela 
estrada de acesso, são particulares, mes­
mo aquelas não atingidas pelo loteamen­
to. Apesar destas advertências, o Secre­
tário Wanderley Vallim,_que também é 
Presidente do Conselho, continuou com 
a pretensão de aprovar a tomada de pre­
ço. Para isso, usou diversos artifícios, den­
tre os quais o de aproveitar o término 
do mandato do Conselheiro Humberto 
Gomes de Barros, ex-Procurador do Go­
verno do Distrito Federal, para mantê-lo 
fora do colegiado até que fosse aprovada 
a construção da rodovia. 

Para chegar a este-:propós!to ignorou 
o oficio do Procurador-Geral Célio Afon-

so, que é o atual Procurador, oProcurador 
do Governo Joaquim- Roriz, indicando o 
nome de- Humberto Barros para a renova­
ção-do mandato. Este ofício fOi-cingave· 
tado desde 7 de junho até ]0 de julho 
e somente fel liberada a recondução do 
cOilselheiro rebelde depois de aprovado 
o ato irregular que ele pretendia impedir. 

De fato, após forçar_ de todo mod_o a 
aProvaçã-o da irregularidade, o Secfetário 
Vallin, depois de convocar r~uniões ex­
traordinárias e pressionar de todO modo 
os membros do Conselho, conseguiu a 
aprovaÇão da irregularidade no dia 25 de 
julho. 

O voto proferido, na ocasião, pela DI" 
Tânia narra em detalhes as trampolina­
gens"- estou lendo exatamente, o que 
está escrito aqui·.:.:..:.. ··-de que foi vitima. 

Em anexo, está aqui o parecer técnico 
que, vou fazer chegar à Mesa, provando 
tudo isto que aqui está escrito: 

"pressionando e Vendo do que era ca­
paz o Secretário para Conseguir a aProva­
ção da rodovia ilegal, _o Conselho, com· 
posto de funcioriários públicos, aprovou 

_ a concorrê_ncia, possibilitando que o di­
nheiro público do GDF fosse utilizado pa­
ra loteadores clandestinos e se consu­
masse a prática de ato criminoso". 

Como bem diz a Di"• Tânia em seu voto, 
a Lei de Loteamento considera criminoso 
qUeln, ·de qualquer forma, contribui para a 
prática de loteamento irregular. É estranho o 
empenho do Secretário Vallin em faltar o aces­
so ao loteamentO iiregurar, ·chêiffiado-"Lotea­
mento _dos Coronéis",_ ab mesmo tempo em 
que o GovemadÕr Joã.quim Roriz rePete pro­
jeto de lei do Senado dispqndo sobre a impu­
tação_âas despesas de iegUiarizaÇaõ dos lotea­
dores e beneficiários do parcelamento crimi­
nQsÕ. -Com o_ adiantamento da estrada de 
ãc-éssõi os loteadores das Quintas da Alvorada 
estarão fora da obiig"ação de pagar a estrada, 
pois ela já estará Constituída antes de existir 
a lei. 

O ato além de ser criminoso, em si, é lesivo 
ao cofre do Estado e provocará o enriq~e­
cimento ainda maior dos criminosos que lo­
tearam o terf_eno. Note-se que õ ex-Procurador 
Humberto Gomes de Barros, mesmo depois 
de nOrlieado no dia 19 de agosto, uma sen?ana 
aPós a aproVação da licitação ilícita, recusou­
se-a tomar p-osse;- deixando de comparecer 
à reunião do Conselho ocorrida no dia 4. 

E agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores: está 
aqui um voto da Dr' Tânia Bateia de Siqueira. 
Não vou ler todo o parecer. frei citar a reprodu­
ção, -que ela trazem aspas, do que já decidiu 
a Procuradoria: 

"O exame da situaçãO Jurídica apresen· 
tada em loteamento sob forma de condo­
mínio e situação em área de proteção 
ar'nb1enfal foi obj~to dó Parecer n~ 00 I /E}5, 
_5' Subprocuradoria Geral, no Processo 
n~ 020000737/85, aprovado pelo Sr. Go­
vernador." 

No -caso em tela, quer dizer, no caso desse 
Colidomínio, a situação é idên,tica à do parecer 

citado. Trata-se_ de loteamento sob forma de 
condomínio para fi ris- urbanO, promovido ao 
arr~pio de toda a legislação que reg~ a espécie, 
configUra-ndO-se, em tese, cri_me previSto no 
art. 50 da Lei n~ 6.766, de 1979. Encontra-se 
em área de proteção ambiental e existem edifi­
cações. 

Ainda o Sr. Procurador Júlio_Quirino da Cos­
ta, em seu Parecer n" 032/86, condui suge­
rindo: 

"I - Remessa de cópia do processo 
à CAESB para, no âmbito de suas atribui-_ 
ções, apurar )1rática de lesões às normas 
legais regulamentares relacionadas com 
as áreas de proteção animaL 

2-_ Remessa de cópia autenticada do 
processO à Secretana de Segurança Pú· 
blica ào DF Para lfiStãüfaÇão de inquérito 
policial com a finalidade de apurar a exis­
tência de crimes previstos ilo art. 50, seus 
itens e parágrafos, art. 51 e art. 52, todos 
da Lei no 6.766, de 1979, que regula e 
regulamenta"- V. S' sabe, Sr. Presidente 
-"a construção urbana. 
3-Remessa de cópia do processo à 

SVO e à Admil1istração Regional de Pla­
naltina, através do Exm~ Sr. Secretário de 
Governo, pai'a que cada uma, nós limites 
de suas atribuições, fci.ça cumprir os De~ 
Cretos ns"" 3.906, de -1971, e 8.690, de 
1985, relativamente à notificação, autua· 
ções, encargos e demolições de o~ras, 
quando fOr o casO, Com a punição -dos 
infratores. 
4-Que a Procuradoria Geral do DF 

requeira, administrativa e judicialmente, 
junto ao 3"-0ficio de Registro de Im6vels 
desta Capital o cancelamento de todos 
os regiStrOs referentes ao condomíniO em 
causa e ás frações ideais, ·oom base no 
art. 10, § 1~, da Lei no 4.947, de lg66, 
ãrt_ 14 da Lei n~ 6.0_15, de 1973; e art. 
I' da Lei n' 6.739, de 1979. 

5 ~QUe a Procuradoria-Geral, como 
órgão central do sistema jurídico, exerça 
a supervisão e o controle das medidas 
indicadas nos itiils 1 a 4, a serem tOma­
das pelos órgãos ali mencionados, solici­
tando a imediata_ comunicação de provi­
dências concretizadas. 

-Além dessas medidas constantes do Pare­
cer n"' 032, informou também o Sr. ProC'urador 
Júlio Quirino da Costa, Chefe da 5• Subprocu­
radoria, da efetivação das medidas sugeridas 
e anunciadas anteriormente. 

Além de todas essas informações, acres­
centa, o Sr. Procurador-Geral, observando 
que: 

Os serviços objeto da licitação não po­
derão ser realizados dentro da área do 
s;!)ndomínio, vez que se trata de proprie­
dade particular e que quanto ao percurso 
não compreendido na área do condomí­
nio _é matéria de exclusivo juízo e decisão 
de conveniência e oportunidade do Exe­
cutivo loCal. 

Poderia estender-me, tendo o parecer, mas 
quero parar por aqui, Sr. Presidente e Srs. Se-
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nadares, para deixar bem clara uma posição. 
Tem os Senadores aqui que se retirariam a 
fim de não dar quorum para a aprovação 
desse nome, mas, não vou fazer isso. Até enca­
receria que todos os Srs. Senadores aqui ficas­
sem. No entanto,_ gostaria de_ acrescentar: 
quando pedi a V. ~examinasse aquela ques­
tão de ordem,_ que vai abrir um precedente 
grande daqui para a frente, mas V. Ex<' enten­
deu, e eu respeito, é porque me parecia que 
era do meu dev.er dar _ao Dr. Wanderley Vallin, 
aqui de Brasília, que foi Presidente do Sindi­
cato da Construção CiVI1, o .direito de se expli­
car perante os companheiros, Senadores da 
Comissão do Distrito Federal; fui tolhido desse 
direito, Sr. Presidente, mas sou obrigado a ficar 
com a minha consciência. Evidentemente eS:­
ses·condomínios trazem__um percentual eleito­
reiro muito grande, e quero dizer a V. Ex" que 
faço isso com sacrifido, porque sei inclusive, 
que vou ser tachado de uma pessoa que está 
impedindo a legalização desse condomínio, 
embora tenha feito, aqui, anteriormente, a ex­
plicação bem clara _de que, como advogado, 
faço distinção entre condomfnio_s _que obede­
cem às estipulações legais e condomínios que 
se caracterizam pelo abuso de poder e pela 
invasão das terras públicas do Distrito Federal. 

Quero dizer Sr. Presidente, em face' disso, 
para provar que prefiro ficar com a minha 
consciência e perder até os votos que even­
tualmente pudesse ter, não tenho outra alter­
nativa senão votar "não'*, e pedir aos Srs. Se­
nadores não envergonhem o Senado, se isto 
for provado, e acompanhem essa decisão sé­
ria. 

Não quero invocar, Sr. Presldel"lt.e, questões 
de natureza pessoal que ligam o indicado e 
o Presidente da República, nã:o é- do meu feitio, 
prefiro ater-me às provas que estão em meu 
poder. 

Passarei este voto à Mesa, para que tenha 
este registro, e inclusi~e. eventualmente, possa 
responder até subsidiariamente à ação popu­
lar, em virtude da prática regular ~o ato deter­
minado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. 

O Sr. Edison Lobão - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Mans1,1eto de_LavQr -:-.Peço a pala­
vra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa esclarece que decidiu uma prelimi­
nar, não entrou no mérito, apenas achou que 
a questão de ordem não tinha procedência; 
era apenas uma decisão técnica, portanto, as 
referências nã_o colidem com a decisão da 
Mesa. 

Com a palavra o nobre Semidor _Ediso_n Lo­
bão.-

Antes, porém, se V. EX"' me permítem, há 
um requerimento de adiamento e entendo que 
é dever da Mesa submetê-lo à votação. Se, 
por acaso, for aprovado o requerimento, a dis~ 
cussão ficará para· outra oportunidade. Acho 
que o requerimento deve preceder à continua­
ção da discussão. O requerii'llerito já foi apre­
sentado. vai ser lido pelo Sr. 1~-secretário e 

o Plenário deCidirá se deve adiar ou não, para 
que a Ccimiss-ão tenha oportunidade de trans­
mitir essas acusações ou essas referências ao 
candidatO e _ele posSa dar um testemunho, 
um depoimento que posterlomente possa ser 
tr.:u:ido a Plenário. Acho que isso seria mais 
prático. Se o requerimento for rejeitado, conti­
nuaremos a discussão. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, seria interessante que fosse feita a 
leitura do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Vai ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. J9-Secretário. · -

Ê lido o seguinte. 

REQOERJMENTO N• 406, DE 1989 

Nos termos do art. 2_79, alínea e, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discu~ 
são da Mensagem no 132, de 1989 para a 
seguinte-diligência: Exame, pela Comissão do 
Distrito Federal sobre os fatos por mim aventa­
dos nesta oportunidade. 

Sala das Sessões, 9 de agosto de 1989. 
-Senador Leite Chaves 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_ - Em votação o requerimento. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

_ O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
= Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS ~ 
PA - Para encaminhar.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pode até paÍ"ecer aos desavi­
sados uma facécia, eu .não faria isso, muito 
lnenOs com V. Ex~ e a Mesa. 

O Senador Mauricio Corrêa referiu-se a um 
condomínio de coronéis e a dois tipos de con­
dÇ~mínios, condomínios legítimos e condomí­
nios ilegítimos. 

Aqui há dois coronéis, não sei se o Coron_el 
Mauro Borges está nesse condomínio; eu não 
estou. Mas; como mOro em Brasília desde 67, 
é importante, Srs. _Senadores, que se saiba 
se.algum dos- senadOres aqui está erivoMdo _ 
nisso, porque o próprio Regimento da Casa 

---nos faria impedir de votar a matéria em causa 
própria; de modo que acho que isso é impor­
lente- Ser esclarecido pelo Senador Maurtcio 
Co~r~a ou por quem sejá (Muito Bem!) 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
-peço a palavra. 

~~~ o sR: PREsmEN'Ii -(N~l_son Carneiro) 
-Tem a palavra V. Ex" 

O SR. MAURiCIO CORRÊ:A (PDT- DF. 
P~ua encaminhar a votaçãO, Sem revisão do 
or<:~dor.) - Sr. Presidente, evidentemente, li 
um documento que não foi feito por mífn; 
éü disse até que me escusava a adiantar o 
nome de seu autor. 

O que existe aqui, Senador Jarbas Passa­
rinho, é que houve, em determinado momen­
to, um incidente entre Õ-Governador José Apa­
recido e o Gen. Venturini, e ai se extraiu essa 
ilação. A pessoa que me escreveu, e e_u não 
poderia, se pudesse até deixaria de ler, no en­
tanto, _para ser fiel ao documento, tinha que 
ler o que essa pessoa me escreveu, mas nã-o­
tem absolutamerite nada com coronéis, esp~ 
cialmente com os que estão _aqui, dos quais 
conheço o passado, Ainda mais quanto a V. 
Ex", não há dúvida nenhuma. 

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pa_ra encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came"iro) 
........ Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREQUE À REIII­
&iO DO ORADOR, SERÁ PUBUCADO 
POSTERIOMENTE. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Peço 
a palavra, Sr. Presidente, para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--,..Sinto muito, mas voU dar primeiro a palavra 
ao Senador Mansueto de Lavor, que já me 
hevia solicitado. E como 56 pode falar urh 
Senador por Partido, lainentO õão poder dar 
a palavra a V. Ex'. O Senadoi Mansueto de 
Lavor já havia pedido anteriormente, e a Mesa 
tem que atender à precedência, 

O SR. MANSOETO DE LAVOR (PMDB 
- -PE. Para ~ncamii1har.) - Sr. -Presidente; 
Srs. Senadores, a questão_ que coloco para 
os eminentes Pares, é .a seguinte: que priori~ 
dade tem essa matéria diante çle outraS? -QUe 
necessidade pública existe, para se votar, aqui 
e agora, o nome do eminente Secretário_de 
Obras d6 Dlstrito Federal para Vice-GOverna~ 
dor? Que obrigação constitucicmãl OU legal 
temos? A que prazo estamos submetidos? Eu 
crio qUe a resposta a qualquer uma dessa. 
indagações nos dirá que não é prudente fazer 
a votação nesta ocasião. Se não temos prazo, 
se não há interesse público iminente, para que 
realizarmos em circunstâncias tão incômoda 
a aprovação de um nome sobre o qual surgi­
ram fatos posteriores ao julgamento da Co­
missão do Distrito Federal que merecem eS­
clarecimentos, até para que se retire_ o quanto 
antes o Vice-Governador qualquer objeção so­
bre a sua probidade e sobre o seu zelo pela 
coisa pública. 

Por_isso, até c_ontrariando o eminente Líder, 
a questão não é partidária; eu diria que o ri"tâis 
prudente, nesta ocasião, o que mais inleressa 
à coisa pública é que parássemos um pouct:f, -
adiássemos essa votação, para que essas 
questões levantadas pelo eminente Senador 
Maurício Corrêa fossem examinadas de cabe­
ça fria. 

PortaOto, Sr. Presidente e srs:-senaaores, 
eu encaminho favoravelmente o requerimento 
que ê apresentado, e foi lido p"ela Mesa. 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
Demi Palmas.) 
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O Sr. Cid Sabóia de CaJValho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex-

O SR. OD SABÓL4 DE CARVALHO 
PROf'IUNC/A DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÁO DO ORADOR, SERÁ 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa esclarece a V .. Ex-

Estou aqui há 19 anos, e sempre se permitiu 
ao integrante de qualquer dos partidos mani­
festar a sua opinião, que, muitas vezes, diverge 
da do Líder da Bancada. I; tradição da Casa, 
sob pena de termos que exigir que só fale 
um senador para repetir o que o líder já disse, 
o que seria apenas perder tempo. 

Quanto à segunda questão, está claríssima 
no Regimento em seu art. 279: 

"A discussão, salvo nos projetos em 
regime de urgência, poderá ser adiada, 
mediante deliberaÇão do Plenário, a re~ 
querimento de qualquer senador ou co· 
missão, para os seguintes fins: 

e) diligência considerada imprescindí­
vel ao seu esclarecimento." 

Essa_diligência quem: vai dizer se é neces· 
sária é o Plenário; é por que acolhi o requeri­
mento do nobre senador Leite Chaves e you 
submetê·lo a votos. Quem for favorável se ma­
nifestará neste sentido, e quem for contra se 
manifestará em outro sentido. 

O Sr. Leite Chaves -Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação, como 
subscritor do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como signatário, V. Ex" pode,- é o único 
que pode. 

O SR. LEI1E CHAVES (PMDB- PR. Para 
encamlnhar.) - Sr. Presidente, Srs. senado­
res, é uma questão aberta, porque é questão 
de consciência. Há instante em que o Senado 
funciona como órgão de julgamento. Aqui es­
tamos dando apinião de valor sobre matéria 
de consciência e sobre matéria de moralidade. 
Se esta matéria, Sr.--Presidente, hoLiv_er sido 
examinado na comissão, realmente havia 
aquilo a que o senador Ronan Tito se refere, 
teria havido perempção, seria matéria morta, 
mas o indicando foi argüido sobre tudo, me­
nos sobre esta matéria, que constitui fato novo. 
Às minhas mãos chegou, recentemente, já de· 
pois de examinada pela comissão 

Então, o requerimento é pertinente, não há 
pressa, é um caso concreto de diligência. 

Outra coisa,_ os próprios Tribunais, com o 
suplemento do próprio processo civil, ao qual 
recorremos, também fazem fantas diligências 
quantas sejam necessárias. E não é a primeira 
vez que isto ocorre. Então, o que é julgamento 
definitivo- e nós passaríamos a ser julgados 
com severidade - é, se chegando um doeu· 
mente desta natureza, Sr. Presidente, nós, en· 

tãc:), precipitadamente, o julgássemos, quando 
sequer ele é de urgência. _ 

Um precedente desses voltaria a macular 
a nossa imagem. - -

A Constituição cometeu ao Senado, e não 
à camara, responsabilidade desta naturezà, 
pela matwidade, pela serenidade que os 35 
anos que ela estabelece para ser senador re· 
pfesentam. Neste instante não somos uma 
Corte legisl~tiva apenas. Somos uma Corte 
de Justiça. Nós estamos dizendo ao Presidente 
da República se esse homem é Ou não qualifi· 
cada para ser Governador do Distrito Federal. 
Não há, de nossa parte, qualquer restrição. 
Eu sequer o conheço. Aliás, acho que metade 
dos senadores, aqui, não o conhece. Mas há 
uma restrição, um documento que tem idonei· 
dade não para invalidar a nossa aceitação, mas 
para que façamos a diligência. 

QUãnto à argumentação do senador Od Sa· _ 
bóia de Carvalho, de que, uma vez tramitado ... 

O SR. PRESIDENTE (Ne_lson Carneiro) 
-V. Ex" não precisa encaminhar, porque eu 
já decidi a questão ·_de ordem. V. EX~' pode 
expressar apenas o seu pensamento. 

OSR.LEITECHAVES-S6oargumento 
de_que tenha que vohar à comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Mas já está decidido. 

O SR. LEI1E CHAVES- Não, Sr. Presi­
dente, não é com relação à questão de ordem. 
É pertinente, também, ao próprio requerimen~ 
to. 

Então, eu quero dizer ã V. EX que, se sai 
da comissão e não pode voltar à comissão ... 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
--Já está decidido, está no Regimento. 

O SR. LEITE CHAVES - Sr. Presidente, 
quero aduzir outro argumento. Digamos que, 
se não existisse o Sr. Vamn, ou se, a esta altura, 
ele_estivesse mOrto, houvesse uma notícia en· 
ganosa, quer dizer, um erro essencial contra 
a pessoa, ou não fosse ele a pessoa indicada, 
ou fosse ercado o nome, náo voltaria à Comis­
são? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Estando ele _mort~, acredito que não. 

O SR. LEITE CHAVES- Não, mas é 
a mesma coisa, erros essenciais contra a pes· 
soa. 

Então, digamos, se em relação a S. Ex' exis· 
te o pressuposto de absoluta honorabilidade_ 
-_ ~ f9i com base nisso que ele foi _aprovado 

_:-- e, agora, existe um documento que levan· 
tou suspeita, como não voltar à Comissão Téc­
n_iç_á?- Então, o fequeriffieilto Que está-rias 
mãos de V. Ex• é pertinente, com base regi­
mental, e espero que o Senado, com bom 
s_enso,. e já; que não é matéria de urgência, 
determine que a matéria volte à Comissão, 
com a aprovação desse requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A matéria está amplamente esclarecida V a· 
mos votar. 

Vou colher os votos das Lideranças. O voto 
é simbólico. 

Em votação. 
Os Srs. Líderes que a ~provam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
O requerimentO fel rejeitado peJãs Lide"ran· 

ças. 

O Sr. Leite Chaves - Peço verificação. 
Sr. Presidente. 

~ O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- O Senador Leite Chaves pede verificação. 
Para que- seja aceito o pedido de verificação, 
é preciso que haja três apoiamentoS. (Pausa) 

Temos a manifestação de aPoio de quatro 
Srs. Senãdores. Está apoiado regimentalmen· 
te o requerimento. 

Solicito aos Srs. Senadores ocupem-os-Seus 
lugares. 

O Sr. Ronan Tito -Sr-. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

-O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--C"once_do_a palavra ao nobre Senador Ro-
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG Pela 
orderTI. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, neste momento em qUe estamos 
aguardando a presença dos Srs. Senadores 
no plenário, gostaria de utilizar este mlcrofome 
justamente para encarecer aos liderados do 
PMDB, só a esses, venham ao plenário, para 
que possamos votar. 

O PMDB não fechará questão, mas enca· 
minha "nãO" ao reé(uerimerito, por enterider 
que é um expediente protelatório. Tivemos a 
reunião da ComísSão, e pôr que Um advOgado 
tão brilhante quanto o Senador Maulicio Cor· 
rêa não apresentou esses documentos em 
tempo? 

Ama;nhã v:olta da Comissão e at na próxima 
reunião, um novo documento, uma nova de~ 
núncia. Por qtie não? Então, iremos prote· 
!ando e protelando._ 

Por isso, Sr. Presidente, o PMDB é pela vota· 
ção imediatamente. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ricio Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CO~ (PDT __:DF. 
Para explicação pessoal. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente; quero dar uma explica­
ção pessoal, na forma que me assegura o 
RegimentO. -

O Senador-Edison Lobão afirmara que eu 
tinha feito entrega ou que me baseara num 
documento apócrifo. Quero dizer a V. Ex' e 
aos Srs. Senadores que o documento não é 
apócrifo, está entregue à Mesa do Senado. 
O que me reservei, e que a Constituição me 
assegura, é a fonte_que me forneceu os ele­
mento_s. Isso, eu posso fazêlo. Se, amanhã ou 
depois, eu quiser revelá·la, eu o farei. 

Era esta a explicação a ser dada, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE: (Nelson Càmeiro) 
..:;,.... Vai·se proceder à verificação. 
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O PMDB já se manifestOu. 
Como vota o Líder do. PEl.? 

O Sr. Edison Lobão (PFL -MA) - Sr. 
Presidente, o PFL vota contra o requerimento 
e pede aos seus Cornpanheir6s_ que o façam 
também. 

O SR. PRESID~TE (Nel~on Carneiro) 
-Como vota o_ Uclei-dOP_SD"B? 

O Sr. Chagas Rodrigues (PSDB - Pl) 
-O PSDB vota a favor, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder dó PT6? 

O Sr. Carlos Alberto (PTB - RN) - O 
PTB vota contra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-.Como vota o Líder do PDC? 

O Sr. Mauro Borges (PDC- GO) _:..Sr. 
Presidente, o PDC vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camei(o) 
- Como vota_ o Líder do PDT? 

O Sr. Mauricio Corrêa (PDT - DF) Sr. 
Presidente, o PDT vota "sim"; 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camefro) 
- Cõmo vota o Líder do PDS? 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) 
-O PDS vota "não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não há membro do PSB presente. 

OsSrs. Senªdor_es,já podem votar. (Pausa) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau­

sa) 
(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Carlos Otiarelli 
Chagas Rodrigues 
Dirceu Carneiro 
Itamar Franco 
Jorge Bornhausen 
José Fogaça_ 
Leite Chaves 
Mansueto de Lavor 
Maurlclo COrre-a~ 
Mendes Canale 
Pompeu de Sousa 
Ruy Bacelar 

VOTAM '"/YAO"" OS SRS. SEiwJORJ:S: 

Albano Franco 
Alexandre COsta 
Alfredo C:ililp6s 
Antônio Maya 
Áureo Mello 
Carlos Alberto 
Carlos Patrocínio 
Od Carvalho 
Edison Lobão 
FrancíSc6 Rolleniberg 
Gerson Camata 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena_ 
lram Saraiva 
lrapuam -Júnior 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 

-João Menezes 
José Agripino 
José Ignácio 

-Jutahy Magathães 
Lavoisier Maia 
L_eopoldo Péres 
Lóurrval Baptista 
LúiiVhma -
M.:,.jco .Maciel 
Mauro Borges 
Meira Filho 

~ Mõlses Abrâo 
_ Nabor Júnior 
Olavo Pires 
Rachid Derzi 

- ROO:erto Campos 
. Roi:laldo Ar~gão 
Ronan Tito 
Wilson Martins 

-AJisT!fM~SE DE VOTAR O SENADOR: 

Mauro Benevides 

- . O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Votaram SIM 12 SenadOres; e NÃO, 36. 

Houve uma abstenção. -
Total: 49 votos. 
O requerimento foi rejeitado. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carneiro) 
-=tontinr..ia a discusSão. (Pausa.) · 

Não havendo m_ais quem peça a palavra. 
enc.erro a discussão. 

Pé!.SS~_s_e à votaç,ã.o. 
A votação deverá ser feita em escrutínio se­

creto, pelo processo eletrônico. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peça 
a palavra 'pela ordem. - -

- O SR. PRESIDENTE (Nelson _Carneiro) 
___ ...__Concedo ã palavra a V. & -

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pres_i­
dentç:,_e_st'!mos votando agora a indicação do 
Vice-Governador de Brasília Trata-se de um 
pedido de esclarecimento. Aqueles que a 
aprovatemvotatri "sini'7 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sim. 

O SR. RONAN TITO .:._ Obrigado. 

cc O SR. PRESIDENTE (Neison Carneiro) 
-~O voto é secreto. Não há necessidade de 
os:: SrS:-Senadores vOtarem nos- seus respe-C­
tivos lugares. V. ~já podem votar. (Pausa.) 

_ Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau­
s.a.). 

- -wroce_de-se à votação) 

-O S-R. PRESIDENTE (Nelson Carneiro). 
Votaram SIM 34 Srs. Senadores; NÃO, 14. 

HouVe'_ 2-abstenções. 
To1:ãi:-5Õ votos .. 

___ t- _indlc.aç:ão foi aprovada. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presi­

dente da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_ Çameiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n9 404, de urgência, lido no Expediente, 
para o Oficio "S" n? 19, relativo a pleito do 
Governo-do Estado de São Paulo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciação da matéria, _que foi despachada à Co­
missão de Assuntos EconômicoS. 

Cóm a palavra o Senador Severo Gomes, 
para emitir parecer . 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor 
Goveffiaél.or-·aa Estado de São Paulo solicita, 
nos termos do_ art. 52, V, da Constituição Fede­
ral, autorização para que a Sabep, empresa 
da administração indireta do Estado_ de São 
Paulo, celebre contrato de empréstimo exter­
no junto ao Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD no valor 
de US$ 280,000,000,00 (duzentos e oitenta 
mllhões de dólares norte-americanos), com 
garantia da União, para financiar parte dos 
custos do projeto de saneamento básico da 
Região Metropolitana de São Paulo e Interior 
que totaliza um montante equivalente a US$ 
646 milhõe_s..__ __ _ _ _ ___ _ 

A contratação se acha autoril.a.da pela Lei 
Estadual no 6.473, de 13 de junho de 1989, 
bem como, segundo a EM n9 117/89 do Minis­
~rio da Fazenda, existe margem dentw çlos 
limites definidos pelo Decreto-Lei n9 1'.312n4, 
com alterações posteriores, para a concessão 
~do ãVãl pela Gnião. 

O pedido se acha devidamente informado 
quanto à declaração de prioridade pela Seplan 
-Aviso n~ 756, de 1989 __ - manifes-tação 
favoráVel do Ministério da Fazenda, quãnto_à 
concessão do aval, cronograma de desem­
bolso e pagamento e condições gerais da ope­
raçáo. 

Em termos de exigências formais, o pedido 
apenas deixou de incluir o credenciamento 
do ag~nte financeii-o junto ao Banco Central 
do Brasil. No entanto, em face de que disp6e 
o texto constitucional, o Senado Federal pode, 
se assim entender oportuno, autorizar a reali­
zação da operação, com garantia da Uniã-o, 
mesmO ·sem o cumPrimento préVio da citada 
providência. 

Outrossim, tendo em vista a prioridade de 
projeto e __ aS coridições espeCiais do emprés· 
timo, opírl.arrios· peJO atenalmento do pedido, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DC: RESOI..(.]ÇÃO N' 48. OE 1989 

Autoriza O ESEãdO de São PfJ_vfq por 
interr:nédio da Companhia ae-Saneamep­
to Básico do Estado de São PaUlo, a con­
tratar op_eração de crédito e;d.ert)o nr;> va-
lor de IJS$ 280.000,000.00. ~ 
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Arl 1 ~ É o Estado de São Paulo, através 
da Companhia de Saneamento Básico doEs­
tado de São Paulo- Sabesp, autorizado, nos 
termos art._ 52, V, da Constituição Federal, a 
contratar junto ao Banco Internacional para 
a Reconstrução e Desenvolvimento --=- BIRD, 
operação de crédito externo no valor de US$ 
280,000,000,00 (duzentos e oitenta milhões 
de dólares norte-americanos), nas condições 
fmanceiras aprovadas pelo Banco Central do 
Brasil, destinada a apoiar o projeto de sanea­
mento básico da Região Metropolitana de São 
Paulo e Interior. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação do Projeto 
de Resolução n~ 48. de 1989, que "autoriza 
o Estado de São Paulo, por intermédio da 
Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo- Sabesp, a contratar operação 
de crédito externo n-o valor deUS$ 
280,000,000,00", junto ao B"anc:o lnternacio~ 
na1 para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, para os fins que especifica. 

Completada a instrução, passa~se à discus­
são do_ projeto em turno único; 

Em discussão, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão Diretora, paia a 

redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
- Sobre a mesa, redação- final da matéria 
que será lida pelo Sr. 1°-Secretário. 

É lida a seguinte 

COMISSÃO DIRETORA 
PARECER N"l44, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 48, de I 989. · 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n~ 48, de 1989, que auto­
riza o Estado de S}Jo Paulo, -por intermédio 
da Companhia de Saneamento Básko do Es­
tado de São Paulo, a contratar operaçáo de 
crédito externo no valor de US $ 
280.000.000,00 (duzentos e oitenta milhões 
de dólares _americanos). 

Sa1a de Reuniões da Comissâo, 9 de agosto 
de 1989. _-fran SaraiVa, Presideõte -Mendes 
Canale, Relator- Pompeu de Sousa, AntôniO 
LuizMaya. 

ANEXO AO PARECER N 144. DE 1989 

FãÇO Saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do _art. 52, indso V, da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte __ 

, DE !989 

Autoriza ó Estado de Sã_o Paulo, por 
ihtermédio ·da Companhia de Saneamen­

-to Básico do Estado de São Paulo, a con-
- tratar operação de crédito externo no va-

lor de (JS$ 280.000.000,00 (duzentos e 
oítenta milhões de dólares amen'canos). 

O Senado Federal resolve: 
Arl 1 o _É o Estado de São Paulo, através 

da Comparihia de Saneamento Básico do Es­
tado de São Paulo - Sabi:;p, autorizadO, n-Õs 
termos do art. 52, inciso V, da Constituição 
Federal, a contratar junto ao Banco lnterna­
cion~ para a Reconstrução e Desenvolvimen­
to - Bird, operação de crédito externo no 
valor de US$ 280.0CYO.OOO,OO-rduzentos e oi­
tenta milhões de dólares americanos), nas 
condições financeiras aprovadas pelo Banco 
Central do Bra::;il, destfnada a apoiar o projeto 
de saneamento básico da Região Metropo­
litana de São Paulo e Interior. 

Art. 2·' Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação finaL (Pausa) 

Não havendo quem Peça a palaVra, encerro 
a dis_cussão. 

Em votaçáo. 
~Os -srs. Senadores que a aprovam queiram 

Permanecer seritados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Do Expediente lido consta o Requerimento 
n~4üQ. de 1989, de autoria do nobre Senador 
Jamil Haddad, pelo qual S. EX~" solicita autori­
zação -do Senado para aceitar convite formu­
lado pela Embaixada do R-eino de Mirrocos, 
para asSiStir ao colóquio sobre "O Legado da 
Cultura Árabe às Culturas Latino-America­
nas·"~ a-realizar~se neSse País. 

O requerimento depende de parecer oral 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Solicito Zlo nobre Senador Leite Chaves o 
parecer. 

__ OSR. LEITE CHAVES (PMDB -PR Para 
-emitir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, o nobre Senador Jamil Haddad 
pede permissão para se afastar do País, a fim 
de participar do colóquio denominado "O Le­
gado da Cultura Árabe às Culturas Latino-A­
mericanas";- a· realizar~se no Reino do Marro­
·cos,- n:õ-p-e-ríõdo de 1 O a 18 do corrente. Não 
haverá ônus para o senado, urna vez que S. 
Ex" vai por conta desse Governo, tendo passa-
gem e estada. _ _ _ 

Senhor Presidente, o nosso parecer é favo­
rável, com base no Regimento. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carneiro)' 
- O Parecer é favorável. 

Passa-se à vota_ção do requerimento. 
_ Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

o SR. PREsiDENJ'E (Nels_o_n ·carneiro) 
-Passa-se, agora, à votação do R_equerimen­
to no 401, de 1989, de .autoria do Senador 
Teotônio Vilela Filho, lido no eXpediente, para 
que seja considerado licença parã tratamen~ 

- de saúde o seu afastamento dos trabalhos .da 
Casa no período de 26 de julho a 4 de aiJostO, 
conforme atestado médico, - -
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senador~& que o aprovam qUeiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do PlenáriO .. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presid~-
te, peço a palavra pel_a ~rdem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameíró) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
fiy MaQalhães. 

OSR.JOTAHYMAGALHÃES(PMDB-'­
BA. Pela ordem: Sem revisã.o do oradpr.) ~ 
Sr. Presidente, esgota,da a discussão provo­
caCta pelo requerimento do nobre Senador 
Leite Chaves - e no momento já não existe 
mais nenhuma conotação de ordem pessoal 
-,perguntaria a V. Ex.': em casos semelh~ntes 
ao ocorddO hoje, quando ~·Partido só tem 
direito a um orador para discu'tir a matéria, 

_ não caberia -cio Lfder_ do Partido inc::licar esse 
orador? Normalmente deveria ser assim. 

Hoje mesmo·, quando o ilustre Senador Od 
Sabóia de Carvalho levantouRse para pedir a 
palavra, perguntei a S. Ex~. que estava aqui 
eventualmente na cciôdição de Líder, se iria 
fiiJar a favor ou contra, porqÜe eu falaria ,·a 
fã:vor. S. Ex!' -me diss-i: "Não, vou votar contra~'. 
Então, lhe disse que fai_ia qUestão que s; J;X 
falaSse. · -

Atrás_dele estava o noÇlre $en~dor Manslieto 
de Lavor, e não vf que ele também estava 
pedindo a pa1avra. · __ · 

Por isso, quando V. Ex~ -_conCede_u i3 palavra, 
ainda cheguei_ a perguntar se er~ a favor ou 
contra. Mas aí não havia mais tempo. 

Peço, Inclusive, a V. EX" que, como· Presi· 
dente, verifique se dentrO das normas regi­
mentais não pode caber ao Uder a indicação 
daquele que falará pelo Partido, já que- é o 
único que pode falar pelo Partido. 

Diz o Regimento Que_ o Uder pode fa1ar a 
qualquer momento. Mas, se o Líder já utilizou 
da palavra como Uder anteriormente, não po. 
de, na mesma sessão, pedir a palavra como 
Uder. - - -

Desta forma, fica o Partido úi:tPedido de ma­
nifestar a sua real posiçã-o, poSição pelo ri-Ie-
nes de orientação. -

No caso, trata-se de questão aberta como 
normalmente acontece-, mas ·a posição da U­
derança deve prevalecer nesses casos. 

O-SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A aceitação do ponto de vista de V. Ex­
criaria uma dificuldade. 

Pelo Regimento_só podem falar quatro St':­
nadores, séndo Um de cada Pãrtid:Õ. Há mais 
de 4 PartidÕs nesta Casá. Teria, eiltão, que 
haver uma escolha de quais os quatro Partidos 
que falariam. Daí, a liberalidade que sempre 
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vi nesta casa de um Membro do Partido pedir 
a palavra, inclusive, para divergir do Líder, já 
que o Líder orienta oU tenta orienta.( a sua 
Bancada. 

Para repetir o que o Líder disse, não há 
muita necessidade, porque o Líder já falou 
por todos. Em havendo divergência, especial­
mente num caso c::omu-·o de hoje, em que 
a questão era aberta, era natural que falasse 
alguém que tinha pedido a palavra antes e 
que, por acaso, não sabia o seu ponto de vista, 
e se manifestou em contrário. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sem 
querer dialogar com a_Mesa, o Líder não teve 
oportunidade de manifestar o seu ponto de 
vista. Falou um contrário- e a Liderança não 
pôde mais falar. Usou-se, então, _o-artifício de 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Isso não consta do Regimento, e apenas 
a Mesa seguiu a tradição da Casa, da qual 
V. Ex" é testerilunh.:t Nunca se fez essa seleção 
e a obrigatoriedade da indic<;_ção do Repre~ 
sentante que vai falar pela Liderança. De modo 
que a Mesa apenas seguiu a _tradição da Casa. 
Aliás_, nobre .Senador Jutahy Magalhães, retifiR 
co: quatro é no Congresso, nõ Senado não 
há essa praxe. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Senador Aure_o MeR 
!lo. (Pausa) 

Sua Excelência desiste da palavra, Com pe­
sar para todos nós. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MARIO MAIA (PDT -AC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, Srs, 
Senadores, por alguns dias do início deste seR 
mestre, estive_ um pouco afastado d_es_ta Casa, 
e em conseqüência, perdendo uma parte do 
rico momento hist6rico ·que estamos vivendo. 
O principal fnotivo de minha ligeira desaten~ 
ção, deveuRse à viagem que fiz à Nicarágua, 
onde estive representando meu partido, o 
PDT, seu presidente e viceRpresidente da Inter­
nacional Socialista - ( órg'ão máximo da SoR 
cialRDemocracia, que como afirma, com muiR 
ta razão, nosso par, Senador Má_rio_ Covas, re­
presenta o mais importante e bem _s_ucedido 
movimento político do pós~guerra), - Dr. 
Leonel de _Moura Brizola. 

Sr. Presidente, Srs. SenMores, outro motivo 
de grande gratificação para mim, foi saber 
que entre os_ 62 países representados e os 
95_ partidos politicos presentes_, na Nicarágua 
o PDT, por intermédio de nossa pessoa" foi 
a única agremiação brasileira oficialmente 
presente às comemoraç_ões do_décimo aniver~ 
sário da revolução libertadora sandinista. 
OcorreuRme por um momento, Sr, l?residente, 
que nossos líderes partidários, -Parlãment11res, 
autoridades do Execli{íyo, Judiciá(ió e até re­
volucionários em geral, estivessem todos ocu~ 
pados com a comemo_raç;ão da outra revolu~ 
ção, a de 200 anOs, oçprfida em uma cidade, 
vamos dizer assim, de.mais fácil acesso, como 
também de comemora_ção- mais pomposa, e 
também, sem dúvida, de importância histórica 

intrínseca de magnitude mais intensa. De 
qualquer maneira a diferença de representa­
ção saltouRme aos olhos. Ao chegar ao Brasil 
dei-me conta do festival de impropriedades, 
absurdas e- sandices que abi:::!mados vemos 
aconte_cer nesta virada de página de nossa 
história, o que talvez explique a pouca preR 
sença oficiai brasileira em Managua. Assim 
que retomei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
tive o __ desprazer de assistir a uma das piores 
pantorilím-as já--encenadas nos palcos da Re­
púl5Jica brasileira. 

Estou me referindo à troca de dossiês de 
cciifuPÇão havida en_tre o Ministro da Justiça 
e o candidato a Presidente da República do 
PNR- ou melhor, PRN, desculpemRme a con­
fuSao, mas é que esse partido para mim tem 
a mesma tradição que os homens brasileiros 
têm de usar saias, isto é, nenhuma - Senhor 
Fernando Melo. O Diretor-Presidente das Or­
gahizaçôes Globo, Dr. Roberto Marinho deve­
ria ter usado uma dupla de atores do elenco 
de suas telenovalas, ao menos, na forma, a 
cena não s_~ria tão grOtesca. _ 

Sr. Presidente, _deixando _as lides teatrais, 
gostaria- de referir-me ainda a um caso larga­
damente divulgado péla imprensa escrita nos 
últimos dias. Tr'a:tii-8-e da demissão do Dr. Au­
gusto Carlos da ?ilva Teles da Fundação Pró­
Memória e da Secretaria do Patririlôniõ do 
Ministério âa Cultura. A exoneração do Dr. SiiR 
va Te_le,s, ocasionou ainda a demissão de diver­
sos diretores de museus em todo o -País, tra: 
zendo prejuízos -incalculáveis a essas institui­
ções. Mais uma vez o grotesço entro1..,1 em ce­
na. Conforme largamente divulgado pelos en­
volvidos, inclusive o impasse surgiu de um 
capricho da Senhora Lily de Carvalho, pessoa 
da alta so_çiedade carioca e do jet set interna­
dOna!. Empresária bem suç_edida, pessoa cul· 
ta e de educação esmerad11, essa Senhora 
achoU:-se no direito, a partir de uma do.ação 
de discutível prioridade, de imiscuirRse na dire­
ção e administração do Museu Nacional çlo 
Rio, dirigido, então, pela reconhecida Museó­
loga Dr'_Solange Godoy. Esta rechaçou a inde­
vida intr_om"issão de estrãnhos na admin_istra­
ç:âo do Museu, e que, por isso, teve sua cabeça 
colocada a prêmio pelo Ministro da Cultura, 
ao exigir- que seu Chefe~ ó Dr. Silva Teles, 
a c:iemitiss~. 

Sr;- Presidente e Srs. Sena_d_ores, a Sr" Lily 
de Carvalho, que rião entendeu a extensão 
de seu meç:enato, além de ter seu patrimônio­
peSSoal avaliado em centena de milhõf!s de 
dólªreS, caracteóstíca suficiente para, efn nos· 
so País, virar candidato a PreSidente da Repú~ 
bllca e até fenômento eleitoral, tem uma outra 
qualidade, digamos assim de extrema_ utilida­
de. É a atUal esposa do Dr. Roberto Marinho, 
dono·- d_a Globo, ·que acio!_:!ado por ela, pediu 
pessoalmente ao Senhor José Aparecido, Mi~ 
nistro_ da Ctdtura que demitisse a diretoa do 
Museu. Permito-me aqui Sr. Presidente e Srs. 
~nadares, reproduzir parte do diâloogo ocor­
rido e:ntre o Ministro da Cultura e seu subordi­
nado, Dr. Silva Teles, transcrito da revista Isto 
tls_enhor desta semana: o Ministro da Cultura, 
ao pedir a cabeça da Dr" Solange Godoy a 
seu Chefe, Dr. __ Silva Teles. ouviu a seguinte 

frase: "será que o O r. Roberto Marinho vai 
querer mandar na F='undação Pró-Memória?" 
A qual o Mini,stfo respondeu: "Dr., se ele já 
manda no País, por que não haveria de nianR 
dar na Fundação"? 

.Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu, como 
brasileiro, envergonhoRme de estar vivendo 
ternpos eni. que empresários, beneficiári6S de 
concessões públicas, dão ordens a Ministros 
de Estado, baseado em caprichos da esposa, 
ordens que são aceitas. Lamento profundaR 
mente o Senhor José Aparecido, polltico de 
estirpe que foi, estar encerrando sua c;arreira 
de maneira tão peculiar. Lame_nto. porém não 
me espanto uma vez que o Ministro José Apa­
recido tem algo em comum com o Senhor 
Roberto Marinho: ChamaRse Fernando Collor 
de Melo. A antiga dupla Jânlo..José Aparecido, 
está hoje reproduzida na dupla Roberto Mari­
nhoRFernando Collor, só mudando o nome 
e a posição de quem será votado. A decantada 
fidelidade do Sr. José Aparecido ao Senhor 
Jânio Quadros permanece inalterada, só muR 
dou o nome, o conteúdo é o mesmo. O atUal 
õome é Fernando Collor, este filho natural­
e por isso não menos legítimo --:- do longo 
romance entre a ditaduara de 1 ~ de abril de 
1964, ainda viva, e 9 Senhor Roberto Marinho. 
Tendo CO!l]O Espírito sânto desta malígna tria­
de o Sr. Jãnio Quadros e toda a atrasada elite 
civil e militar que tento~,~- arrastar para·o golpe 
naquele agosto de 1961. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidr;_nt~. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Iram 
Saraiva 

O SR. IRI\M SARAIVA (PMDB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no dia_l4 de abiil aeste 
ano o Presidem:e do Congresso Nacional pro­
mulgou a lei que dispõe sobre benefício_s fis­
cais na áre~ do Imposto de Renda e outros 
tributos, concedidos ao desPorto amador. 

Oriunda de Projeto da iniciativa do ilustre 
Deputado Mendes Thame, vetado pelo Presi· 
dente da _República mas mantido pe!o Con­
gresso Nacional, foi editada no Diário Oficial 
que circulou no dia 18 de abril sob o n~ 7.752. 

Decorre;- Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que passados mais de 3 .mes~s da su~ ediç~o 
até _o presente momento o Poder Executivo 
_não baixou as normas necessárias para que 
a lei produza s_eus_ efeitos, a_ exemplo da de 
inc:entivo cultural e artístico deno_minada Lei_ 
Sarney. 

Não queremos aqui discutir a impOrtância 
e a validade sócio-cultural indiscutível dos_ di· 
plomas legais, mas, a segunda, talvez pelo es­
treito relacionamento com o meio e-dOs dotes 
acadêmicos do Primeiro Mandatário do País 
mereceu melhor sorte. 

t: sabido que há_muito as_ fir1at:lÇ:as-públic_as 
d9 País não andam boas das pernas, qUe, pQ_r 
isto mesffio, setores como o da saúde, da 

-- educaçào=-e-cu!tura vêm sendo contemplados 
exercício a exercício com menos recursos or-
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çamentários em benefício de outros conside-­
rados "priorítárlos" pela ação governamental. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
CaJmon. Há quem considere na tecnoburocrada ins­

talada no governo recursos aplicados com 
educação e cultura - despesa. Para fechar O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
seus números,_subtrai da área social, impe- Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr.- Presi-
dindo que um contingente cada vez maior de dente, Srs. Senadores, em um momento de 
brasileiros tenha acesso pelo menos ao precã- tanto pessimismo, quando por todos os lados 
rio ensino e à participação cultural. Da f a inicia- s.6 se ouve falar da crise econômica, particu-
tiva política, a visão e a preocupação social larmente de crise do Estado brasileiro, repre-
do Congresso Nacional ao aprovar e também senta motivo de satisfação e org'ulho poder 
promulgar esta lei por entendermos que a registrar a boa performance de uma das maio-
transferência de recursos para educação não res empresas brasileiras, a Companhia Vale 
representa despesa mas_ sim investimento. do Rio Doce. Seu relatóriO anual, que acaba 

A educação, na acepção integral da palavra, de ser publicado, mostra um excelente resul-
compreende o ensino, a atividade física e a tado em 1988 e abre perspectivas otimistas, 
participação cultural necessárias à formaçãO-- que sabemos estarem em vias de concreti-
do homem na inteNelação mente-corpo. _ zaç:ão, para 1989. 

Então, que seria maTs iiilp0rfãi1te para um Já que falamos em pessimismO, a Vale do 
País senão o investimento no homem? Rio Doce entrará em 1988 vinda de um resul-

Daí, diante da omissão governamental, ca- tado negativo, equivalente a 190 milhões de 
ber o papel constitucional dos representantes dólares, correspondendo ao exercício do ano 
da Nação no contexto institucional do País anterior. A empresa, porém, conseguiu rever-
a iniciativa delransferir recursos tributários ar- ter esse resultado. Em função não apenas de 
recadados, indiretamente, através de incen- condições de mercado favoráveis, mas tam-
tivos ao próprio contribuinte, para a formação bém de uma política de consolidação e de 
desportiva especialmente às categorias_ infe- saneamento, a Vale fechou 1988 com um lu-
ri ores, possibilitando integrar milhões de cro de 210 milhões de dólares. 
crianças e jovens brasileiros à atividade. O maís importante, nesse quadro, é que 

A minha intet'Yenção na tribuna hoje, Sr. aValejogoutambémparaofuturo.Aempresa, 
Presidente e Srs~- Senadores, faço deSpidà de como tantas estatais brasileiras, precisava en-
qualquer caráter revanchista ou demagógico. frentar a gravíssima ameaça dos riscos caro-

São os membrOs do Congresso Nacional biaís implicados pela dívida externa. Canse-
que têm sido atacados como omissos e desa- guiu atenuá-la graças à captação de recursos 
tentos aos problemas nacionais, considerados em operações internas, o que lhe permitiu 
até mesmo obstáculos à ação governamental alongar o perfil de seu endividamento. Isso 
pelo desenvolvimento sócio-econômico do significa, antes de mais nada, espaço para no-
País. Mas quem atua junto ao povo, mais próxi- vos e necessários investimentos. · 
mo da sociedade e de suas prioridades, que Já em 1988 foi possfvel à Vale realizar inves-
é cobrado diuturnamente, deparaMse sempre timentos importantes, dentro de seu esquema 
com indagações como no caso: "Mas, Sena- que visa combinar a-diversificação de at1vida-
dor, de que adianta ter aprovado a lei do espor- des com a manuntenção de seu sistema ope-
te se ela ainda não vale nada?" radOrial Implanta&). Pode aplicar o corres-

O raCiocínio simplista ignora que cabe ao p6ndente a 26 milhões de dólares na implan-
governo executar as leis e lhe prover o regula- tação da lavra subterrânea de ouro e no benefi-
mento, que há necessidade de se editar nor- ciamento do minério, assim como outros 12 
mas complementares para, na prática, a lei milhões de dólares no seu Projeto Titânio, 
ter eficácia, nãO tomar-se letra morta. - além de trabalhos visando a ampliação da pro-

Esta cobrança, cahível e justa, levou-me a d~ão de cobre. Extremamente importante foi 
fazer gestões sobre o andamento das medidas o início da construção de um trecho ferroviário 
complementares que devem emanar dos ór- que permitirá a efetiva integração da Estrada 
gãos competentes no âmbito do Executivo de F erro Vitória-Minas com a Rede Ferroviá-
para que a lei surta os objetivos colimados. ria-FederaL 

Não obstante, os esforços e o interesse do Chamo a atenção para o relevo dos resulta-
CND - Cotiselho Nacional dos Desportos, dos econômicos da Vale do Rio Doce no ano 
cremos existir um Certo constrangimento, um passado. Quando tanto se falava na neces-
certo cuidado, estão "pisando em ovos" mes- sidade de um significatiVo superávit da balan-
mo, os auxiliares do Governo, tendo em vista ça comercial brasileira, em face da exigências 
que o projeto fora vetado pelo Presidente da de se fazer frente ao seJViço da divida externa, 
Repúblíca, talvez atendendo exposição de mo- o Sistema Vale do Rio Doce obteve, sozinho, 
ti vos da área econõmka do seu Ministério, __ uma receita cambial da ordem de_ 2 bilhões 
onde certamente localiza-_se a relutância para e 100 milhões de dólares, o correspondente 
fazer valer benefício legitimado pelo Poder a, a grosso modo, 15 por cento do saldo co-
competente. mercial, aliás bastante elevado, que o País ob- _ 

Portanto, Sr: Presidente .e Srs~SenadQr_es,__ teve_ nesse exercício. No que se refere à Vale, 
em tom de denúnda dainoS daqui satisfação foi__um resultado 17 por cento superior ao ai-
à socledade e exigimos que o Governo, nO cançado em 1987 ._ 
mínimo, faça a parte que lhe cabe. Desejo nesse sentido render minhas home- _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito nagens a dois dos_principais responsáveís por 
bem!) esse resultado. Dirigiu a Vale nesse ano de 

excepiciona) reversão de resultados e de ex­
pectativas seu atual presidente Agripino 
Abranches Viana, timoneiro em uma época 
qtié tomou necesSária ã apliCaÇão de um ·conw 
junto de medidas destinadas a conjurar riscos 
que se anteviam, para usar __ suas próprias pala­
vras, "em razão de circunstâncias indesejáveis 
que se _acumularam a despeito de esforços 
em contrário". 

Esse resultado se deve, como informa o 
próprio Agripino Abranches Viana, em grande 
parte ao aceto das políticas de negócios e 
das decisões de investimentos adotadas no 
passado. Foram elas, sem dúvida, que propi­
ciaram à Va_le do Rio Doce oportunidades ex­
cépecionais. Seu granâe inspirador, sem- dúvi­
da, é o ex-presidente do Sistema e atual presi­
dente da Rio Doce Internacional o notável em­
preendedor Eliezer Batista da Silva. 

--Ministro das Minas e Energia de 1962 a 
~ 964, Eliezer BatiSta presidiu ainda a Vale do 
Rio Doce em períodos que, somados, ãproxi­
mam-se dos dez _anos. Foi, sem dúvida, graças 
à-sua "fulgurante inteligência e a seu tino p"ara 
os negócios, somados à operosidade dos seus 
funcionários, que a Vale do Rio bocetenl obti­
do resu1tados tão brilhantes, tem aberto tantos 
novos carriinhos para o desenvolvimento bra­
sileiro - de que _Carajás constitui um excep­
cion_al_ exe:mplo - e tem dado tão relevante 
contribuição para o Pais fazer frente a suas 
dificuldades ecOnômicas. 

Eliezer Batista acaba. aliás, de dar impor­
tantes entrevista à A Gazeta, de Vitória, que 
a publico~,-~ em sua edição _de 6 de agosto:-­
Nela, faz advertências de extraordinárias signi­
ficação. Mostra, por exemplo, que o real pro­
blema a afligir as empresas E!staiéiis _é a politizaM 
ção, acompanhada do empreguismo. "Se 
uma empresa como a Rio DOÇe começasse 
a ser submetida a esses processos", sublinha 
~!e, "não_ seriã. possível manter sUa- efidência 
atual". Esse fator constitui. sem qualquer som­
bra de dúvida, uma das razões do êxito da 
Vale. 

Mais que isto, coino frisa Eliezer, a Vale foi 
sempre gerida não apenas como um sistema, 
mas tarn_bém como uma -empresa privada. 
Seus primeiros dirigentes, seuS primeiros fun­
cionários, trabalharam sempre, para usar as 
palavras do presidente da Rio Doce Interna­
cional, "como se a empresa fosSe deles-". Tra­
tava-se, sem dúvida, de uma empresa_ estatal, 
mas os critérios de gestão eram todos eles 
privados. Vem ai" uma fundamental advertên­
cia de Elizer Batista, uma advertência que, de 
resto, aplica-se a todas as demais-empresas 
estatais: "se esse_ eSpírito se_ perder, se eSse 
élan se perder, perdemos todo''. -

Foi cis58 Orientação que poupou à Vale uma 
série_ de mazelas que hoje aflingem as estatais 
brasileiras de forma quase generi3Tizada. A Vale 
sempre operou com simultaneidade de inves­
timentos, evitando os desperdícios hoje evi­
dentes em outros _empreendimentos estatais, 
de que as usinas nuclearés conStituem o mais 
gritante exemplo. Em Carajás, a energia de 
Tucuruí, o porto, a estrada de ferro come­

- çaram a ser operadas todas ao mesmo tempo, 
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em um planejamento predso e produtivo para 
o País: 

Essa: seqüência de êxitos permite a Eliezer 
Batista, inclusive; fOrmular com credibilidade 
,-coisa rara hoje em dia - algumas propos~ 
tas para o Pais. É ainda ele que, na entrevista 
concedida a A Gazeta, _que mostra: "nossas 
iristituições ~tão desordenad~s. mas se o Braw 
sil arrumar a casa, abrir a economia, pois não 
pode fechar-se, e integrar-se ao resto do mun­
do, ele volta a crescer". 

Ainda na mesma entrevista, E1iezer Batista 
chama a atenção para o que deve constituir 
a real prioridade da ação do Estado. o que 
é especialmente estlmuiÇ~.nte para mim, ele co­
loca no primeiro lugar entre essas iniciativas 
prioritárias, a educação. Diga-se de passagem, 
a própria Vale do Rio Opce manteve~$e sempre 
sénsível às necessidades de uma açã_o S<?cfal. 
· Corr,.o uma empresa estatal_- e, mais, co­

nlo um__a_ E~:mpresa gerida dentro de critérios 
s'l'!melhantes .aos que adotaria_uma empresa 
privada - a Vale do Rio Doce não precisaria 
çUrigir ihVeSfirrientos ·para a área social. Entre­
tanto, cônscia de sua_responsabilidade_como 
orna empresa moderna, c_onstituiu a Reserva 
J>ara o Desenvolvim~nto da Zona do Rio Doce, 
'Cuja principal finalidade é contribuir para o 
desenvolvim§!_nto Q_étª-~:~a de influência d_Çl em­
presa, nos Estados do Espírito Santo e Minas 
Gerais. Opera assirri cOmo agente catalisador 
de recursos para financiar projetos de infrq-e.s.. 

. trutura urbana, infra~estrutura _econômica, 
educação, saúde, saneamento e lazer. Somen­
te_ em 1988 a: "Vale aplicou nessas aréas 1 
bilhão e 249 mühões. 

A Vale do Rio Doce adquire assim, historica­
mente, um grande_ papel no nosso Estado, 
o. Espírito Santo, que tanto busca seu real de­
senvolvimento. Mas há mui:to tempo que seu 
pape] não se resume a este ou aquele Estado, 
como não se resume_ mais a esta ou aquela 
área de atividade econômica, diversificando­
se cada vez mais .. Não serié! exagero- algum 
dizer~se que: a_ Vai~ _se_ __ c;qnstitui hoje numa 
das princip;,.is alavancas para o desenvolvi­
mento nacional, o qtie é corroborado pelos 
excelentes result_ados_ d~ 1988, ao se reverter 
uma tendência desfavorável. Seus 23 mil_ fun­
cionários e seus dirigentes cumprem hoje, co­
mo vêm cumprindo ao longo de tantos anos, 
uma posição extraordinariamente importante 
no esforço do País rumo a seu grande futuro. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Conct:do a palavra ao nobre Senador José 
Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB -ES; Pronuncia o seguinte dlscurso.) 
- Sr. -presiden~e. Srs. Senadores, cUI'l)prindo 
ritual que já se tornou rotina neste País, o Presi­
dente da República promoveu nova ~lter;:lção 
em seu_ corpo de awa1iares. Cofn a defe~nes­
.traç:ão-do Sr. Oscar Dias-Corrêa do Ministério 
da Justiça, o Presidente Sarney estabeleceu 
um r~corde digno de figurar no "Guiness 

· Book":.64 ministros-em 53-meSes de governo. 
Isso significa dizer que a cada 27 dias alguém 

.·saiu e alguém entrou. 

- Não se deseja negar ao Presidente da_Repú­
blica o direito constitucional_de compor, sob 
sua melhor orientação, 9 quadro de ministros._ 

_Da mesma maneira, não se pode criticar aque­
les que, desencantados com o pfocesso admi­
nistrativo, prefiram o caminho da renúncia e 
o retomo à atividade privada. 

Isso, porém, não significa dizer que a sode­
dade seja obrigada a assistir passivamente a 
esta ciranda ministerial, quase sempre impo.s.. 
ta- por interesses políticos Contrariados, por 
ciúmes_ incontidos ou _por rancores alimen­
tados- no exercíc;io do poder. 

Cada alteração ministerial que se processa 
é um estrangulamento a mais ni:lS metas ad­
ministJ:ativas do Governo, destarte não muito 
pródigo ·em matéria de realizações. Eyid(:!n­
c_i<:)-se, assim, o descompasso govema'[lental. 
Um ministro que aSsume não é obrigado a 
c:ornyngar dos- p-ensamentos de seu anteces­
sor, embora o interesse maior da sociedade 
o aconselhass,e a procurar outras formas, me­
nos ·onerosas e mais escrupUlosas, para mas~ 
sagear o seu ego. Mas, Como o bom senso 
nem sempre prevalece, o comum é ver-se pro­
jetos arquivados, planos esquecidos e progra­
mas revistos e reman~jados. 

Isso comprova a velha te:se que defende· 
mos, segundo a qual o País não tem um pro­
grama de governo. Subsistem apenas-as pro­
jeções de ministros e comõ esses ministros 
são tão efêmeros como a semifusa, essas pro­
jeções raramente se cristalizam em realtza­
ções. 

O Governo da Nova República está chegan· 
do ao fun. Restam-lhe uns poucos meses pela 
fr'eri.te. Até lá, qualquer prognóstico" sobre a 
unidade ministerial seria, no mínimo, uma au­

. dácia. 

O Presidente da República, que sempre bri­
gou pelo direito de indicar seus próprios auxi­
liares, vê agora, com amargura indisfarçada, 
que pouc-os ·daqueles escolhidos estão dispos­
tos a acompanhá-lo até o fim. 

Outro assunto que queria ·abordar, Sr. Presi­
d._ente, Srs. Senadores, é que já chega a 88 
o número de casos de meiiingite meningo­
cócica eti.tre os capixaba_s, com 18 mortes, 
e· surtoS"lOCalizados nos municípios de Caria­
cica e -Nova Venecia. Tal ~tyªção e_stá alar­
mando as famílias do EspíritO Santo; em razão 
do descaso _com qUe o Governo Fe_deral vem 
tr~a,JJ,d_Q tá9: ~9llstiante a_~_sunto. Algurrya coi­
sa deve ser feita ímedfatanleilt€-para-fr'à.Zér 
a paz de volta a milhares de -lares capixabas. 
Uma providência deve ser tomada o mais rapi· 
damente pOssível. Escolas já foram fechadas, 
crianças mortas e a· pânico vem tomando os 
capixabas. ~ 

A doença,' ~m se ·alastrahdo, descontrolada· 
mente,_ por vários muOicípios dO interior do 
ESpírito Santõ. Só no mês passado, mais uma 
cna·nçamorreU na _localidade de Mimoso do 
Sul, e outros dois caSos foram localizados no 
Munidpio de Alegre, rlO sÚI do meu EStado. 
A Secretaría de Saúde do Espírito Santo está 
manietada, já que a- importação de vacinas 
contra meningite meningocócica só é autori­
zada pelo _GC?vemo Federal. O Ministério da 

Saúde já adquiriu 1 O milhões de doses da 
vacina de Cuba, mas nenhuma dose chegou 
ao Espírito Santo que ·tem, atualmente, uma 
alarmante--Incidência de 1,7 casos por cem 
mil habitantes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já são 19 
os municípios c·om casos de meningite me· 
ninQOcódta eSte ãttb~ -os mais átingidos são 
Cariacica, Vitória, Linhares, Serra, Vila Velha 
e Colatina. Enquanto o capixaba, desespera­
do, espera pelo envio da vacina, a única forma 
de controle da doença é através do bloqueio 
(aplicação de antibióticoS- específicos) nas 
pessoa atingidas, que é uma maneira precária 
de controle. Esperamos que a angústia de mi­
lhares de chefes de família do Espírito Sa'ritO 
sensibilize as autoridades federais para liberar 
imediatamente o medicamento n~Çe"_s_~ário 
para controle des_sa epidemia. 

Ainda outro assunto, Sr. P~sidente; me traz 
~-tribuna. -
- Durante o recesso parlamentar, o Presiden­

te da República, que acusa a mídia eletrônica 
de ser excessivamente cruel no julgamento 
de seus atos, uti(jzou·se dela para jogar sobre 
os ombros do Congresso N.a..cionaJ ª (espon­
sabilidade pelo fracasso de seu GoveinO. O 
Presidente esforçoU~se para ser o único ·mod­
nho do filme. Os bandidos, senadore.s; e depu­
tados, não tiVerãm o direito d.e defesa. 

Disse o Presidente que o Brasil está in gover­
nável porque a COriStitliição elaborada pelos 
Constituintes de 86 criou a duplicidade de po­
der entre _o Ex_ecu_tiv:o e o legislativo. Antes 
de sua implantação, a Constituinte era-·apre· 
'sentada -à soCiedade comO panacéia milagro­
sa_ que curaria- todoS os nossos mates. __ Hoje 
o mesmo Sarney, responsável por aQuele exa­
gero de retóric:a, prefere qualificá-la como for-_ 
ça motriz de seus desatinos ac;irninistr<:)tivos. 

A Constítujç_ão que hoje e:stá em vigor pode 
não s_er a melhor de todas, !JlaS certa!Tlehte 
não é a pior de todas. Concretamente, é mais 
moderna e maiS justa do que a antefror v .t:: 
evidente que, no acesso da.s discussões,_algu­
mas imperfeições acabaram sendo flomofo­
gadas pelo plenário, mas os legisladores, .sa­
gazes em sua previdência, estabeleceram pra­
zos condizentes com a realidade nac_ionaJ para 
que esses desvios fossem corrigidos. 

Atnbuir-se à COnstituição o papel de carras-­
co da sociedade é, no- fn(nimo,_ -I,Jm excesso 
de imaginãção. O Presidente da RepúbliC-a, 
tão fértii-em imagi!lar enredõS para Süa produ­
ção literária, deveria procurar outros meios pa­
ra justificar sua imobilidade adrni.nistratLva. 

-Além do maiS, se ele considerava __ a Çqns1;i· 
tuição em elaPoração nociva aos intere~ses 
nacionais, deveria ter a9ido corria eSfadiSt.a, 
defendendO a sociedade_ Contrã a sanha Pre­
datória de ConstituinteS pretensamehte· i.n-
compet'entes. -- _ 

Ao contrário, Ô Presidente não se -opôs ·e 
não demonstrou oposição ao trabalho_consti­
tuciOnal;~salVC)_ rios casos , em que _e!;_i:l. pa_r!:~ 
interessada. G.l,l'ln,do a ÇonstitWnte votou a 
forma de goyelno e· a- dl,l_ração-do .n1and;3.to 
de Presidente da República, ele sOube 'como 
usar a forcã do cãrgo para quEi à resultado 



Agosto de 1989 DIÁRIÔDOCONGRESSO NACIONAL(Seção 11) •. Oujnta·feira 10 37?7 

da votação coinddisse com seus interesses 
pessoais ... 

Devo também focaUzar a matéria, Sr. Presi· 
dente, o choro nos hospitais e as estatísticas 
não mentem: o Brasil vai mal de saúde. Sob 
a égide da Nova República, instalou-se a irres­
ponsabilidade sanitária e, por força dEisse des­
mazelo, doenças que anteriormente se encon­
travam sob controle retomam com espantosa 
virulência. O dengue, a malária, o mal de cha­
gas, a Aids e a meningite vestem o capuz do 
carrasco e ceifam a preciosa vida do brasileiro. 

O resultado da incúria administrativa não 
poderia ter sido outro. O regime pretensamen­
te popu1aresco, que se dizia voltado para o 
social, relegou as metas da saúde ao lixo. Nos 
últimos anos, as dotações orçamentárias para 
ao Ministério da Saúde foram cada vez meno~ 
res e somente agora, sob o olhar crítico do 
Congresso Nacional, é que algumas distar~ 
ções estão sendo corrigidas. Abandonou~se_ 
a mecUcina preventiva. o combate às doenças 
rurais foi minimiiado ou criminosamente 
abandonado, a pesquisa científica _simples­
mente deixou de existir. Hoje, neste País que 
se diz desenvolvido, o brasileiro pode morrer 
de uma simples picada de cobra, apenas por­
que a Fiocruz, podada em seus recursos, não 
tem condições de fabricar o soro antlofidico. 

O -desmazelo das autoridades governamen­
tais em relação às doenças que ameaçam a 
sociedade brasileira chegou a tal extremo que 
um ex-Ministro da Saúde, instado a responder 
sobre as medldas que tomara para evitar proli­
feração da Aids no Brasil, limltou-se a afirmar 
que não faria nada porque a Aids, simples­
mente, era uma invenção da mídia. Hoje o 
Brasil é o quarto país do mundo em casos 
de Aids. O mesmo ministro, hoje no comando 
da Educação, teve o bom senso de não anun­
ciar o fim do analfabetismo. _ 

No momento enfrentamos o risco da me­
ningite. Durante meses, quando os sinais da 
doença já eram perfeitamente detectáveis, ar­
rastamo-nos numa discussão interminável so­
bre a conveniência ou não da importação de 
vacinas cubanas. Em nome de um discutível 
teste de qualidade, protelouse a operação. Por 
causa disso, à faJta de vacinas, dezenas de 
pessoas que contraíram o vírus da meningite 
estão morrendo nos hospitais. 

Lamente-se que o atual Governo, tão zeloso 
quanto às vacinas cubanas, não tenha tido 
o mesmo comportamento quando autorizou 
a importação da carne podre de Chemobyl. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Cbritedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MACJRO BENEVIDES (PMDB -
c:E. Pronunciao seguinte discurso.) -Sr. Pre-­
sidente, Srs. Senadores, em razão de imensas 
dificuldades vividas pela cotonlcultura cearen­
se, os pólos têxtil e de confecções, instalados 
em nosso Estado, atravessam di-arriál:lCã situa­
ção, que está a merecer atenção das autori­
dades governamentais competentes. 

A cultura algodoeira mergulhou em crise 
prolongada, de que é prova bastante a_ curva 
decadente da respectiva produção, já que an-

terlormente alcançava 90 mil toneladas e, pre­
sentemente, acha-se em derredor apenas de 
25 mil toneladas, vaJendo destacar que os es­
tabelecimentos beneficiadores reduzira"rri-se 
de 100 para apenas os 20 atuais. 

Alguns fatores desse gritante declínio são 
__listadçs pelas lideranças empresariais do Nor­
deste, incluindo-se a praga do Bicudo, disse­
minada pelos algodoais da região. 

Torna-s_e imperioso, diante deste quadro 
desestimulante, um posicionamento urgente 
dO Executivo Federal, a fim de que sejam re­
Vertidos os_ obstáculos que impedem a reto­
mada de crescim~htQ_da produção algodoeira 
do ceara. · 

Recentemente, entidades representativas 
do setor, debateram, de forma exaústiva, a 
momentosa questão, buscando um imediato 
deslinde que favoreça à cotonicuJtura e às ati­
vidades dela decorrentes. 

Sobre o assunto, aliás, venho de receber 
o segUinte telex: 

--- __ "Ao mesmo tempo em que se conso­
lida no Ceará um dos mais- imPOrtantes 
pólos têxteis e de confecções do país, 
a cotonicultura deste estado, que foi, pelo 
volume e pela qualidade d~ ~ua _produ­
ção, a- Q-rande indutori.:\ dessa atividade 
jn_g_y_strial, enfrenta um pi-ocesso de crise 
que pode levá~ la à extinção, com ameaça 
de comprometimento dos investimentos 
feitos na área e de indesejáveis repercus-
sões sociais. -

Essa sRuação de grave declínio da cul­
tura algodoeifá cearense, refletindo,-aliás, 
as condições do setor em todo o nordes­
te, melhor se expressa na curva deca­
dente da produção que, em 1 O anos, caiu 
de cerca de 90 mil toneladas para 25 
mil toneladas, afastando o algodão do pri­
meiro lugar que ocupava na linha de pro~ 
duto agropecuário do estado para a déci­
ma posição, bem como na reo;fu_ção do 
número de estabelecimentos beneficia­
dores dos 100 até pouco existentes pill"a 
os 20 ãtUais. 

Vários têm sido os fatores determinan­
tes dessa decadência do período, desde 
a __ a,dor;ão de políticas governamentais pe­
nalizadoras do setor, como a_que, a partir 
de 1916, obstou as exportações do algo­
dão nordestino, passando por uma de­
vastadora seca de cinco anos, até_ o ad­
vento do bicudo, que se instalou nos algo­
doais_ da região e inibe os produtores des­
providos de assistência e de meios para 

- o combate ou o convívio com a praga. 
Para a necessária e urgente reversão 

desse estado, com a recuperação da co­
toniCÜltura como atividade de transcen-

-- dente importância econômica e soei~ pa­
ra o Nordeste e o Ceará, em particular, 
as entidades subscritoras entendem im­
J~r.escindível a mobilizaçãc das_ institui­
ções públicas e privadas .da região e do 
país, num esforço integrado para a defini­
ção de soluções e a tomada de decisões 
que conduzam a esse objetivo, no que 
e-speram-contar-com a sua valiosa e indis­
pensável adesão. 

Atenciosamente, 
Luiz Esfeves Neto 
PresldEmte da Federação das IndÚStriaS 

- EStado Ceará 
Marcos Silva Motenegro 
Presidente Sind. lhdustriaJ EXtração Fi­

bras Vegetais e do 
Descaroçamento Algodão Estado Cea-

rá 
Expedito Leite _ 
Presidente FederaçãÕAgricultura Esta-

do Ceará- · 
Raimundo Viana 
Presidente Federaçã.o Ass_o_ciações Co· 

mércio Indústria 
Agropecuária do Ceará 
Humberto Mendonça 
Presidente Asso-ciação dos Maquinistas 

do Nordeste." 

Srs. Senadores, -eXPreSSO a minha confiança 
em que os cotonicultores do Ceará se:râo aten­
didos no urgente apelo ora transmitido, mobi­
lizando-se as autoridades responsáveis para 
a superação de tais difi_culdades. 

Espero, assim, ·que·,- no menor- espaçO de 
tempo· possívél, os Pólos Têxtil e de Confec­
ções passem-a dispor de melhores perspec­
tivas de apoio, dando continuidade ao trabalho 
que empreendem em· favOr_ do des~nvolvi­
mento regional, absorvendo apreciável contin­
gente de mão-de-obra nas indústrias ali im-
plantadas. (Muito bein!) - -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Caneiro)­
Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoj~, às 18 horas e 30 
minutos, no Plenário da Câmara dos Depu-
tados. · · · --

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carne i' o) 
-Nada mais haveildo a tratar, vou enc_errar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de arriãnhã a seguinte 

--ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado no 54, de 1989, de autoria do 
senador Maurício Corrêa, que dispõe sobre. 
a alienação-de imóveis residenciaiS de proprie­
dade da União das entidades da administração 
federa] e..das fundações públicas, localizados 
no DistritO Federãl, tendo -

PARECER, sob n' 140, de 1989, da Co­
missão 

- de ConsUtuJção, Justiça e Cidada­
nia, favorável ao projeto e às Emendas n?" 
4, 8, 10 11, 13, 14 a -17, com subemenda 
à Emenda no _9; contrário às de n?' _2, 3, 5 
a 7 e 12; e- pela prejudicialidade da de n"' 1, 
com voto vencido dos Senadores João Mene­
zes e Leite Chaves. 

2 

MATÉRIA A SER DEClARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Leí da Câmara- n6 148 âe 1984, 
(n~ 4D1n9, na casa- de oriQEfirl)~-Que altera 
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a redação do art. 3? da Lei n? 6.243, de 24 
de setembro de 1975, que regula a: situação 
do aposentado pela Previdênda SOcial que 
volta ao trabalho e a do segurado que e vincula 
ao seu regime, após completar 60 (sessenta) 
anos de idade. 

3 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n~_-149, de 1~84 _ 
(n9 322179, na Casa de orlgerri), que introduz 
aherações no art. 39 da Lei J1" 3.807, de 26 
de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previ· 
dência Social. 

4 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do_ Senado n9 35, -de .1988 
-Complementar, de auoria do Senador Nel­
son Carneiro, que introduz modificação na Lei 
Complementar n9 26, de 11 de se~mbro de 
1975, que unificou o PIS-Pasep. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está enCerfada- a seSsão. -

(Levanta-se a sessão ils 17 horas e 50 
minutos.) 

DISCGRSO PRONGNC/ADO PELO SR. 
HGMBERTO LGCENA NA SESSAO DE 
7-8-89 E OOE, EN7REG~A REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PGBUCADO POS-
7ERIORMENTE 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, é de estarrecer que 
um candidato à Presidência da República, no 
Brasil de hoje, ainda uti1ize a demagogia como 
a arma predileta de sua campanha. 

Refiro-me ao Seriador _Affonso Camargo, 
candidato do_ PTB que, em uma rápida apari­
ção numa das redes nacionats de televisão, 
em vez de apresentar propostas concretas pa­
ra fazer o Pals sair da grave crise em que 
se encontra, se v:oltou contra mim, por haver 
tentado_iniciar __ a cons_trução do Anexo UI do 
Senado, durante a minha gestão na Presidên­
cia desta Casa do Congresso Nacional. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sena­
do e a Nação conheç_em e_ssa história. 

O projeto de construção do Anexo 111 do 
Senado foi ela._borado pelo arquiteto Oscar 
Ntemeyer, cumprindo contrato aprovado pela 
Mesa Diretora presidida pelo ex·Senador José 
Fragelli. Diante da_ imperiosa necessldaçle de 
se ampliar o espaço físico do Senado, o que 
há mais de dezoito anos não qc.QITia, ~orno 
Presidente do Seriado tentei, realmente,_ iniciar 
aquela obra e obtive pleno apoio dos que com· 
punham a Mesa Diretora dé então. Estão _ai, 
mais próximos do assunto, os senadores,_JutaM 
hy Magalhães e Dirceu CarneirO, 'para testemu­
nharem, não só a nossa preoCupação em ins· 
talar melhor os gabinetes dos Senadores e 
vários outros setores de ativiç!acj.es do _Se11ado, 
como por exemplo, a Assessoria Parlamentar, 
como também em que todos os tratos para 

a execução da referida obra_se_ r~alilassem 
rigorosamente na forma da lei, inclusive e so· 
bretudo no to~nte à licitação públ!~a. 

Tanto o espaço físico do Senado precisa 
ser ampliado que, naquela época, o Sr. 19 Se· 

_ cretário, Senador Juta~y Magalhãe_s, me infor· 
mau qUe o próprio Senador Affonso Canlargo 
ocupa-Vã, indevidamente, cámo Senador, o 
.Gabln_e__tg___do Presidente da Comissão de Eco­
nomia, porque justamente não disporia de ou­
tro local para trabalhar. 

Por sugestão do Sr. Diretor·Oeral,já que 
o Departamento de Engenharia do Senado 

-riãcnena ·condições de assumir empreendi· 
menta de tal porte, aceitamos assinar convê· 
nio com a Sedap, do Ministério da Adminis­
tração, para que a construção do edificio ficas­
se sob sua administração e devidamente fisca­
Iiiãda por uma comissão de cinco Senadores, 
com uma particularidade importante: a Mesa 
anterior havia decidido entregar a supervisão 
da obra à Novacap que, entretanto, iria cobrar 
do Senado uma taxa de administração, en­
quanto a Sedap nãO pretendia qualquer con~ 
trapartida.-

Publicado o edital, o Senador Affonso Ca­
margo ímpetróU Ação Popular para embargar 
a coO_stru_ç.-ªQ_ ç!Q prédio, como é do conheci­
mento geral. Concedida a lfrninar de suspen­
são de licitação o Senado solicitou a ~ua cas­
sação, comprovando a falta de fundamento 
jurídico da Ação . de vez que as plantas, ao 
contrário do que alegava o Senador, haviam 
-~ido~aprovadas, a tempo e a hora, pelo órgão 
competente do Governo do Qistrito Fed,eral. 

O qUe me fez realmente desistir da idéia 
de iniciar a construção do Anexo 111 foi tão-so­
mente a constatação de que, embora tivésse­
mos recursOs zpara iniciá~Ja em 1988, não ha­
veria verba que assegurasSe o seu pr?ss_egui­
mento;· no torrênte eXEfrCíçiõ fina,nceiro, em 
face das limitaÇões do. Orçamento da União 

-de 1989. ··· 
Portanto, revide com indignação a crítica 

apressada do Senador Affonso Camargo que, 
na Sua ânsiã. d~ conseguir--votOs para uma 
cndidatura que praticamente não existe, assu­
miu atitude Qrosseifa -e gratuita de lançar con­
tra mim as diatribes de sua demagogia. 

É muito mais fácil- agredir O Legislativo, que, 
com·o se cbstúma dizer, é um Pod~r desar­
mado e permanentemente exposto à fiScali­
zação" da opinião pública. O que é de estranhar 

-lfque S. E>c'l-cóntribua para desfigurar, ainda 
mais, ãoS olhos da_ opiniãO pública, a imagem 
do Cori.gresso a que pertence. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, S. Ex.' 
foi alem. LeVantou,-pelO Jornal do Bra$i{, edi­
ção-dê12 de julho ú[tirrlo, Uma ponta de sus­
peita sobre a construçãO do Anexo, a9 afirmar 

· queãlguérn ·ganhou muito dinheiro nessa his­
tória. 

A propôsito, leio o seguinte oficio que enca­
--=- minhei ao Presidente Nelson Carneiro. 
-- ·oseu·t~xlOé-o_seguinte:_ 

''Sr. Presidente 

_ O Jornal do BrasH pUbliCou na coltiila 
"Informe JB", de sua edição de hoje, sob 
o título "DeddidO", a seguinte matéria: 

~~O Candidãfo aovrs à Presidência da 
República, Affonso Camargo, disse on­
tem que, eleito Presidente; pretende utili­
zar o Serviço Nacional de Informação 
(SNI), para descobrir e combater a cor­
rupção, especialmente no Governo. 

- EIJ;"por-·exemplo, sei quem ganhou 
fnuftO dinheiro na história da construção 
dq anexo do Congresso. 

Dada a responsabilidade que sobrecar­
regara o· SNI, se Camargo encontrasse 
o caminho das umas, ou por cortesia com 
a opinião pública, que se arrisca a não 
ver o assunto esclarecido pela via eleito­
ral, o Senador bem que poderia dizer logo 
o que sabe". 

OàÇSr. Presidente, um Senador não 
pode nem deVe fazer urna denúncia dessa 
gravidade, sem explicitá-la detaih.ãáa­
rnente à opinião pública, para a apuração 
rigorosa dos fatos e a punlção exemplar 
dos cu1pados, dos responsáveis. 
_ Sinto-me obrigado a me dirigir a V. Ex", 

porque a tentativa de construir o Anexo 
m do Senado fõi minha, quaridó Presi­
dente desta Casa,já.qtle a Mesa Diretora 
presidida pelo ex·Senador José Fragelli 
havia acOlhido o projeto do arquiteto Os­
car Niemeyer, posteriormente aprovado 
pelo órgão competente do Governo do 
Distrito Federal. E foi justamente o Sena­
dor Affonso Camargo quem tomou a ini­
ciativa de uma Ação Popular contra a 
construção da obra que, afmal, não che­
gou a ser iniciada, porque rne convenci 
de que, no exercício financeiro -de 19E9, 
não haveria recursos no OrÇatne'iltO-pãta 
garantir o seu prosSeguimento. O funda­
mento jurídico da_Ação Popular já haviã 
sido contestado, pois as Piãri.faS realmen­
te foram aprovadas pelo GDF e, portanto, 
o edital da licitação era inteiramente legal. 

Portanto, solicito a V. E)(' que a Cõrilis_-
5&9 Dti'etofà_ dO Seriado exaJnírie a -pos5i-
15illàade · de nornéar uma ComissãO à e 
Inquérito coinposta de três· Senadores, 
para ouvir o depoimento do senador Af­
fonso Camargo e apurar ·os fãt6s qu:e ·s. 
~ denuncia através do Jornal do_ Bré!.SJ1. 

Trata-se de providência inadiáVel, para 
resguardar a imagem do Congresso Na­
dOna!, que vem_ sendo tão desfigurada, 
ultimamente, aos olhos da opinião pú­
blíca. 

Certo das_ providências de V. Ex•, s®s~ _ 
crevo-me, -cordialmente, Senador Hum­
berto L~cena". 

Ainda há pouco fui it:~formado, pelo Sr. Pre· 
sidente Nels_o_n_ Cªmeiro~ de que, _at€:ndendo 
à minha solicitação, constituiu Çqmissãp de 
Inquérito, ·composta-de V. Ex•, Senador Pom­
-peu de Sousa, que está, no momento, presi­
dindo esta sessão, -do Sehãaor Mendes Çana­
le, 11 Secretáifo, e do SenadO!- Lavõiiier Maia. 

O _Sr. J.,rba,s Passari!ihÕ-- ~e_rmite V. 
EX um aparte? 

O SR.. HUMBERTO LUCENA c_ Com 
muita honra, o_uço V. Ex' 
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O Sr. Jarbas Passarinho- Pedi o aparte 
a V. Ex", em primeiro lugar, para caracterizar 
o que estamos vivendo: estamos_ vtvendo, no 
momento, no País, uma espécie de delirio acuw 
satório; tudo é acusação; tudo passa a ser 
corrupção_, tudo passa a ser desvio de finalida­
des nobres para finalidades de natureza incon­
fessável. Isso me leva a crer que, de modo 
geral, os candidatos à Presldência da Repú­
blica - digo de um modo geral, não estou 
colocando todos - preocupam-se mais em 
dar esse tipo de satisfação à opinião pública 
porque ela está impregnada desse delírio acu­
satório. Tive oportunidade de escrever um él,rti· 
go em que digo que, lendo o que já li de 
declarações de candi_daJo$ - insisto, não to­
dos-, tenho a impressão de que S. Ex" desti­
nam-se a ser partícipes de um concurso para 
delegado de polfcia, uma vez que a toda hora 
dizem: "vamos prender, vamos prender, va­
mos pôr na cadeia", quando isto é uma obriga­
ção absolutamente irrecusável de qualquer 
pessoa que tenha a menor responsabilidade 
na administração, não precisa Ser Presidente 
da República; se não tiver condições, evidente­
mente, de se opor à c_orrupção, não pode ter 
a menor condição de exercer atividade admi­
nistrativa pública ou até_ privada em qualquer 
campo, em qualquer nível. Jâ que V. Ex• tomou 
a iniciativa de, ofendido, pedir esse inquérito 
a que se refere e que o Presidente já defe_riu, 
creio que não teria cabimento, se não ficaria­
mos aqui a fazer inquérito sobre inquérito so­
bre todo tipo de acusação que s_e faz. V, Ex" 
colocou bem; infelizmente é um Colega nosso. 
Hoje, temos dois, três Colegas candiâã.tos a 
Presidente e a Vice-Presic;lerite da República. 
O mínimo que se espera é que haja um com­
portamento compatível pelo menos com a 
condição de Representante de um estado no 
Senado da República. De maneira que V. Ex" 
s6 errou, no meu entender, na medida em 
que não prosseguiu quando se tratava de fazer 
o terceiro Anexo do Senado Federal. Todos 
nós que vivemos aqui sabemos dis_so; basta 
andar naquelas Comissões que no_telilpci-da 
gestão do Senador Luiz Viana foram cons­
truídas por iniciativa dele e do 1 ~ Secretário, 
Senador Alexandre Costa.,_ Todos nós, quando 
entramos lá, que descemos ali, vemos que, 
encostadas à parede, estão as mesas. Parece 
que _o pessoal _está acampado Já. Acampado 
não é_o caso, o termo adequado seria bivacar; 
está bivacando, fazendo trabalho fora .d~- uma 
sala que seja compatível com o seu esforço. 
Talvez a única razão fosse exatamente a que 
V, Ex? citou - era não ter a certeza_ do pros­
mento das obras no Orçamento de 1989, De 
maneira que V. Ex• receba o aparte como uma 
contribuição _a essa crítica -contra esse tipo, 
insisto, de delírio acusatório, hiStérico, que riós 
estamos vivendo no Brasil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito 
obrigado a V. Ex~. nobre senador Jarbas Pas-­
sarinho, porque ninguém melhor do que V. 
~ que, como -eX-PreSidente do Senado, fez 
uma das melhores gestões désta Câsa, para 
dar _Q seu testemunho neste assunto. V. Ex' 
disse muito bem, quando se reportou que uma 

das primeiras obrigações de um homem pú­
blico .;_- quanto mais se é_ candidato a um 
cargo tib Executivo, seja de Prefeito, de Gover­
nador ou de Pre'sidente da República - é o 
ser austero. Essa história de querer fazer da 
austeridade uma bandeira não tem sentido, 
até porque só pode ser austero na adminis­
tração quem tem uma vida pregressa austera 
- e nem todo o mundo a possui. 

_ O Sr. Jarbas Passarinho - Se V. Ex• 
me permite, quando eu era Líder de GQverno, 
aqut, era motivo de troça, de chiste falar-se 
contra Q_eresidente João Figueiredo, na me· 
dida em que sua Exce1éncia dizia: "Prendo 
e arrebento" (Risos); isso era motivo .de graça, 
todo mundo achava que era excessivo, etc. 
Agora, está todo mundo querendo arrebentar 
e prender. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ali. tra· 
tava-se de explosão de um temperamento 
muito forte. 

O Sr. Jitrbas Passarinho- Eu ainda não 
vou conjugar o verbo explodir. (Risos) 

O SR. HUMBERTO LUCENA-Eu dizia, 
também, que o aparte de V. ~ me lembrou 
uma excursão que fiz, há poucos dias, pelo 
interior da Paraíba. Ouvi, estarrecido, de um 
líder político, ao explicar a sua posição de 
apoio ao atual Governador, que, infelizmente, 
"colloriu" de uma hora para outra, o seguinte: 
"eu não posso deixar de ficar com o Gover­
nador, porque ele me garantiu, pelo menos, 
uma coisa rmportante na minha cidade: a se­
gurança. Os criminosos não ficam mais impu­
nes". Então, eu disse: "mas essa não é a obri­
gaçãO do Governador? t: lJJJ1 favQr!" Ser aYste­
ro e manter a segurança e a tranqüilidade pú­
bliCa são deveres primários de qualquer cida­
dão que se elege Prefeito ou Governador, 
quanto mais Presidente da República. 

Mas voltando ao assunto em debate, afifiT)a­
ria a V. Ex', repetirido o discurso que fazia: 
eu não poderia deixar de solicitar a Comissão, 

_cuja co_nstituição pedi ao Sr. Presidente, para 
ap_urar essa denúncia, porque - talvez V. Ex" 
estivesse ·um pouco disfraídó e não ouviu a 
expressão de S. Ex-, qUe li_ no Jornal doBra­
sil: - "'Eu, por exemplo,-Sei quem ganhóu 
muito dinheiro nessa história da construção 
do Anexo do Congresso." Ora, se sabe, tem 
que dizer quem foi. -

O Sr. Jarbas Passarinho - É verdade. 

O SR. HUMBERTO_LCJCENA-lsso não 
pode ficar assim. 

O Sr. Jarbas Passarinho - E logo para 
V. Ex~ um paraibano, como José América, di­
ze-r que sabia onde estava o dinheiro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Portan· 
t.Õ, o que é preciso é "dar nome aos -bOis". 
Não se pode acusar genericamente. Não se 
pode, sobretudo com um mandato de Sena­
dor, chegara um jornalista e, querendo ganhar 
votos, jogar lama em-cima das pessoas. 

O que- me levou a ficar .irado- não que 
eu-me _sentisse atingido, porque peSsoalmente 
iSso _rlãô ni.e ·diz _respeito, minha vida é um 

livro aberto- foi o fato de eu haver dirígido 
a Administração do Senado. S. Ex· pode até 
sab_ex que algum membro dos escalões inter­
mediários do Senado teve algum procedimen­
to que mereça punição; agora, o que é irrecu· 
sâvel é dizer_ quem, como, quando e quanto 
recebeu._ 

O Sr. Jarbas Passarinho - Principal­
mente se diZ cjue sabe quem foi. 

O SR. HUMBERTO LUC~- Exata· 
mente! 

O Sr. Jarbas Passarinho - Parece até 
que_ já está incorrendo em algum delito, por­
que, se sabe _ _quem foi, não denuncia~. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Achei 
tão contundente a afirmação que não poderia 
deixar de pedir uma providência inínima, e 
o Senador Nelson Carneiro, com a sua honra­
dez, com a sua dignidade, presidindo o Sena­
do, sentiu o dever que lhe cumpria de cons­
tituir essa Comissão. 

Confesso a V. Ex•, Senador Jarbas Passa­
rinho, que foi com alguma tristeza que não 
pude iniciar a Obra do Anexo 111. Não_ que eu 
fosse, como diz: S. Ex~, um fai'ãó. ,Sé hf"óbra 
não faraônica, seria essa. 

O Sr. Jarbas Passarinho - É bom que 
a Taquigrafia interprete com atenção. V. Ex' 
está-se Qirigindo a mim e disse S. Ex:: é-ele, 
não sou eu. 

b SR. HiiMilERTO LUCENA - V. Ex' 
seria V. E,ç e não S. Ex- S. Ex· é o Senador 
Affonso Camargo. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Eu sei, estou 
apenas sublinhando. Mas chamo a atenção, 
por exemplo, para o fato dos nossos próprios 
gabinetes; há aqui uma espéde de ironia que 
se faz, dizendO que há Senadores de primeira 
e de segunda categorias, c-onforme os gabine­
tes que tem. Há os que têm gabinetes muito 
bons e háos·que têm gabinetes mUito peque­
nos. 

O.SR. HUMBERTO LUCENA - Sabe 
V. Ex" _que, antes de deixar a. Presidência do 
Senado, uma_ das providências que tomei. co­
mo o SenadOJ __ Jutahy Magalhães tomou, foi 
desativCU:

1 
qs_ gabinetes dos_ demais membros 

da Mesa, para acolher os Senadores do_T ocanK 
tins, que n~9 ~ioham onde_fis:ar, ~yamos_ ter, 
a partir de 1991, mais seis .Senadores. Três 
do.Amapâ e três de Roraim~. O. e.spaço físico 
do Senado está. rE:almeilte recLW:ido_. 

Mas, evidéntemente, _eu não_ poderia inidar 
urna obra cOnl rbiTfiao e- 900 ini!hões de 
cruzados do or_ç_é!mento de 1$~8, quando, em 
face da Ação Popular i_mpetrada, a própria Se­
plan red_uziU a verba deste ano para 300 mil 
cruzados. Tornou-se imPOsSfveí:-Seria apeOas 
um canielró de "obi"aS e, aí' sim,-a nóS todos 
haveria a_ crÍticá, até Com ralao. · 

Concluinélo, Sr. Presidente' e Srs. Senâdo­
res, não possO_'admltir q'ue Úri1 -hOinem' púbH­
co_,_ que uin Se·n-ador Cometa Se'meihante le­
viandade. S. Ex• está,.realmente-, no dever mo­
ral de depor nessa ComissãO Parlamentar de 
Inquérito, Po3:rá Tcirina!izar a stia denúncia,. ou 
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das pessoas porventura envolvidas nesse graR 
ve ato de corrupção administrativa. 

Como homem de bem, sempre fiz da probi· 
dade o maior compromisso de minha atuação 
política e parlamentar_e, por isso, nao posso 
aceitar que haja qualquer dúvida sobre o pro­
cedimento da Administração que tive a honra 
de gerir, na Presidência do Senado Federa!. 
(Muito bem! Palmas) 

ATO DA COMISSÁO DIRETORA 
N• 21, DE 1989 

Atualiza os valores de venàmehtóS, sa­
lários, sa/ário-faTni1/a, griJüficações e- pro­
ventos dos servidores do Senado Federal, 
nos termos autorizados pela Medida Pro­
visória n" 74, de 1989 e pela Portaria da 
Sepan n" 527, de 1989, e dá outras provi­
dências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
no uso de sua competência regimental e tendo 
em vista o disposto na Medida Provisória n" 
74, de 27 de julho de 1989, publicada no Diá· 
rio Oficial União de 28 de julho de 1989, 
e na Portaria da Seplan no 527, de 2 de agosto 
de 1989, publicada no Diário Oficial da 
União de 4 de agosto de 1989, resolve: 

Art. 1 n Os valores dos vencimentos, salá­
rios, salário-família, gratificaÇões e provéntos 
dos seiVidores do Senado Federal, resultantes 
da aplicação do Ato da ComiSSão Diretora no 
18, de 1989, ficam, na forma autorizada pela 
Medida Provisória n·: 74, de 1989, reajustados 
em 22.63% (vinte e dois ponto sess_enta e 
treis por cento), a partir de 1 n de agosto de 
1989. 

Art. 2e O disposto no artigo anteriof apli­
ca-se aos valores do sálario-base e das gratifi­
cações dos servidores _do Centro Gráfico do 
Senado Federal - Cegraf. e do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Se­
nado Federal - Prodasen. 

Art. 3~ _A Subsecretaria de Administração 
de Pessoal do Senado Federal adotará as pre­
vidências riescessárias à execução deste ato. 

Art 4' A despesa decorrente da aplicação 
deste ato correrá à conta das dotações cons­
tantes do Orçamento Cla -União destinadas ao 
Senado Federal e a seus órQãos supeiVisio­
nados. 

Art. 5o Este ato_ entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 51 Revogam-se as disposiÇões em 
contrário. 

Senado Federal, 4 de agosto de 1989.­
Nelson Carneko -Alexadte G;sta --=-.J11endes 
Canale - Pompeu de Sousa- Aureo Mello 
-Lavoisier Maia. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 202, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 91, inciso IV, do Regii-nento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Conitssão Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 

Processo no 009750/89-4, resolve aposentar, 
voluntariamente, Elvescio Ceolin, Técnico Lé­
gislativo, Oasse "Especial", Referênçia NS-25, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artígo 40, inciSo 1_1[, aJine_a_, a 
, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, inciso 
11, _429, inciso I, 430, incisos fV e V, e 414, 
§ 4\ da Resolução SF n..,_ 58, de 1972; artigo 
3~ da Resolução SF n~ 13, de 1985, artigo 
zo da Resolução SF n" 182, de 1987, e ãrtgio 
5o da Resolução SF n~ 55, de 1988, ccim pro­
ventOs integrais, observado o disposto no arti­
go 37, ilidsO __ xr, da COnstitUição Pederal.-· _ 

senaao f"edéral 8 de agosto de. 1989. -
Senador N~C!fl Cé!!_neiro, Presidente:._ 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 203, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi o_utorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n~ 010937/89-7, resolve aPosentar, 
voluntariamente, /11.anoel Moreira da Silva, Ad­
junto Legislativo, Classe "Especial", Referên­
cia NSM 19, do Quadro Permanente do _8enado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso III, 
alínea a, da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, _iQci~o ·n; 429, _incíSõ 1, 430c incisos !V, 
V, e 414, § 4°, da Resolução SF n" 58, de 
1972; artigo 3" da Resolução SF n" 13, de 
1 985,_ .artigo 2" da Resolução SF n~ 182, de 
1987, e artigo 5° da Resolução SF n" 155, 
de 1988, com proventos integrais, observado 
o disposto n~ artigo 37; inCiso XI, da Consti­
tuição Federal. 

-Senado Federal, 8 de agostO dê" 1989. 
SenadOr NelsOn Carnelio, Presidente. 

PORTARIA 
N• 37, DE 1989 

O Prfrrieiro Secretário do Senado Federal, 
no usO das suas atribuições re9imentais, resol­
ve desigriara Afrânio Cavalcanti Meio Junior, 
TéS:I'}_ico LegiSJativo,Juliano Lauro da E_scóssia 
Nogueir~. T_écnico Legislativo, e jqsé BarotJd, 
Técnico em Legislação e Orçamento para, sob 
o presidência do primeiro, integrarem a Co· 
missã<:>de Inquérito, incumbida de apurar os 
fatos conStantes do Processo n~ 009445/89-7. 

SenadQFederal, 8 de agosto de 1989. -­
-Se:rurdor MendeS Canale.Primeiro~SE!cretârio. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato- n~ 041/89 
Contratada: Simão Engenharia Eletrônica 

Comércio-,~ Indústria Llda. 
Contratante: Senado Federal. 
ObJetO: Prestação de serviços de manuten­

ção preventiva e corretiva de 10 (dez) centrais 
automáticas de comutação e 67 (sessenta e 
sete) aparelhos teLefônicos, tipo KS, marca 
Ericson, durante o exercício de 1989. 

Lic.itaçãp: Inexigibilidade de licitação~ com 
base no art. 23, inciso L do Decreto-Lei n" 

2.300/86, e art. 20. inciso I. do Ato n" 31/87, 
da Comissão Diretora do Senado Federal. 

Crédito pelo qual correrá a _despesa: À conta 
do Programa de Trabalho 01 d 1021 .2"01 8n02, 
Natureza da Despesa 3132-0112/1. 

Empenho: Foi emítid.:i a Nota de Empenho 
nc'Q0598/3; de3J-3-89. -

Valor contratual: Estimado em NCz$ 
1.456,74 (hum mil, quatrocentos e cinqüenta 
e- seiS cruzados novos e setenta e_ quatro centa­
vos). 

Vigência: 22-6-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senapo Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Romenos 
Simão. 

AmaurY Gonça_lves.Marüns, Diretor da Suh­
s_ecretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: COiitráfo'ri'l 042789-
Contratada: Telé-Sistema Ltda. 
Conttatanre.~ Senado Federal. 
Obfeto: PrestaçãO de serviços de manuten­

. ção preventiva e_corretiva de 5 (c_inco) ceritrais 
e 57 (cinqüenta e- Sete) aparelhos telefônicos 
tipo KS, marca Telequipo, durante o exercício 
de 1989. 

Licitação: Tomada de Preços no 001/89 _ 
-Crédito pelO qual com!i-á a despesa: A conta 

do Programa de Trabalho 0101021.20I8n02, 
Natureza da Despesa 3132-0112/1. · 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00712/9, de 18-4:89. 

Vaiar Contratual.: Estimado em NCz$ 
23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos cru· 
zãdos novo::;).: __ - __ _ 

Vigência: 30-6~89 a 3[-12-89. 
Signatários: Pelo Seriado Federal: Dr. Luiz 

do Nascimf1I]to Monteiro. Pela Contratada: 
ISJªus_ Dietrich Guth_. 

Amaury Gonçalves Martins, Diretor da Sub· 
secretaria de Administração de Material e Patri-
mônio. -

EXTRATO DE CONTRATO 

-Espécie: Contrato n9 043/89. 
Contratada:_ Matei Tecnologia de T eleinfor­

mática S/ A- Matec. 
Contratante: Senado Federa!. 
Objeto: Prestação de serviços de manuten­

ção preventiva e corretiva em uma central tele­
fônica PABXAKD 791/4, equipada para 1.500 
ramais, 180 troncos, 100 enlaces e respectivo 
equipamento de forÇa, durante o exerddo :de 
1989. 

LiCitação: Tomada de Preços n"" 001/89. -­
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta 

do Programa de Trabalho O 1 O 1021.20 18!7Q2, 
Natureza da Despesa 3132-0112/1. 

Empenho: Foi emitída a Nota de Empenho 
n' 00711/0, de 18,4-89. · 

Valor contratual: Estimado em NCz$ 
73.917,00 (setenta e três mil, noVecentos e 
dezessete cruzados novos}. 

Vigência: 30-6-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado_ Federal: Dr. Luiz 

do Nascimento Monteiro. Pela contratada: An· 
tônio da Si/veiro Retori. 
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Amaul}' Gonçalves Marilns, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e: Patri­
mônio. 

EXTRATO DE CON1RATO 

Espécie: Contrato n" 044/89 
Contratada: Auto Silva Ltda. 
Contra_ta_nte.: Senado Federal. 
Objeto; Prestação de serviços de retífica em 

peças de motOres marca Merc;edes Bens, de 
propriedade ao Senado, durante o exercício 
de 1989, ~ -~ 

licitação: Convite n~ 016/89 
Oédito pelo qual correrá a despesa: À conta 

do Programa de Trabalho O 101021.2205/772, 
Natureza da Despesa. 3-132-0107 !2 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n' 00540/l, de 27~3-89. 

Valor contratual: Estimado em NCz$ 
5.000,00 (cinco mil cruzadOs ncivos). 

Vigência; 13-7-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Luiz 

dq Nascimento Monteiro, Pela Contratada: Má­
r/o Luiz Magalhães Lattaro. 

Amawy Gonçalves Martins, Diretor- de SUb­
secretaria dO? Admmistração de Material e Patri­

·mônio 


